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Meus amigos e minhas amigas, 

O Projeto Institucional de Fortalecimento de Ações de Divulgação 
e Popularização da Ciência nos Territórios do RN, pelo qual foi possível a 
edição de todas essas publicações digitais, faz parte de uma plêiade de ações 
que a Fundação de Amparo à Ciência, Tecnologia e Informação do Estado 
do Rio Grande do Norte (FAPERN), em parceria, nesse caso, com a Fundação 
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (FUERN), vem realizando a 
partir do nosso Governo. 

Sempre é bom lembrar que o investimento em ciência auxilia e 
enriquece o desenvolvimento de qualquer Estado e de qualquer país. Sempre 
é bom lembrar ainda que inovação e pesquisa científica e tecnológica são, na 
realidade, bens públicos que têm apoio legal, uma vez que estão garantidos 
nos artigos 218 e 219 da nossa Constituição. 

Por essa razão, desde que assumimos o Governo do Rio Grande do 
Norte, não medimos esforços para garantir o funcionamento da FAPERN. 
Para tanto, tomamos uma série de medidas que tornaram possível oferecer 
reais condições de trabalho. Inclusive, atendendo a uma necessidade real da 
instituição, viabilizamos e solicitamos servidores de diversos outros órgãos 
para compor a equipe técnica. 

Uma vez composto o capital humano, chegara o momento também de 
pensar no capital de investimentos. Portanto, é a primeira vez que a FAPERN, 
desde sua criação, em 2003, tem, de fato, autonomia financeira. E isso está 
ocorrendo agora por meio da disponibilização de recursos do PROEDI, 
gerenciados pelo FUNDET, que garantem apoio ao desenvolvimento da ciência, 
tecnologia e inovação (CTI) em todo o território do Rio Grande do Norte. 

Acreditando que o fortalecimento da pesquisa científica é totalmente 
perpassado pelo bom relacionamento com as Instituições de Ensino Superior 
(IES), restabelecemos o diálogo com as quatro IES públicas do nosso Estado: 
UERN, UFRN, UFERSA e IFRN. Além disso, estimulamos que diversos órgãos do 
Governo fizessem e façam convênios com a FAPERN, de forma a favorecer o 
desenvolvimento social e econômico a partir da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(CTI) no Rio Grande do Norte. 

Por fim, esta publicação que chega até o leitor faz parte de uma série 
de medidas que se coadunam com o pensamento – e ações – de que os 
investimentos em educação, ciência e tecnologia são investimentos que geram 
frutos e constroem um presente, além, claro, de contribuírem para alicerçar um 
futuro mais justo e mais inclusivo para todos e todas!
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Boa leitura e bons aprendizados!

Fátima Bezerra 
Governadora do Rio Grande do Norte

Boa Leitura! 
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Parceria pelo 
Desenvolvimento Científico do RN

Parceria
A Fundação de Amparo à Ciência, Tecnologia e Informação do Estado 

do Rio Grande do Norte (FAPERN) e a Fundação Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte (FUERN) sentem-se honradas pela parceria firmada em prol 
do desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação. A publicação deste 
livro eletrônico (e-book) é fruto do esforço conjunto das duas instituições, que, 
em setembro de 2020, assinaram o Convênio 05/2020–FAPERN/FUERN, que, 
dentre seus objetivos, prevê a publicação de mais de 300 e-books. Uma ação 
estratégica como fomento de divulgação científica e de popularização da ciência. 

Esse convênio também contempla a tradução de sites de Programas 
de Pós-Graduação (PPGs) das Instituições de Ensino Superior do Estado para 
outros idiomas, apoio a periódicos científicos e outras ações para divulgação, 
popularização e internacionalização do conhecimento científico produzido no Rio 
Grande do Norte. Ao final, a FAPERN terá investido R$ 855.000,00 (oitocentos e 
cinquenta mil reais) oriundos do Fundo Estadual de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (FUNDET), captados via Programa de Estímulo ao Desenvolvimento 
Industrial do Rio Grande do Norte (PROEDI), programa aprovado em dezembro 
de 2019 pela Assembleia Legislativa na forma da Lei 10.640, sancionada pela 
governadora, professora Fátima Bezerra.

Na publicação dos e-books, estudantes de cursos de graduação da 
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN) são responsáveis pelo 
planejamento visual e diagramação das obras. A seleção dos bolsistas ficou a 
cargo da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE/UERN). 

Os editais lançados abrangeram diferentes temáticas assim distribuídas: 
no Edital 17/2020 - FAPERN, os autores/ organizadores puderam inscrever as 
obras resultantes de suas pesquisas de mestrado e doutorado defendidas junto 
aos PPGs de todas as Instituições de Ciência, Tecnologia e Inovação (ICTIs) do 
Rio Grande Norte, bem como coletâneas que foram resultados de trabalhos dos 
grupos de pesquisa nelas sediados. No Edital nº 18/2021 - FAPERN, realizou-
se a chamada para a publicação de e-books sobre o tema “Turismo para o 
desenvolvimento do Rio Grande do Norte”. No Edital nº 19/2021 - FAPERN, 
foi inscrita a chamada para a publicação de e-books sobre o tema “Educação 
para a cidadania e para o desenvolvimento do Rio Grande do Norte: relatos 
de ações exitosas”. No Edital nº 20/2021 - FAPERN, foi realizada a chamada 
para a publicação de e-books sobre o tema «Saúde Pública, desenvolvimento 
social e cidadania no Rio Grande do Norte: relatos de ações exitosas”. O Edital 
nº 21/2021 - FAPERN trouxe a chamada para a publicação de e-books sobre o 
tema “Segurança pública, desenvolvimento social e cidadania no Rio Grande 
do Norte: relatos de ações exitosas”. O Edital nº 22/2021 - FAPERN apresentou 
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a chamada para a publicação de e-books sobre o tema “Pesquisas sobre o 
Bicentenário da Independência do Brasil (1822-2022): desdobramentos para o 
desenvolvimento social e/ou econômico do RN”. O Edital nº 23/2021 – FAPERN 
realizou a chamada para a publicação de e-books sobre o tema “Pesquisas sobre 
o Centenário da Semana de Arte Moderna (1992-2022) desdobramentos para o 
desenvolvimento social e/ou econômico do RN”. O Edital nº 22/2022 – FAPERN, 
realizou a chamada para a publicação de e-books com o objetivo de contribuir 
para o fortalecimento e divulgação da pesquisa a partir dos programas de pós-
graduação e dos Grupos de Pesquisa das Instituições de Ensino Superior do 
Estado do Rio Grande do Norte. 

Com essa parceria, a FAPERN e a FUERN unem esforços para o 
desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Norte, acreditando na força 
da pesquisa científica, tecnológica e de inovação que emana das instituições 
potiguares, reforçando a compreensão de que o conhecimento é transformador 
da realidade social. 

Agradecemos a cada autor(a) que dedicou seu esforço na concretização 
das publicações e a cada leitor(a) que nelas tem a oportunidade de ampliar seu 
conhecimento, objetivo final do compartilhamento de estudos e pesquisas.

Cicília Raquel 
Maia Leite

Presidente da FUERN

Gilton Sampaio 
de Souza

Diretor-Presidente da FAPERN
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Apresentação

É com muito prazer que apresentamos a segunda coletânea do “AliMente 

- Estudos em comportamento, alimentos e nutrição”, grupo de estudos vincula-

do ao campus de Santa Cruz, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte.  

Com a adição de novos pesquisadores permanentes, bem como a ampliação do 

repertório de métodos e objetos de interesse científico, como dito no título, o 

AliMente se imbuiu de novos olhares e novas perspectivas.

A presente obra, estruturada em dois eixos temáticos representativos das 

linhas de pesquisa desenvolvidas pelo grupo, pretende fornecer um breve pano-

rama do momento atual do AliMente, compartilhando um recorte da produção 

científica de seus integrantes. 

No primeiro eixo, denominado “Alimentos, nutrientes e suas interfaces”, 

são apresentados tanto resultados de estudos empíricos, como a avaliação dos 

efeitos psicofisiológicos da L-teanina e avaliação de composição nutricional de 

suplementos de whey protein, como também de estudos de revisão sobre temas 

como o kefir de água, o consumo de alimentos ultraprocessados por gestantes e 

estado de vitamina A de lactantes brasileiras. Por fim, temos ainda um traba-

lho sobre o coco catolé, emblemático das temáticas regionais que permeiam a 

trajetória do AliMente. 

O segundo eixo, “Corpo, comportamento e cuidado”, explora diversos as-

pectos relacionais da tríade que o nomeia. São trabalhos que investigam carac-

terísticas antropométricas de idosos e praticantes de Crossfit, a desigualdade 

social enquanto um fator interveniente na estatura de crianças e a autopercep-

ção corporal, facetas que convergem para fornecer uma perspectiva mais am-

pla sobre a corporeidade. Corpo este que requer cuidados, um tema explorado 

tanto sob a ótica de nutricionistas (que o prestam) quanto de pacientes (que 

dele usufruem). Ainda, como apresentado no estudo sobre motivação e compor-

tamento alimentar, é importante compreender as implicações decorrentes das 

diferentes formas de cuidado nutricional. 

Finalmente, assim como dito no primeiro volume da coletânea alimente, 

permanece o sincero desejo, de autores e de organizadores, de que a presente 

a chamada para a publicação de e-books sobre o tema “Pesquisas sobre o 
Bicentenário da Independência do Brasil (1822-2022): desdobramentos para o 
desenvolvimento social e/ou econômico do RN”. O Edital nº 23/2021 – FAPERN 
realizou a chamada para a publicação de e-books sobre o tema “Pesquisas sobre 
o Centenário da Semana de Arte Moderna (1992-2022) desdobramentos para o 
desenvolvimento social e/ou econômico do RN”. O Edital nº 22/2022 – FAPERN, 
realizou a chamada para a publicação de e-books com o objetivo de contribuir 
para o fortalecimento e divulgação da pesquisa a partir dos programas de pós-
graduação e dos Grupos de Pesquisa das Instituições de Ensino Superior do 
Estado do Rio Grande do Norte. 

Com essa parceria, a FAPERN e a FUERN unem esforços para o 
desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Norte, acreditando na força 
da pesquisa científica, tecnológica e de inovação que emana das instituições 
potiguares, reforçando a compreensão de que o conhecimento é transformador 
da realidade social. 

Agradecemos a cada autor(a) que dedicou seu esforço na concretização 
das publicações e a cada leitor(a) que nelas tem a oportunidade de ampliar seu 
conhecimento, objetivo final do compartilhamento de estudos e pesquisas.

Cicília Raquel 
Maia Leite

Presidente da FUERN

Gilton Sampaio 
de Souza

Diretor-Presidente da FAPERN
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tudantes e profissionais. Boa leitura!
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CAPÍTULO 1 – AVALIAÇÃO DOS EFEITOS PSICOFISIOLÓGICOS DA L-TEANI-

NA EM MODELO DE ANSIEDADE EM HUMANOS

Fernanda da Fonseca Freitas, Liana Clébia Soares de Morais e 

Amilton da Cruz Santos

1. INTRODUÇÃO

A ansiedade caracteriza-se por um estado de tensão, apreensão, descon-

forto, além de ser uma resposta que surge naturalmente à medida que os indivíduos 

são expostos a algumas situações do cotidiano, servindo como preparação para even-

tos futuros (SILVA, 2010; NESSA, 2019ª). Pode ser mensurada através de medidas 

psicológicas e fisiológicas do indivíduo. Do ponto de vista psicológico, pode 

haver a manifestação da sensação de medo e do sentimento de insegurança. Já 

em relação às medidas fisiológicas, podem ocorrer alterações na pressão arte-

rial, na frequência cardíaca, na temperatura da extremidade e na condutância 

elétrica da pele (GRAEFF, 1994; ANDRADE; GORENSTEIN, 1998).

A ansiedade passa a ser patológica quando se torna uma emoção desa-

gradável e incômoda, passando a existir sem estímulo externo adequado ou 

proporcional para explicá-la, ou seja, quando a intensidade, duração e frequên-

cia estão exacerbadas e associadas ao prejuízo no desempenho social e/ou pro-

fissional do indivíduo (CORDIOLI; MANFRO, 2004; JARROS et al., 2012; AMERI-

CAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014).
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A investigação e a descoberta de novos tratamentos não medicamento-

sos para a ansiedade é uma necessidade da atualidade, havendo um crescente 

interesse científico na comprovação da eficácia dessas novas intervenções, uma 

vez que a ansiedade é uma das causas mais comuns para busca por auxílio mé-

dico (PATEL; SAXENA, 2014). O interesse por essas modalidades de tratamento 

é devido também à baixa probabilidade de efeitos adversos graves e por serem 

mais facilmente disponíveis (SAEED; ANTONACCI; BLOCH, 2010).

A L-teanina (ácido gama-etilamida L-glutâmico) ou teanina é um ami-

noácido encontrado na Camellia sinensis, popularmente conhecida como “chá ver-

de”. As qualidades do chá podem ser atribuídas ao aminoácido ativo, a L-tea-

nina (JUNEJA et al., 1999).

Estudos neuroquímicos em animais sugerem que a L-teanina ocasiona al-

terações sobre os neurotransmissores, tais como o aumento da serotonina ce-

rebral, da dopamina e dos níveis do ácido gama-aminobutírico (GABA). Devido 

a esses efeitos, este aminoácido vem sendo utilizado para reduzir o estresse 

mental e físico, melhorar a função da memória e no tratamento da ansiedade 

(NATHAN et al., 2006; HEESE et al., 2009; YIN et al., 2011).

Não há estudos relatando que a L-teanina ocasione efeitos tóxicos em hu-

manos ou em modelos de animais. No entanto, a Food and Drug Administration 

(FDA) recomenda que o consumo total diário deste aminoácido não deve exce-

der 1200mg.

Sendo assim, visto que os transtornos da ansiedade estão entre os trans-

tornos mais comumente observados tanto na população geral quanto nos ser-

viços de atenção primária à saúde (LIMA, 2004; PATEL; SAXENA, 2014), é rele-

vante a averiguação de métodos não medicamentosos para o seu tratamento. 

Nesse sentido, o objetivo deste estudo foi investigar os efeitos psicofisiológicos 

da L-teanina sobre um modelo de ansiedade em humanos saudáveis, por meio 

da avaliação de parâmetros fisiológicos e psicológicos, com relação à ocorrên-

cia da sensação objetiva e subjetiva de ansiedade pós-intervenção aguda com 

a L-teanina.

2. PERCURSO METODOLÓGICO

O estudo teve caráter experimental, do tipo ensaio clínico randomizado 

e controlado. Os sujeitos que compuseram a amostra do experimento eram es-

tudantes saudáveis, do gênero masculino ou feminino, com idade entre 18 e 30 
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anos e participaram do estudo voluntariamente. Estes não poderiam ter qual-

quer comprometimento quanto ao estado funcional, transtorno somático ou 

psiquiátrico e infecções, ter usado algum medicamento, substância e/ou recurso 

nutricional que interferisse no grau de ansiedade há pelo menos três meses an-

tes do estudo, não consumir habitualmente algum tipo de chá, em especial o do 

tipo verde e, para o sexo feminino, não estar grávida. Todos os indivíduos assi-

naram o termo de consentimento livre e esclarecido antes do início do estudo, 

o qual foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos do 

Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal da Paraíba sob protocolo 

número 0336/11.

Após a seleção, os participantes foram distribuídos, de forma randomi-

zada, em um dos dois grupos: grupo L-Teanina, o qual recebeu o nutracêutico 

à base de L-teanina em dose única e iniciou o Teste de Simulação de Falar em 

Público (TSFP) sessenta minutos após a administração da substância, ou grupo 

Controle, neste grupo não foi administrada nenhuma substância. Cada grupo foi 

composto por dez voluntários, totalizando uma amostra de vinte indivíduos. A 

administração da L-teanina foi realizada na forma de cápsula contendo 200 mg 

dessa substância.

A ansiedade humana experimental foi induzida pelo Teste de Simulação 

de Falar em Público (TSFP). Este modelo provoca ansiedade pelo ato de colocar 

o voluntário para falar diante de uma videocâmara.

Os parâmetros fisiológicos avaliados foram Pressão Arterial (PA), Fre-

quência Cardíaca (FC), Temperatura de Extremidade (TE) e Condutância Elétri-

ca da Pele (CEP). A PA e FC foram medidas através de um tensiômetro digital, o 

qual foi fixado no punho esquerdo do voluntário. A unidade de medida utilizada 

na captação da PA foi milímetros de mercúrio (mmHg) e na captação da FC 

batimentos por minuto (bpm). Para a captação da TE foi fixado um sensor tér-

mico no dedo médio da mão contra dominante e para a detecção da CEP foram 

fixados dois eletrodos, um no dedo indicador e outro no dedo anular da mão 

contra dominante. Tais medidas foram registradas por meio do equipamento 

Fisiógrafo I-330-C2 Plus Clinical System®.

Os parâmetros psicológicos avaliados neste estudo foram a ansiedade-

-traço e a ansiedade-estado, os quais foram investigados através da aplicação 

do Inventário de Ansiedade Traço – Estado (IDATE-T e IDATE-E). A soma da 

pontuação varia entre 20 e 80 pontos e a ansiedade pode ser categorizada de 

acordo com escore obtido pelo indivíduo: baixa ansiedade, de 20 a 39 pontos; 
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média ansiedade, de 40 a 59 pontos e alta ansiedade, de 60 a 80 pontos.

Todo o procedimento experimental ocorreu em uma única sessão, que 

consistiu de quatro momentos: inicial (I), estressor (E), discurso (D) e final (F). 

Antes do momento inicial o voluntário foi instrumentado por meio da fixação 

dos eletrodos e do tensiômetro, em seguida os indivíduos permaneceram quinze 

minutos de repouso para regularização dos parâmetros fisiológicos e na sequên-

cia deu-se início à sessão experimental. 

No momento inicial, após os 15 minutos de repouso, foram mensurados o 

IDATE-T, IDATE-E, PA, FC, TE e CEP dos voluntários. Após a mensuração destes 

parâmetros, os participantes do grupo L-teanina ingeriram o nutracêutico e 

após o tempo determinado foram submetidos ao próximo momento. Em con-

trapartida, o grupo controle seguiu direto para o próximo momento da sessão 

experimental. 

No momento estressor, o qual avalia a ansiedade antecipatória, os volun-

tários foram informados que teriam que realizar um discurso improvisado, cujo 

tema envolveria episódios que mais provocaram ansiedade no decorrer de suas 

vidas, e que este discurso seria registrado por uma câmera de vídeo. Foram in-

formados também que teriam dois minutos para preparar (podendo neste tem-

po organizar por escrito suas ideias) e quatro minutos para realizar o discurso. 

Passados dois minutos, após o preparo do discurso, antes de cada voluntário 

iniciar o mesmo, os parâmetros psicológicos e fisiológicos foram mensurados 

(IDATE-E, PA, FC, TE e CEP). 

Após a finalização das medidas psicológicas e fisiológicas iniciou-se o 

momento do discurso, onde o discurso foi iniciado e interrompido após os dois 

minutos iniciais para mais uma mensuração dos parâmetros psicológicos e fi-

siológicos (IDATE-E, PA, FC, TE e CEP). Em seguida o voluntário deu sequência 

ao seu discurso. 

O momento final iniciou-se quinze minutos após o término do discurso, 

para que voluntários tivessem seus parâmetros normalizados. As medidas psico-

lógicas e fisiológicas (IDATE-E, PA, FC, TE e CEP) foram reavaliadas.

Na análise estatística, utilizou-se o programa GraphPad Prism (version 

4.00, GraphPad Software Inc., San Diego, CA, USA). Previamente à análise dos 

dados, a normalidade e a homogeneidade da distribuição dos dados foram ve-

rificadas pelos testes de Shapiro-Wilk e Levene, respectivamente. O teste es-

tatístico utilizado nas análises dos parâmetros PA, FC e CEP entre os grupos 
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experimentais foi o t de Student não pareado e na análise da TE foi o teste 

Mann-Whitney. Nas análises entre os momentos de cada grupo experimental 

utilizou-se o teste ANOVA para medidas repetidas e pós-teste de Bonferroni, 

considerando os parâmetros PA, FC e CEP, e o teste de Friedman e pós-teste de 

Dunns, para a TE. Nas análises entre os grupos experimentais e entre os momen-

tos, considerando o IDATE-T e o IDATE-E, foi realizado o teste de Mann-Whit-

ney e o teste de Friedman e pós-teste de Dunns, respectivamente. Os resultados 

foram considerados significativos quando apresentaram um nível de significân-

cia de 95% (P < 0,05). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Participaram da pesquisa vinte sujeitos, os quais foram distribuídos alea-

toriamente entre os dois grupos experimentais. Não houve diferença significati-

va entre os grupos em relação ao gênero e idade (p > 0,05). Também não houve 

diferença estatística entre os grupos em relação aos parâmetros psicológicos e 

fisiológicos avaliados inicialmente (Tabela 1). Em relação às medianas dos es-

cores do IDATE, observou-se que no momento inicial todos os participantes do 

estudo apresentaram ansiedade leve (IDATE-T e IDATE-E < 40 pontos).

Tabela 1. Características dos participantes no momento inicial do experimento 

segundo os parâmetros avaliados.

Controle 

(n=10)

L-teanina 

(n=10)

P

Masculino/ Femini-

no

2/8 4/6 0,62

Idade1 (anos) 23 ± 2,4 25 ± 3,3 0,54
IDATE-T2 (pontos) 40 (33-42) 40 (30-46) 0,58
IDATE-E2 (pontos) 39 (33-46) 39 (31-46) 0,18

PAS1 (mmHg) 114 ± 9 116 ± 13 0,31
PAD1 (mmHg) 77 ± 9 76 ± 11 0,30
FC1 (bpm) 84 ± 11 83 ± 14 0,56

TE² (ºC) 33,0 (30,4-

34,7)

32,3 (27,8-35,0) 0,59

CEP¹ (μS) 8,0 ± 3,8 6,5 ± 1,7 0,08

1Média ± desvio padrão da média, teste estatístico: Teste t de Student não pareado. 2Media-

na (percentil 25%- percentil 75%), teste estatístico: Mann-Whitney. IDATE-T: Inventário de 

Ansiedade Traço. IDATE-E: Inventário de Ansiedade Estado. PAS: Pressão Arterial Sistólica. 

PAD: Pressão Arterial Diastólica. FC: Frequência Cardíaca. TE: Temperatura de Extremidade. 

CEP: Condutância Elétrica da Pele. mmHg: Milímetros de mercúrio. bpm: Batimentos por mi-

nuto. ºC: Graus Celsius. μS: picosiemens.

Fonte: Elaborado a partir dos resultados obtidos no presente estudo.
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Conforme demonstrado na Figura 1, considerando os diferentes momen-

tos experimentais, observou-se uma variação significativa da PAS no grupo 

L-teanina quando comparada ao controle no momento D do TSFP (128±3 vs 

115±4 mmHg, p < 0,05). Nos outros momentos dessa medida não foi observado 

diferenças significativas entre os grupos experimentais (p > 0,05). Além disso, 

avaliando os outros parâmetros, também não ocorreram diferenças significati-

vas na comparação entre os grupos. 

Sobre a comparação entre os momentos, avaliando a PAS, podemos ob-

servar que: a) no grupo controle, a PAS aumentou significativamente no mo-

mento D em relação ao momento I (128±3 vs 114±2 mmHg, p < 0,05); e b) no 

grupo L-teanina os valores da PAS, no momento D, não foram significativamen-

te diferentes daqueles observados no momento I (115±4 vs 116±4 mmHg, p > 

0,05). Considerando a PAD, podemos observar que não houve alterações signifi-

cativas entre os momentos nos dois grupos avaliados, no entanto notou-se que 

no grupo L-teanina este parâmetro se manteve no mesmo nível no momento D 

quando comparado ao momento I (76±4 vs 76±3 mmHg, p > 0,05). Com relação 

à FC, foi verificada uma diminuição significativa da mesma no grupo L-teanina 

no momento D comparado ao momento I (73±3 vs 83±4 bpm, p < 0,05). No gru-

po controle não houve alterações significativas entre os momentos avaliados.

Figura 1. Efeito da L-teanina sobre a Pressão Arterial Sistólica nos grupos sub-

metidos ao Teste de Simulação de Falar em Público.

PAS: Pressão Arterial Sistólica. mmHg: milímetros de mercúrio. *Significante em relação ao 
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grupo controle (p < 0,05). Os valores são apresentados como média±erro padrão. Teste esta-

tístico: Teste t de Student não pareado.

Fonte: Elaborado a partir dos resultados obtidos no presente estudo.

       Ademais, a temperatura de extremidade (TE) diminuiu significativamen-

te no grupo L-teanina no momento F quando comparado ao momento I (31,1 

vs 33,2 ºC, p < 0,05). No grupo controle não foram observadas variações signifi-

cativas da TE quando se comparou os momentos. 

 Por fim, com relação à condutância elétrica da pele (CEP) observou-se 

um aumento significativo da mesma no grupo controle no momento D quando 

comparada ao momento I (10±1 vs 8±1 μS, p < 0,05). No grupo L-teanina a CEP 

elevou-se significativamente (p < 0,05) no momento F (10±1 μS) em relação aos 

momentos anteriores (6±1, 7±1 e 7±1 μS).

 De acordo com a Figura 2, notou-se uma redução significativa no momen-

to E na mediana do escore do IDATE-E, quando se comparou o grupo L-teanina 

com o grupo controle (33 vs 51 pontos, p < 0,05). Nos outros momentos não foi 

observado diferenças significativas do IDATE-E entre os grupos avaliados (p > 

0,05).

Figura 2. Efeito da L-teanina sobre o Inventário de Ansiedade Estado (IDATE-

-E) nos grupos submetidos ao Teste de Simulação de Falar em Público.
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*Diferença estatística em relação ao grupo controle (p<0,05). Os valores são apresentados como 

mediana (percentil 25%- percentil 75%). Teste estatístico: Mann-Whitney.

Fonte: Elaborado a partir dos resultados obtidos no presente estudo.

 Em relação a comparação entre os momentos, podemos observar que no 

grupo controle houve um aumento no escore do IDATE-E nos momentos E e D 

quando comparado ao momento I, onde o grau de ansiedade foi considerado 

moderado, apesar deste aumento não ter sido significativo. Opostamente, no 

grupo L-teanina, o escore do IDATE-E diminuiu nos momentos E e D quando 

comparado ao momento I, entretanto esta redução também não foi significa-

tiva. Por fim, semelhante ao grupo controle, houve uma diminuição significativa 

do escore no momento F (p < 0,05). No grupo que ingeriu a L-teanina, o escore 

manteve-se < 40 pontos no decorrer dos momentos (Tabela 2).

Tabela 2. Avaliação do Escore do Inventário de Ansiedade Estado de voluntá-

rios saudáveis submetidos ao Teste de Simulação de Falar em Públicoa

Inicial Estres-

sor

Discurso Final

Grupo Controle 39 (34-

45)

51 (43-

57)

45 (38-

51)

34 (30-41)*

Grupo L-tea-

nina 

39 (31-

46)

33 (31-

46)

36 (31-

52)

32 (29-

36)**

aExpresso em pontos. Os valores são apresentados como mediana (percentil 25%- percentil 

75%)..*Significante em relação aos momentos E e D (p < 0,05). **Significante em relação ao 

momento D. Teste estatístico: Friedman e pós-teste de Dunns.

Fonte: Elaborado a partir dos resultados obtidos no presente estudo.

Na presença da ansiedade, alterações nos fatores fisiológicos e psicoló-

gicos são comuns de ocorrer. Do ponto de vista fisiológico, há um aumento da 

atividade do sistema nervoso simpático, ocasionando um aumento do ritmo 

cardíaco, elevação da pressão arterial, maior condutância elétrica da pele e 

uma menor temperatura nas extremidades. Tais alterações ocorrem devido à 

liberação pela medula adrenal de adrenalina e noradrenalina, sobre a ação do 

sistema nervoso simpático (BRANDÃO et al., 2003; KOBAYASHI et al., 1998). Do 

ponto de vista psicológico, o indivíduo pode manifestar sensação de medo, de 

insegurança e de antecipação apreensiva, conteúdo de pensamento dominado 

por catástrofe e aumento do período de alerta (ANDRADE; GORENSTEIN, 1998).
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No presente estudo observou-se que o efeito ansiolítico da L-teanina não 

ocorreu sobre todos os parâmetros fisiológicos que costumam se alterar na pre-

sença da ansiedade. Este efeito foi evidente somente sobre a pressão arterial 

e frequência cardíaca. Considerando a pressão arterial sistólica, notou-se uma 

redução no momento do discurso no grupo que recebeu o nutracêutico quando 

comparado ao controle. Além disso, a L-teanina não permitiu que a pressão ar-

terial variasse no momento do discurso em relação ao momento inicial. Avalian-

do a frequência cardíaca, observou-se uma diminuição também no momento do 

discurso, quando comparada ao momento inicial. Sobre o parâmetro psicológi-

co, o nutracêutico reduziu o escore do IDATE-E no decorrer dos momentos, cujo 

qual se manteve abaixo de 40 pontos durante todo o teste, caracterizando um 

estado baixo de ansiedade. 

Comparando os níveis da pressão arterial sistólica entre os grupos e entre 

os momentos, verificou-se que o nutracêutico comportou-se como um ansio-

lítico, pois ocorreu uma redução da pressão arterial sistólica no momento do 

discurso. Corroborando com o presente estudo, Yokogoshi et al. (1995) observou 

uma redução da pressão arterial após a administração da teanina, no entanto, 

este estudo foi conduzido de forma diferente, a amostra foi composta por ra-

tos, a teanina foi administrada pela via intraperitoneal e as doses que apresen-

taram efeito sobre a redução da pressão arterial foram de 1500 e 2000 mg/kg. 

O mecanismo de ação pelo qual a teanina diminui a pressão arterial sanguínea 

ainda não é conhecido, mas provavelmente este nutracêutico é responsável por 

uma menor ativação autonômica simpática, expressando assim uma redução 

da pressão arterial (YOKOGOSHI, 1995).

Em relação à frequência cardíaca, a L-teanina não teve comportamento 

ansiolítico na comparação entre os grupos, no entanto, o nutracêutico provocou 

uma diminuição deste parâmetro no decorrer dos momentos, cuja redução foi 

significativa no momento do discurso, caracterizando um efeito ansiolítico do 

aminoácido. Assim como no presente estudo, Kimura et al. (2007) demonstra-

ram uma redução na frequência cardíaca após a administração via oral de 200 

mg de L-teanina antes ou durante uma atividade estressora. Entretanto, Yoko-

goshi et al. (1995) não encontraram efeito na redução da frequência cardíaca 

após a administração via intraperitoneal de doses diferentes de teanina (500, 

1000, 1500 e 2000 mg/kg). 

A temperatura de extremidade reduziu de momento a momento nos dois 

grupos, entretanto essa diminuição não foi significativa. Tal alteração ocorreu 

provavelmente pela ansiedade induzida pelo TSFP, que pode ter provocado al-
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terações autonômicas, tais como, constrição dos vasos periféricos, transpira-

ção, redução da transferência de calor para as partes distais do corpo e respos-

ta eletrodérmica (SILVA, LEITE, 2000). 

Em relação à condutância elétrica da pele, observou-se uma elevação sig-

nificativa no momento final em ambos os grupos. Segundo Silva e Leite (2000), 

a condutância elétrica da pele pode elevar-se após o discurso em virtude da 

permanência do suor eliminado durante a situação estressante. No entanto, no 

presente estudo, a elevação deste parâmetro não necessariamente indica que 

no momento final ocorreu a ansiedade, pois alterações na condutância elétrica 

da pele também podem ser indicativo de excitação.

O Inventário de Ansiedade Estado (IDATE-E) demonstrou que, nos mo-

mentos estressor e discurso, ocorreu uma redução nos escores do grupo L-tea-

nina, indicando um efeito ansiolítico da L-teanina no controle dos níveis de an-

siedade produzidos pelo TSFP. Kimura et al. (2007) também encontraram uma 

redução na pontuação do IDATE-E nos grupos que receberam, via oral, 200 mg 

de L-teanina antes ou durante uma atividade estressora. No entanto, Lu et al. 

(2004) compararam em seu estudo o efeito de 200 mg de L-teanina com um 

benzodiazepínico ansiolítico, o alprazolam, na dose de 1 mg. Os resultados de-

monstraram que nem a L-teanina e nem o alprazolam tiveram efeito ansiolítico 

significativo durante o estado de ansiedade induzida experimentalmente. Mas, 

ressalta-se que a indução da ansiedade no estudo de Kimura et al. (2007) foi 

realizada 2 horas e 30 minutos após a administração da L-teanina, ou seja, o 

fator tempo pode ter comprometido a ação ansiolítica do nutracêutico.

A L-teanina tem demonstrado ter propriedades relaxantes, no entanto 

os efeitos ansiolíticos ainda não foram estabelecidos cientificamente (JUNEJA 

et al., 1999; KOBAYASHI, 1998). A farmacologia deste nutracêutico é relativa-

mente desconhecida, porém alguns de seus efeitos farmacológicos evidenciados 

são: inibição da recaptação de glutamato por inibição do transportador do 

glutamato, aumento das concentrações do ácido gama-aminobutírico (GABA), 

aumento na liberação de dopamina e de serotonina e efeitos protetores no 

hipocampo (SADZUKA et al., 2001; KIMURA; MURATA, 1971; YOKOGOSHI et 

al., 1998). No entanto, as evidências indicam que a propriedade ansiolítica da 

L-teanina, possivelmente, está relacionada com o aumento da concentração do 

GABA e da serotonina, que desempenham um papel fundamental na neurobio-

logia da ansiedade (KENT; MATHEW; GORMAN, 2002; CHARNEY, 2003; MILLAN, 

2003). 



  22   

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os achados deste estudo apontam que os efeitos fisiológicos e psicológi-

co da L-teanina foram evidenciados no grupo que ingeriu o aminoácido, cujo 

qual o TSFP foi iniciado após sessenta minutos da administração do nutracêuti-

co, corroborando com o estudo sobre a cinética da teanina realizado por Scheid 

et al. (2012). Estes autores encontraram concentração plasmática máxima de 

L-teanina 48 minutos após a administração na forma de cápsulas contendo 100 

mg de L-teanina.

A partir deste estudo, verificou-se a necessidade de ampliação das inves-

tigações acerca da ação ansiolítica da L-teanina em humanos, visto que este 

nutracêutico ainda não foi averiguado em suficiência nos estudos clínicos, prin-

cipalmente em relação à sua administração crônica, uma vez que, até o presen-

te momento, os estudos investigaram somente a ação aguda do aminoácido. 

Além disso, a maioria dos estudos encontrados utilizaram modelos experimen-

tais de ansiedade em humanos saudáveis, sendo assim, novos estudos abrangen-

do portadores de transtornos de ansiedade são necessários, além da utilização 

de doses diferentes do nutracêutico.

Por fim, é possível concluir que a L-teanina administrada em dose única 

e na concentração de 200 mg demonstrou eficácia na redução dos níveis da 

pressão arterial e da frequência cardíaca durante o momento em que a an-

siedade foi induzida e controlou os níveis de condutância elétrica da pele e a 

medida psicológica da ansiedade produzida de modo experimental. Sendo as-

sim, a L-teanina pode ser considerada uma estratégia não medicamentosa no 

tratamento da ansiedade.
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CAPÍTULO 2 – CONSUMO DE ALIMENTOS ULTRAPROCESSADOS POR MULHE-

RES GESTANTES: UMA REVISÃO INTEGRATIVA

Rayane Felipe de França, Illana Louise Pereira de Melo e 

Lígia Rejane Siqueira Garcia

1. INTRODUÇÃO

Os períodos da gestação e pós-parto são peculiares a cada mulher e neles 

ocorrem inúmeras transformações biológicas, psicológicas e sociais. Nesses pe-

ríodos, torna-se necessário o apoio humanizado de uma equipe multiprofissio-

nal que auxilie na assistência para as demandas da mulher e da criança, como 

a atenção à alimentação e saúde, contemplando seu contexto sociocultural e 

familiar (RODRIGUES et al., 2014).

Durante a gestação e após o parto há um aumento da necessidade ener-

gética da mulher para adaptações fisiológicas, crescimento do feto e lactação. 

Acredita-se que ocorra incremento de aproximadamente 300 calorias durante 

a gravidez e 500 calorias no puerpério. Tal alteração pode afetar o mecanismo 

de saciedade, associando a um maior consumo de alimentos e aumento do peso 

corporal (TAVARES et al., 2013).
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Ademais, é importante ressaltar que a dieta materna se relaciona direta-

mente com a lactação, porque representa fonte de nutrientes para a produção 

adequada de leite, podendo sofrer influências econômicas, sociais e principal-

mente culturais. Destaca-se que diversos tabus interferem nas escolhas alimen-

tares nesse período, propiciando o consumo de ultraprocessados ou a restrição 

de determinados alimentos que podem prejudicar o aleitamento materno e a 

saúde da mulher (VILA et al., 2010).

Durante essa fase é amplamente defendido que a amamentação é a for-

ma privilegiada de alimentar o recém-nascido. Através do leite materno a mãe 

transmite ao filho não apenas os nutrientes básicos como também outros tipos 

de componentes benéficos, entre os quais se encontram os ácidos graxos que 

protegem o organismo do bebê e têm um papel fundamental que garante a sua 

saúde e o seu desenvolvimento (WALJI, 2010).

 Nesse sentido, uma preocupante questão é que há uma tendência con-

siderável na população brasileira para a substituição de alimentos in natura ou 

minimamente processados de origem vegetal e preparações culinárias à base 

desses alimentos por produtos ultraprocessados prontos para consumo (BRASIL, 

2014). 

Segundo dados VIGITEL, no conjunto das 27 cidades, a frequência do 

consumo de cinco ou mais grupos de alimentos ultraprocessados no dia anterior 

à entrevista foi de 18,2%, sendo 15,1% representado pelas mulheres em idade re-

produtiva a partir dos 18 anos, também demonstrando uma porcentagem mais 

elevada no estrato intermediário da escolaridade (BRASIL, 2019).

Consequentemente, há uma frequência de consumo de alimentos marca-

dores de risco, como gorduras e açúcares, sendo associados ao aumento de gan-

ho de peso gestacional excessivo e a uma maior adiposidade durante a primeira 

fase da vida da criança (PELLONPERÄ et al., 2018; GILLMAN et al., 2017).

 Os alimentos ultraprocessados são formulações industriais prontas para 

consumo e feitas inteiramente ou majoritariamente de substâncias extraídas 

de alimentos (óleos, gorduras, açúcar, proteínas), derivadas de constituintes de 

alimentos (gorduras hidrogenadas, amido modificado) ou sintetizadas em labo-

ratório com base em matérias orgânicas (corantes, aromatizantes, realçadores 

de sabor e outros aditivos usados para alterar propriedades sensoriais) (BRASIL, 

2014; MONTEIRO et al., 2009).

Considerando que a prática de uma alimentação balanceada e saudável 

durante a gravidez possui, a longo prazo, efeito benéfico na saúde das mães e 
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dos lactentes, conhecer a alimentação da gestante é de suma importância para 

que os profissionais de saúde possam elaborar estratégias de educação nutri-

cional a serem trabalhadas durante os atendimentos. Assim como devem ser 

pensadas estratégias no âmbito coletivo para a promoção da alimentação ade-

quada e saudável nessa fase da vida. Por conseguinte, para o desenvolvimento 

do estudo, objetiva-se reunir informações da literatura referentes ao consumo 

alimentar de alimentos ultraprocessados e a possível associação com o estado 

nutricional de gestantes.

2. PERCURSO METODOLÓGICO

 A pesquisa trata-se de uma revisão integrativa, elaborada entre março a 

maio de 2021, apresentando como questionamento-chave: “o consumo de ali-

mentos ultraprocessados influencia o estado nutricional das gestantes?”. A per-

gunta seguiu os componentes do acrônimo PECO, considerando P (população de 

interesse) as gestantes, E (exposição) o consumo de alimentos ultraprocessados, 

C (comparador) não se aplica e O (desfecho) o estado nutricional. 

Para esta investigação, utilizou-se como fontes de pesquisa: PubMed, Bi-

blioteca Virtual de Saúde (BVS) e Scientific Eletronic Library Online (SciELO), 

abrangendo trabalhos em português e inglês e espanhol. Para uma pesquisa 

estruturada do conteúdo, utilizou-se os respectivos descritores de saúde pela 

plataforma DeCS/MeSH: gestantes AND alimentos industrializados OR consumo 

alimentar. 

Como critérios de inclusão foram considerados os estudos transversais, 

longitudinais e ensaios clínicos. Os critérios de exclusão foram: pesquisa com 

animais e revisões de qualquer tipo. Não foi limitado o ano de publicação dos 

estudos. Assim, os artigos selecionados para a revisão foram submetidos a leitu-

ra de seus resumos, ocorrendo uma análise para uma segunda seleção daqueles 

que seriam abordados na íntegra para o levantamento bibliográfico e discussão 

de seus conteúdos expostos a partir da temática abordada. 

Destarte, a disposição dos resultados obtidos pela revisão engloba as ca-

racterísticas metodológicas dos estudos, o consumo de alimentos ultraproces-

sados e sua influência no estado nutricional das gestantes, e as possíveis inter-

ferências no desenvolvimento das crianças.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Inicialmente, obteve-se 205 artigos (Quadro 1). Após a leitura de títulos, 

foram excluídos 141 artigos por apresentarem duplicatas, estudos de revisão ou 

por não pertencerem ao tema relacionado à pergunta pré-estabelecida. Dos 64 

artigos selecionados, 36 foram descartados por não abordarem como o consu-

mo de alimentos ultraprocessados pode influenciar o estado nutricional de ges-

tantes. Por último, 28 artigos apresentaram-se completos para elegibilidade, de 

maneira que após a leitura na íntegra 18 foram excluídos. Assim, a revisão com 

o tema proposto abrangeu um total de 10 artigos.

Quadro 1. Etapas de inclusão e exclusão de artigos.

Identificação

Artigos identificados através da pesquisa de banco de dados 
(n=205)

PubMed (n=5)

SciELO (n=12)

BVS (n=188)

Rastreamento Estudos após remoção 
em duplicatas (n=41)

Estudos excluídos após leitura de títulos 
(n=100)

Elegibilidade Estudos selecionados 
para leitura de resumos 

(n=64)

Estudos excluídos após leitura de resu-
mos (n=36)

Inclusão Estudos completos ava-
liados pela elegibilida-

de (n=28)

Estudos incluídos 
na revisão inte-
grativa (n=10)

Estudos completos 
removidos (n=18),

9 não discutiram so-
bre o consumo de 

ultraprocessados por 
gestantes,

9 abordavam sobre o 
consumo de ultrapro-
cessados por lactentes

Fonte: Autoria própria (2022).

Os estudos sobre análises do consumo de alimentos ultraprocessados por 

mulheres gestantes foram realizados em três regiões brasileiras (Quadro 2). No 

Sudeste, foram observados estudos desenvolvidos nos estados do Rio de Janeiro, 

Espírito Santo e São Paulo. Já na região Sul ocorreram no Rio Grande do Sul, en-

quanto na região Nordeste foi identificado estudo em Alagoas.

Os resultados demonstraram uma importante ingestão de alimentos mar-

cadores de risco gestacional, com excesso de gorduras e açúcares, presentes em 
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produtos alimentícios formulados a partir de ingredientes industriais, impac-

tando de forma negativa no estado nutricional materno. 

Outro ponto destacado, são as gestantes adolescentes, com condições 

socioeconômicas desfavoráveis, que apresentavam um consumo diário alimen-

tar de baixa qualidade caracterizado por uma ingestão menor de frutas, horta-

liças e alimentos ricos em cálcio, enquanto que detinham refeições/lanches com 

grandes quantidades de produtos alimentares ultraprocessados, desencadean-

do em uma ingestão calórica elevada, influenciando diretamente na qualidade 

da dieta e estimulando o desenvolvimento do excesso de peso gestacional e 

fatores de risco para doenças crônicas na gestação. 

Quadro 2. Categorização dos artigos conforme região do estudo, característi-

cas metodológicas, objetivo e principais resultados.

Autores, região 
e ano de publi-

cação

Características meto-
dológicas Objetivo Principais resultados

Barros et al., 2004

Sudeste (Rio de 
Janeiro/RJ)

Foram entrevistadas 1.180 
mães adolescentes em 
maternidades do Rio de 
Janeiro e aplicado ques-
tionário simplificado sobre 
frequência semiquantitati-
va de consumo alimentar.

Apresentar o 
consumo habi-
tual de nutrien-
tes alimentares e 
energéticos por 
gestantes ado-
lescentes.

A análise dos itens ali-
mentares referidos como 
consumidos pelo menos 
uma vez por semana 
pelas gestantes revelou 
uma frequência elevada 
de consumo semanal de 
refrigerantes, açúcar, ba-
tata frita, salgadinho e 
pizza.

Observou-se, ainda, que 
entre as mães com me-
nos de 15 anos de idade 
a frequência do consumo 
de alimentos menos nu-
tritivos foi mais elevada.

Coelho et al., 
2015 Sudeste 
(Rio de Janeiro/
RJ)

Estudo longitudinal, em 
Petrópolis e Queimados, 
RJ, entre 2007 e 2008, com 
1.298 gestantes. O consu-
mo alimentar foi aferido 
por questionário de fre-
quência alimentar semi-
quantitativo. Os padrões 
alimentares foram obtidos 
por análise fatorial explo-
ratória. Foi estimada a 
associação entre padrões 
de consumo alimentar e 
peso ao nascer.

Analisar se pa-
drões de consu-
mo alimentar 
durante o tercei-
ro trimestre ges-
tacional estão 
associados ao 
peso ao nascer.

Uma dieta com grande 
quantidade de energia 
está associada a um 
maior ganho de peso 
gestacional que, por sua 
vez, está diretamente re-
lacionado com o peso ao 
nascer do bebê. Para as 
gestantes adolescentes, 
quanto maior a adesão 
ao padrão alimentar ‘lan-
che’ (biscoito recheado, 
biscoitos tipo salgadinho, 
chocolate e achocolata-
do) durante a gestação, 
maior o peso ao nascer 
do bebê.
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Alves-Santos et 
al., 2016 Sudeste 
(Rio de Janeiro/
RJ)

Pesquisa realizada no Rio 
de Janeiro, com gestantes 
(n = 189). Um questionário 
de frequência alimentar 
foi aplicado no primeiro 
(5º a 13º) e no terceiro (30º 
a 36º) trimestres gestacio-
nais. Os alimentos foram 
classificados em: alimen-
tos não processados / mi-
nimamente processados; 
açúcar / gordura; alimen-
tos processados e alimen-
tos ultraprocessados.

Estimar as mu-
danças na inges-
tão alimentar 
desde a pré-con-
cepção até o 
período gesta-
cional de acordo 
com o grau de 
processamento 
dos alimentos.

A contribuição do gru-
po de alimentos ultra-
processados foi inferior 
quando comparada com 
a de alimentos proces-
sados ou minimamente 
processados na ingestão 
energética total da pré-
-concepção até o período 
gestacional. Observou-
-se associação negativa 
da idade e associação 
positiva do IMC pré-ges-
tacional com a variação 
do consumo de alimentos 
ultraprocessados.

Zuccolotto et al., 
2019 Sudeste 
(São Paulo/SP)15

Estudo transversal com 
785 gestantes. A ingestão 
alimentar habitual foi es-
timada pela Avaliação por 
Múltiplas Fontes.

Os grupos de alimentos 
foram: não processados/
minimamente processados   
e os alimentos ultrapro-
cessados.

Investigar a re-
lação da inges-
tão de alimentos 
(considerando a 
natureza, exten-
são e finalidade 
do processamen-
to de alimentos) 
durante a gravi-
dez.

Uma associação positiva 
entre o tercil mais alto 
de consumo de alimentos 
ultraprocessados e obesi-
dade foi encontrada.

Fernandes et al., 
2019 Sul (Rio 
Grande do Sul/
RS)

Estudo transversal retros-
pectivo com dados de 
prontuários de 200 ges-
tantes no período de 2014 
a 2016.

Relacionar o es-
tado nutricional 
pré-gestacional, 
a idade materna 
e o número de 
gestações com a 
distribuição dos 
macronutrientes 
e micronutrien-
tes de acordo 
com o tipo de 
processamento 
dos alimentos 
consumidos por 
gestantes de 
alto risco.

Os percentuais médios 
de ingestão de lipídios, 
ácidos graxos monoin-
saturados, ácidos graxos 
poli-insaturados e sódio 
foram maiores entre os 
alimentos ultraproces-
sados. Houve correlação 
inversa significativa entre 
idade materna e ingestão 
calórica total e porcen-
tagem de carboidratos 
e proteínas de alimentos 
ultraprocessados.

Também houve associa-
ção significativa entre 
estado nutricional pré-
-gestacional e ingestão 
calórica total e porcenta-
gem de carboidratos de 
alimentos ultraprocessa-
dos.
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Becker et al., 2020        
Sul (Rio Grande 
do Sul/RS)

Pesquisa transversal ani-
nhada em estudo de coor-
te realizado de 2011 a 
2016. Foram analisadas as 
condições sociodemográ-
ficas, pré-natal e práticas 
alimentares gestacionais 
pelo Questionário de Fre-
quência Alimentar (QFA).

Avaliar a asso-
ciação entre o 
consumo alimen-
tar gestacional 
com diferentes 
condições clíni-
cas das gestan-
tes (hipertensão, 
diabete, taba-
gismo, restrição 
de crescimento 
intrauterino 
e um grupo 
controle) e os 
demais fatores 
associados.

Não houve diferença de 
consumo calórico entre 
as 303 mães dos diferen-
tes grupos pesquisados, 
porém as gestantes dia-
béticas apresentaram 
menor valor de contribui-
ção vinda dos alimentos 
ultraprocessados.

Vieira et al., 2020 
Sudeste (Rio de 
Janeiro/RJ)

Estudo transversal com 42 
gestantes adolescentes. A 
ingestão dietética foi ob-
tida por recordatório ali-
mentar de 24h e analisada 
pelo Índice de Qualidade 
da Dieta Adaptado para 
Gestantes (IQDAG).

Avaliar a qua-
lidade da dieta 
de gestantes 
adolescentes 
usuárias da rede 
básica de saúde.

O IQDAG mostrou uma 
baixa qualidade da dieta 
caracterizada pela baixa 
ingestão de frutas, horta-
liças e alimentos ricos em 
cálcio, ferro, ômega 3 e 
folato, enquanto o consu-
mo dos alimentos ultra-
processados foi elevado.

Sousa et al., 2020 
Sudeste (São 
Paulo/SP)

Coleta de dados em am-
bulatório do pré-natal de 
alto risco e na enfermaria 
da maternidade em hos-
pital público, de outubro 
de 2015 a julho de 2016 
com 114 gestantes. Foi 
aplicado um questionário 
com 22 perguntas. Para 
o cálculo, foram usados 
o teste de igualdade de 
duas proporções, a corre-
lação de Pearson e o teste 
de ANOVA.

Pesquisar os 
dados epide-
miológicos da 
hipertensão ar-
terial em gestan-
tes, bem como 
identificar seus 
possíveis eventos 
associados.

Dentre os alimentos mais 
escolhidos para consumo 
entre as gestantes, 47,5% 
possuíam alto teor ener-
gético, como os ultrapro-
cessados, sendo destaca-
dos como um dos fatores 
associados à hipertensão 
arterial em grávidas.

Pereira et al., 
2020 Sudeste (Es-
pírito Santo/ES)

Estudo transversal, com 
1.035 gestantes interna-
das em estabelecimen-
tos do Sistema Único de 
Saúde (SUS) entre abril e 
setembro de 2010. Foram 
analisados o questionário 
de frequência alimentar, 
cartão da gestante e in-
formações do prontuário 
da unidade de saúde.

Analisar o consu-
mo de alimentos 
minimamente 
processados e 
ultraprocessados 
em relação às 
variáveis socio-
demográficas, 
hábitos mater-
nos, atividade 
educativa rece-
bida durante o 
pré-natal e his-
tória clínica.

Foi identificado que 
gestantes ≤ 19 anos de 
idade tinham 2,9 vezes 
mais probabilidade de 
consumir alimentos ultra-
processados. O tabagis-
mo materno aumentou 
a chance de consumo 
de alimentos ultrapro-
cessados em 2,2 vezes e 
gestantes que não obti-
veram informações sobre 
alimentação saudável 
consomem mais alimen-
tos industrializados.
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Graciliano, Sil-
veira e Oliveira, 
2021    Nordeste 
(Alagoas/AL)

Estudo transversal com 
amostra representativa de 
gestantes usuárias de uni-
dades básicas de saúde.

O consumo alimentar foi 
avaliado pela aplicação de 
dois recordatórios de 24 
horas em dias não conse-
cutivos e os itens de con-
sumo agrupados segundo 
a classificação NOVA.

Analisar a con-
tribuição dos 
alimentos ul-
traprocessados 
(AUP) no perfil 
alimentar e nu-
tricional da die-
ta de gestantes.

O consumo médio de 
energia das gestantes foi 
de 1.966,9Kcal/dia, sen-
do 22% proveniente dos 
ultraprocessados (AUP). 
Observou-se relação di-
reta entre a contribuição 
energética dos AUP na 
dieta e o consumo ener-
gético total. O consumo 
de AUP reduz a qualida-
de global (nutricional e 
alimentar) da dieta de 
gestantes.

Fonte: Autoria própria (2022).

Assim, sabe-se que uma dieta de baixa qualidade nutricional durante a 

gestação é fator de risco para eventos adversos na gravidez (PINTO et al., 2011). 

A adequação nutricional é importante para o correto desenvolvimento do bebê 

e da gestante (MELERE et al., 2013). Desse modo, o estado nutricional materno 

tem ganhado grande enfoque nos estudos e pesquisas atuais, não somente pela 

crescente prevalência dos distúrbios, mas sobretudo devido ao papel determi-

nante sobre os desfechos gestacionais (CAMPOS et al., 2019).

Dentre os estudos selecionados para a revisão, percebe-se que o consumo 

de ultraprocessados por gestantes é influenciado por diversos fatores intrínsecos 

em suas realidades. Sugere-se que os históricos clínicos, características socioe-

conômicas, atividades educacionais durante pré-natal e os hábitos alimentares 

maternos durante a gestação devam ser analisados como fatores que podem 

ou não desencadear consumo de tais produtos alimentícios citados, conforme 

proposto por Pereira et al. (2020).

Características demográficas e socioeconômicas

 As informações evidenciadas nos estudos são corroboradas por Pereira et 
al. (2020), que demonstraram um menor consumo de alimentos ultraprocessados 

entre gestantes mais velhas. Similarmente, Barros et al. (2004) destacaram que 

gestantes mais jovens apresentaram uma alta adição de alimentos ultraproces-

sados em sua rotina alimentar. 

  Barros et al. (2004) também observaram que o risco de consumo insu-

ficiente de energia, oferecida por meio de alimentos industrializados, apre-

sentou-se elevado quando a gestante morava em domicílios com até quatro 
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pessoas e possuía baixa renda. Já Pinto et al. (2011) mostraram que famílias 

chefiadas por mulheres estão associadas a situações de vulnerabilidade econô-

mica, com maiores dificuldades para garantir a subsistência da própria família, 

dependência em empregos mal remunerados e consumindo produtos com baixo 

preço que, muitas vezes, são aqueles com maiores quantidades de ingredientes 

industrializados. 

Desse modo, Monteiro, Mondini e Costa (2006) apontam a vulnerabilidade 

socioeconômica como desencadeadora de resultados desfavoráveis na saúde da 

população em geral. Afirmando ainda que, quanto maior a renda, maior o poder 

de compra e acesso a uma alimentação variada.

Hábitos alimentares maternos

 Segundo Barros et al. (2004) as mães adolescentes tinham, durante a gra-

videz, um consumo frequente de alimentos de origem animal, como o leite e o 

frango, e também de outros itens como refrigerantes, açúcar, salgadinho e ba-

tata frita. 

Já Sontani et al. (2017) mostraram que apesar de as adolescentes reporta-

rem mudanças positivas nos hábitos alimentares durante a gestação, a quali-

dade da dieta foi considerada pobre, sendo caracterizada pelo baixo consumo 

de alimentos fonte de vitaminas e minerais importantes no período gestacional 

(vitaminas do complexo B, vitamina D, cálcio e ferro), tais como carne verme-

lha, ovos, óleo de peixe e queijos.

Coelho et al. (2015) após uma análise da relação entre padrões de consu-

mo alimentar e peso ao nascer mostrou que, para as gestantes adolescentes, 

quanto maior a adesão ao padrão alimentar lanche, maior o peso ao nascer do 

bebê. Esta associação foi observada apenas entre as gestantes mais jovens por 

serem estas as maiores consumidoras deste padrão, uma vez que é composto 

por alimentos com altas concentrações de açúcares, lipídios e baixas quantida-

des de proteína e micronutrientes, sendo exemplificado por biscoito recheado, 

salgadinho, chocolate e achocolatado.  

 Araújo et al. (2016) e Gomes et al. (2019) trazem perfis alimentares de ges-

tantes que são constituídos por um consumo semanal de ultraprocessados, com-

postos por sucos artificiais, achocolatados e refrigerantes, contendo um maior 

teor de açúcares de adição, gorduras totais, saturadas e trans, colesterol e sódio, 

os quais aumentam a densidade energética da dieta e podem, por consequên-

cia, comprometer a capacidade de regular o balanço energético, aumentando o 
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risco de ganho excessivo de peso durante a gestação (ROLLS, 2009; MONTEIRO 

et al., 2018; LOUZADA et al., 2015).

 Já no estudo de Graciliano, Silveira e Oliveira (2021) aponta-se que do 

grupo dos produtos alimentícios ultraprocessados, os biscoitos doces e salgados 

e os salgadinhos do tipo chips colaboraram com a energia média ingerida, sen-

do os maiores itens de consumo em termos percentuais da ingestão energética 

total da alimentação das gestantes, mencionando também o menor consumo 

de alimentos tradicionais da dieta brasileira, como arroz, feijão, raízes e tubér-

culos, na medida em que houve aumento de ultraprocessados na dieta.

Histórico clínico gestacional 

 Becker et al. (2020) expõem que as grávidas com diabetes mellitus apre-

sentaram menor percentual energético diário proveniente de alimentos ultra-

processados e apresentaram um padrão de dieta mais saudável, com maior con-

tribuição energética oriunda de alimentos in natura e minimamente processados. 

Parte dessas gestantes, com maior IMC pré-gestacional tiveram maior número 

de consultas de pré-natal e, portanto, podem ter recebido mais orientações, 

resultando em um maior cuidado em relação à alimentação.

 Os resultados apresentados por Zuccolotto et al. (2019), mostraram a pro-

babilidade significativamente elevada das gestantes que consomem ultrapro-

cessados desencadearem obesidade e outros fatores de risco durante a gravidez 

ou piorarem o seu quadro clínico, quando comparadas com grávidas que apre-

sentaram uma menor ingestão desses alimentos. 

Por sua vez, Sousa et al. (2020) evidenciaram uma elevada frequência de 

alimentos processados e ultraprocessados, como refrigerantes, doces, salgadi-

nhos industrializados, massas, embutidos e temperos artificiais, desencadeando 

o aumento de condições clínicas, como hipertensão arterial, diabetes mellitus e 

obesidade. 

 Fernandes et al. (2019) confirmam que o consumo de ultraprocessados re-

presentou boa parcela das calorias totais das gestantes com indicativos para 

sobrepeso, obesidade grau I, grau II e III, denominadas de alto risco. Desse 

modo, associando-se ao estudo elaborado por Rohatgi (2017), é possível consi-

derar que a ingestão de alimentos ultraprocessados na gestação resulta em con-

sequências desfavoráveis tanto para a mãe quanto para o feto, incluindo ganho 

de peso excessivo da mulher durante a gravidez e aumento da gordura corporal 

do neonato, ressaltando que a permanência desse excesso de peso pode contri-
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buir para o desenvolvimento de comorbidades associadas, como diabetes tipo 

II, doença cardiovascular, problemas de saúde mental e câncer.

Em adição, Pereira et al. (2020), destacaram que mulheres tabagistas du-

rante a gravidez apresentaram associação estatística com o maior consumo de 

alimentos ultraprocessados , impactando negativamente na saúde destas, com 

maior risco de intercorrências durante a gravidez, como malformações congê-

nitas, baixo peso ao nascer e restrição de crescimento intrauterino, devido às 

substâncias tóxicas presentes no tabaco (FREIRE et al., 2009).

Acompanhamento nutricional durante o pré-natal

Conforme o estudo apresentado por Pereira et al. (2020), as mulheres que 

não receberam informações sobre alimentação saudável apresentaram menor 

consumo de alimentos minimamente processados, com um maior índice de in-

gestão de ultraprocessados. Barros et al. (2004) corroboram tais achados ao 

mostrar que as adolescentes grávidas que receberam informações sobre alimen-

tação saudável durante o pré-natal tiveram um melhor resultado no consumo 

de nutrientes necessários para o período gestacional. Ainda, Verbeke e De Bour-

deaudhuij (2007) observaram que as mulheres grávidas que seguiram o acom-

panhamento nutricional realizaram as recomendações para melhores escolhas 

alimentares.

Isto posto, o acompanhamento nutricional durante o pré-natal auxilia 

nas escolhas alimentares das mães, podendo ser reconhecido como um fator im-

portante para a compreensão e interpretação na busca de um consumo alimen-

tar adequado, contribuindo diretamente para o curso gestacional e um bom 

desenvolvimento do bebê.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Por meio das informações obtidas, percebe-se que o consumo alimentar 

das gestantes está baseado em uma presença elevada de alimentos ultraproces-

sados. E que há associação entre as características maternas, como a idade e a 

vulnerabilidade financeira, hábitos alimentares anteriores ao período gestacio-

nal, o histórico gestacional de hipertensão arterial, diabetes mellitus e o excesso 

de peso com o consumo de produtos alimentícios ultraprocessados, enquanto a 

presença de orientações nutricionais durante o pré-natal tem tido um impor-

tante papel na menor ingestão de ultraprocessados pelas gestantes.



37

 Isso reforça a importância das ações de promoção à alimentação sau-

dável e acompanhamento nutricional durante o acompanhamento pré-natal, 

visando o bom desenvolvimento do bebê e a prevenção de condições crônicas 

durante o período gestacional. 
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CAPÍTULO 3 – COMPATIBILIDADE ENTRE AS INFORMAÇÕES DE TABELAS 

NUTRICIONAIS E A ANÁLISE DO TEOR DE MACRONUTRIENTES E VALOR 

ENERGÉTICO EM SUPLEMENTOS DE WHEY PROTEIN

Larissa Oliveira Pinto, Katya Anaya e 

Fernando César Rodrigues Brito

1. INTRODUÇÃO

Por décadas, o soro do leite foi considerado pela indústria como um re-

síduo lácteo, ou seja, um produto com pouco valor que deveria ser descartado 

da forma mais econômica possível. As primeiras formas de gestão do soro eram 

dispendiosas, por não trazerem retorno financeiro, ou proibidas, por causarem 

danos ao meio ambiente, uma vez que o soro era pulverizado nos campos, des-

cartado em rios, lagos e oceanos ou descarregado no sistema de esgoto. Porém, 

ao final do século 20, com a proibição do descarte dos resíduos de soro não tra-

tados no meio ambiente, acelerou-se o processo de estudos e o consequente re-

conhecimento dos componentes e benefícios do soro do leite (SMITHERS, 2008).

Com o passar do tempo, o mercado global tornou-se mais receptivo, o 

que gerou valorização e oportunidade para a criação de novos produtos deri-

vados do processamento do soro do leite, principalmente as proteínas do soro 

(whey protein), que passaram a ser consideradas como mercadoria de alto valor, 

tanto do ponto de vista biológico como financeiro (SMITHERS, 2008). 
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Devido ao seu alto valor biológico, o whey protein (WP) tornou-se o suple-

mento dietético mais consumido, tanto no Brasil quanto no mundo, principal-

mente por atletas ou praticantes de exercícios físicos. Este suplemento tem 

como objetivo aumentar o ganho de massa muscular magra e/ou complementar 

o aporte diário de proteínas, para suprir alguma necessidade nutricional (FA-

RIAS et al., 2019). De acordo com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 

os suplementos alimentares não são medicamentos, entretanto, fornecem nu-

trientes, probióticos, enzimas e substâncias bioativas que podem ser utilizados 

complementarmente à alimentação, por pessoas saudáveis (ANVISA, 2020).

Os benefícios da suplementação nutricional (SN) proteica junto à prática 

de atividade física são amplamente estudados, discutidos e comprovados em 

diversas pesquisas e estudos científicos, tanto por profissionais da área espor-

tiva, quanto da área clínica (FARIAS et al., 2019). Ao whey protein são atribuí-

das propriedades funcionais, rápida absorção, baixa concentração de gorduras, 

proteínas de alta qualidade e todos os aminoácidos essenciais que auxiliam, 

principalmente, na síntese muscular e tecidual (PALU et al., 2020).

Atletas e pessoas fisicamente ativas necessitam de um maior consumo 

de proteínas. Este consumo juntamente com carboidratos auxilia o processo 

de preservação do glicogênio muscular, que atua como reserva energética, me-

lhorando a performance da atividade física e a recuperação do exercício. No 

entanto, os efeitos benéficos da proteína do soro do leite vão além do aumento 

da capacidade de ganho de massa muscular. Dentre os benefícios do consumo 

do WP estão: ações antiviral, antibacteriana e anti-infecciosa, prevenção de 

doenças cardiovasculares, efeitos anti-osteoporóticos, ação anticancerígena, 

atividade anti-inflamatória. (VASCONCELOS, BACHUR e ARAGÃO, 2018), indu-

ção da liberação de insulina e redução dos níveis de glicose no sangue (efeito 

insulinotrópico) (COSTA et al., 2021), combate à sarcopenia em idosos (LIAO et 

al., 2019), ação imunomoduladora, propriedades antioxidantes, anti-hipertensi-

vas e antimicrobianas (MINJ e ANAND, 2020).

Durante o processamento, o whey protein passa por diferentes técnicas de 

produção, resultando em três tipos de produto: o isolado, o concentrado e o hi-

drolisado. A principal diferença entre eles está no teor final de proteínas. O tipo 

isolado, considerado o mais puro, fornece 90% ou mais do nutriente, enquanto o 

concentrado pode fornecer de 29% a 89%. Já o produto do tipo hidrolisado pode 

dispor de maior quantitativo de carboidratos, uma vez que a maltodextrina 

pode aparecer como primeiro ingrediente (INMETRO, 2014).
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Considerando as diferenças entre os tipos de WP e as necessidades indi-

viduais dos consumidores, é imprescindível o uso da rotulagem nutricional como 

fonte primária das informações nutricionais necessárias à prescrição e consumo 

adequado do WP. A rotulagem nutricional é uma ferramenta importante e obri-

gatória, dentro da rotulagem de alimentos, que possui o intuito de apresentar 

informações sobre a composição dos alimentos, declarando e quantificando os 

principais nutrientes, quilocalorias por porção, medida caseira e porcentagem 

do valor diário de referência, fornecendo ao consumidor autonomia na escolha 

(BARROS et al., 2020). Dessa maneira, os valores nutricionais informados nos ró-

tulos, se não fidedignos, podem colocar em risco a saúde e integridade física do 

consumidor (SALEM et al., 2021).

A exemplo, no ano de 2017, houve a proibição da comercialização e dis-

tribuição de suplementos de whey protein por diversas marcas avaliadas pela AN-

VISA após resultado insatisfatório na análise de lotes do produto. A instituição 

declarou que foram detectadas quantidades de proteínas e carboidratos com 

divergência acima de 20% em relação aos informados na rotulagem nutricional 

dos suplementos proteicos para atletas (BRASIL, 2017).

Assim, é de suma importância a verificação, por órgãos competentes e 

instituições de pesquisa, da veracidade dos dados contidos nas tabelas nutri-

cionais de suplementos à base de whey protein, sobretudo por serem produtos 

de alto valor comercial e de grande visibilidade e demanda (CONCEIÇÃO et al., 
2017). Da mesma forma, é imprescindível que a informação nutricional obedeça 

às exigências preconizadas pela legislação vigente (MENDES et al., 2019), respei-

tando também o Código de Defesa do Consumidor (CDC), que determina que é 

direito básico do consumidor ter acesso a informações claras e específicas sobre 

a composição, qualidade e quantidade dos produtos, bem como sobre os riscos 

que apresentam, segundo os artigos 4º e 6º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (BRASIL, 1990).

Com base no exposto, o objetivo deste trabalho foi investigar, por meio 

de análises físico-químicas, se as amostras de suplementos à base de whey protein 

estão em conformidade com as informações declaradas na rotulagem nutricio-

nal no que se refere à quantidade de proteínas, carboidratos, lipídios e aporte 

calórico, com a finalidade de contribuir com o público-alvo e esclarecer acerca 

da confiabilidade das informações nutricionais prestadas.
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2. PERCURSO METODOLÓGICO

Foi conduzida uma pesquisa exploratória, com abordagem quantitativa e 

analítica, sendo realizada em parceria com o Núcleo de Tecnologia e Qualidade 

Industrial do Ceará (NUTEC), no Laboratório de Físico-Química de Alimentos 

(LFQA). Vale salientar que o LFQA é um laboratório acreditado pela Coorde-

nação Geral de Acreditação do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia (INMETRO) para a área de alimentos e bebidas, sob o número 0281. 

A referida acreditação atesta a competência técnica do laboratório na realiza-

ção de suas atividades.

A escolha das amostras foi realizada por meio dos seguintes critérios: 

produtos de Indústria Brasileira, populares e de fácil acesso, 100 % whey (sem 

adição de qualquer outro tipo de proteína em sua composição, a não ser a do 

soro do leite), sabor baunilha, tipo concentrado. Tais critérios foram pensados 

visando padronizar a pesquisa e facilitar a comparação entre as marcas. Desta 

forma, foram selecionadas cinco amostras diferentes, adquiridas no comércio 

varejista da cidade de Fortaleza - CE, identificadas em ordem alfabética de 

A a E. A fim de evitar contaminações externas, por orientação da Central de 

Atendimento ao Cliente (CAC) do Nutec, as amostras dos suplementos proteicos 

foram entregues em suas embalagens originais lacradas.

Para a realização da análise de composição dos suplementos, foram se-

guidos os protocolos oficiais da Association Of Official Analytical Chemists – 

AOAC (2019), preconizadas pelo IAL - Instituto Adolfo Lutz (2008). A determi-

nação de nitrogênio foi realizada pelo método de Kjedahl, adotando-se fator de 

conversão de nitrogênio para alimentos do grupo leite e derivados, para cálculo 

do teor de proteínas. A concentração lipídica foi determinada pelo método de 

Soxhlet e o teor de carboidratos foi identificado por meio de da análise de gli-

cídios totais em glicose pelo método de Fehling. Por fim, para a determinação 

do valor calórico total, foi utilizado o sistema de fatores gerais de Atwater, pre-

conizado pela Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 

(Food and Agriculture Organization of the United Nation - FAO), onde, para cada gra-

ma de proteína, carboidrato, e gordura, são consideradas 4, 4 e 9 quilocalorias 

(Kcal), respectivamente (FAO, 2003). 

Para verificação do valor energético proveniente das proteínas foram 

realizados cálculos conforme as expressões I e II:
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Expressão I. Proteína (g) x 4 kcal = kcal proveniente das proteínas por porção

Expressão II.

% de contribuição das proteínas para o VE total= Resultado da Equação IVelor 

Energético total×100.

Após a realização das análises bromatológicas, para que pudesse ser ve-

rificada a adequação dos valores referidos nos rótulos àqueles encontrados em 

laboratório, foi realizado o cálculo proporcional conforme cada porção definida 

pelas marcas analisadas. Assim, os resultados de composição originalmente ex-

pressos em g/100g foram convertidos para a respectiva gramatura da porção 

de cada amostra. Todos os resultados foram comparados e analisados à luz da 

legislação brasileira em vigor.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

As informações nutricionais expressas nos rótulos das marcas seleciona-

das foram fielmente transcritas para este trabalho, conforme Tabela 1. 

No Brasil, a Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sani-

tária (ANVISA), por meio da RDC nº 18/2010, aprovou o Regulamento Técnico 

sobre Alimentos para Atletas, que dispõe particularmente sobre os requisitos 

gerais e específicos, e estabelece classificação e designação aplicadas à com-

posição e rotulagem de suplementos alimentares para atletas como forma de 

garantir um padrão de qualidade dos alimentos (ANVISA, 2010). Segundo esta 

resolução, é obrigatório um teor mínimo de 10 g de proteína por porção de su-

plemento de WP. Com base nessa premissa e de acordo com os dados da Tabe-

la 1, todas as marcas apresentaram conformidade em seus rótulos, tendo sido 

observada uma variação de 18 a 24 g de proteínas entre as marcas. Todavia, o 

tamanho das porções estipuladas nos rótulos dos produtos foi divergente entre 

as marcas. Considerando que não era objetivo deste trabalho realizar compara-

ção de composição entre marcas, optou-se por manter a informação conforme 

a porção referida, e não padronizar a composição para 100g de produto.
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Tabela 1. Informação nutricional do rótulo de amostras de suplementos de whey 
protein de whey protein comercializados no município de Fortaleza-CE por porção 

referida pelo fabricante.

Mar-
ca

Porção 
(g)

Proteínas 
(g)

Carboidratos 
(g)

Lipídios 
(g)

Valor Energético 
(kcal)

A 30 21 4,8 2,0 121

B 40 24 9,5 2,6 157

C 35 18 11 1,6 131

D 33 24 4,3 2,5 136

E 28 20 3,6 2,0 115
Fonte: Rótulos dos produtos comerciais.

O valor energético (VE) total descrito na rotulagem nutricional dos pro-

dutos foi verificado conforme a conversão pelos fatores de Atwater, não haven-

do disparidades entres os valores apresentados nos rótulos e aqueles calculados 

a partir dos teores de nutrientes reportados pelos fabricantes (dados não mos-

trados). 

Os resultados das análises laboratoriais das amostras de suplementos de 

whey protein foram apresentadas na Tabela 2. 

Tabela 2. Análises bromatológicas de suplementos de whey protein comercializa-

dos no município de Fortaleza-CE.

Mar-
ca

Por-
ção

(g)

Proteí-
na

(g)

Carboi-
drato

(g)

Lipí-
dios

(g)

Valor Energé-
tico

(Kcal)

A 30 18,8 8,3 0,23 153

B 40 20,6 15,7 0,19 167

C 35 14,5 17,3 0,12 117

D 33 21,5 7,6 0,14 181

E 28 17,3 7,9 0,18 140
Fonte: Elaborado a partir dos resultados obtidos no presente estudo.

Para analisar as informações nutricionais referidas pelos fabricantes (Ta-

bela 1) foi utilizada a RDC nº 360/2003 (ANVISA, 2003), que admite uma tole-

rância de 20 % para mais ou para menos com relação aos valores declarados nos 

rótulos. Dessa forma, com base nos dados apresentados na Tabela 2, foram cal-
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culados os valores mínimos e máximos para os nutrientes, de acordo com cada 

marca, os quais se encontram evidenciados na Tabela 3.

Quando comparadas as informações nutricionais reportadas nos rótulos 

e a faixa de tolerância apresentada para cada parâmetro (Tabela 3) é possí-

vel observar que para o teor de proteínas, o fabricante C reportou um teor de 

proteínas por porção de suplemento (18 g) que excede a faixa de tolerância en-

contrada a partir da análise laboratorial (11,6 – 17,4 g), superestimando o teor 

deste nutriente no produto comercializado. 

Em estudo realizado em Belo Horizonte - MG, o teor de proteínas repor-

tado no rótulo de todas as marcas estava acima dos valores analisados, porém 

respeitou a margem de tolerância (MENDES et al., 2018). Resultados semelhan-

tes foram observados por Farias e colaboradores (FARIAS et al., 2019) em 10 

amostras analisadas.

Tabela 3. Variação quantitativa dos nutrientes de suplementos de whey protein 

comercializados no município de Fortaleza-CE de acordo com a margem de 

tolerância de 20 %.

Marca Tolerância PTN 
(g)

Tolerância CHO 
(g)

Tolerância LIP 
(g)

Tolerância 
VE

(Kcal)
A 15,0 – 22,6 6,6 – 10,0 0,18 – 0,28 122 – 183

B 16,5 – 24,7 12,6 – 18,8 0,15 – 0,23 133 – 200

C 11,6 – 17,4 13,8 – 20,8 0,10 – 0,14 93 – 140

D 17,2 – 25,8 6,1 – 9,1 0,11 – 0,17 145 – 218

E 13,8 – 20,8 6,3 – 9,5 0,14 – 0,22 112 – 168
Legenda: PTN: proteínas; CHO: carboidratos; LIP: lipídeos; VE: valor energético.

Fonte: Elaborado a partir dos resultados obtidos no presente estudo.

De acordo com a RDC nº 18/2010 (ANVISA, 2010), o valor calórico total 

com relação ao produto pronto para consumo, deve conter pelo menos 50% do 

valor energético proveniente das proteínas. Com base nas informações referidas 

nos rótulos, foi realizado o cálculo da contribuição calórica das proteínas, sendo 

os resultados expressos na Tabela 5. 
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Tabela 5. Contribuição das proteínas para o valor energético total de suplemen-

tos de whey protein comercializados no município de Fortaleza-CE.

Mar-
ca

% VE - Ró-
tulo 

% VE - Anali-
sado

A 69 49

B 61 49

C 55 50

D 71 47

E 70 49

Legenda: % VE - Rótulo: % do valor energético proveniente das proteínas considerando o teor de 

proteínas referido no rótulo; % VE - Analisado: % do valor energético proveniente das proteínas 

considerando o teor de proteínas obtido em laboratório.

Fonte: Elaborado a partir dos resultados obtidos no presente estudo.

Quando considerado o teor de proteínas reportado pelo fabricante, foi 

possível observar conformidade em todas as amostras, tendo os produtos apre-

sentado percentuais de contribuição entre 55 e 70%, o que supera o valor mínimo 

de 50% exigido pela legislação. No entanto, se considerado o teor de proteínas 

observado em análise laboratorial, apenas a marca C estaria em conformidade. 

Esse resultado pode ser explicado pelo fato de terem sido obtidos valores de 

carboidratos acima dos reportados pelos fabricantes, o que eleva o VE total e 

reduz proporcionalmente a contribuição das proteínas para o VE. Vale salientar 

que, para realizar os cálculos e analisar os dados, foi levado em consideração 

o modo de preparo sugerido pelo fabricante, que propõe a diluição do produto 

em água, tendo em vista que este meio de diluição não interfere na composição 

nutricional final do produto.

Já para os resultados obtidos em laboratório para carboidratos e lipídios, 

mesmo considerando-se a margem de tolerância, foi observada uma significa-

tiva divergência em todas as marcas. Para melhor visualização desses resulta-

dos, foram calculadas as porcentagens de variação, conforme demonstrados na 

Figura 1.
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Figura 1. Percentual de variação no teor de carboidratos e lipídios de suple-

mentos de whey protein comercializados no município de Fortaleza-CE em com-

paração com resultados obtidos em análise laboratorial.

Fonte: Elaborado a partir dos resultados obtidos no presente estudo.

Todas as marcas reportavam em seus rótulos valores de carboidratos abai-

xo daqueles encontrados no presente estudo, os quais também estão aquém da 

margem de tolerância de 20% estabelecido em legislação. Por sua vez, os teores 

de lipídeos informados nos rótulos de todos os suplementos estão acima do que 

foi obtido no estudo e excedem a margem de tolerância. Consequentemente, 

quando verificada a adequação do valor energético dos suplementos (Tabela 1), 

as marcas A e D apresentam inadequação, com VE inferior à margem de tole-

rância. 

Em um estudo realizado pela ANVISA (INMETRO, 2014), no qual fo-

ram analisadas 15 marcas de whey protein, foi observada inconformidade para a 

análise de carboidratos de onze amostras. Dentre as não conformidades, oito 

marcas apresentaram quantidade de carboidrato acima de 20% sobre o valor 

expresso nos rótulos, tendo duas dessas marcas, chegado a superar o percen-

tual de 200%. Salem et al. (2021) realizaram uma avaliação nas informações das 

rotulagens de 20 marcas, nacionais e importadas, de suplementos de whey protein, 
nas quais foi possível constatar que todas as marcas possuíam inconformidade 
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nos rótulos. Já em 2018, a revista PROTESTE realizou testes com 30 das principais 

marcas de suplementos whey protein. Em dez marcas, os resultados apontaram 

inconformidade com relação ao teor de carboidratos, porém, uma das marcas 

chamou atenção por apresentar um teor 114% a mais do que o informado no ro-

tulo (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DEFESA DO CONSUMIDOR, 2018). Esse úl-

timo resultado se assemelha ao que foi observado para a marca de suplemento 

E analisada no presente estudo. O excesso de carboidratos não declarados pode 

trazer uma série problemas ao consumidor, tais como, reduzir o desempenho 

atlético, prejudicar a prescrição dietética, gerar acúmulo de gordura, além de 

trazer sérias complicações para pacientes que sofrem com restrições alimenta-

res ou doenças crônicas (metabólicas) como, por exemplo, o diabetes mellitus.

Em relação ao teor de lipídeos encontrados no presente estudo, para to-

das as amostras foram identificados valores inferiores a 1,0 g por porção. É 

importante ressaltar que eles divergem inclusive do que é reportado pela litera-

tura, estando bastante inferiores ao que é observado (CONCEIÇÃO et al., 2017). 

Identificamos que esta é uma limitação do nosso estudo, visto que seria ideal 

a realização de novas análises para a confirmação dos resultados encontrados.

Ao fornecer informações incoerentes sobre a composição da tabela nu-

tricional, os produtos podem oferecer risco à saúde e ferem o direito básico do 

consumidor, o que, segundo a ANVISA, caracteriza fraude e prática desleal de 

comércio. Os infratores, nos termos do Art. 66º do CDC, tornam-se passíveis de 

punição.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos resultados obtidos no presente trabalho, constatou-se que 

das 5 amostras analisadas, todas apresentaram pelo menos uma inconformi-

dade no que concerne à composição referida frente ao que define a legislação 

vigente. Como já fora apurado em outros estudos, a não conformidade das in-

formações nutricionais dos rótulos é uma prática recorrente na composição dos 

suplementos whey protein.

Embora todas as marcas estejam conformes quanto ao teor mínimo de 

10% de proteínas por porção e tenham respeitado os limites de tolerância de 

20%, considerando o valor energético calculado a partir dos dados laborato-

riais, a contribuição proteica de 4 amostras no valor energético do produto 

não atende ao preconizado de 50 %. A disparidade referente à quantidade de 

carboidratos e lipídios encontrada nas análises, para além da margem legal de 
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variação de 20%, demonstra uma significativa inconformidade das informações 

das rotulagens.

É de suma importância que as indústrias de suplementos proteicos para 

atletas, cientes de que esses produtos não são utilizados somente para garantir 

o bom desempenho da atividade física, mas também para compor os nutrientes 

da dieta e para o tratamento de algumas doenças, realizem adequações das 

informações nutricionais expressas em seus rótulos e ofereçam um produto de 

maior qualidade e confiabilidade, respeitando o direito do consumidor e as leis 

vigentes.

Nossos achados evidenciam a importância do desenvolvimento de mais 

pesquisas sobre o tema e a necessidade de maior atenção na divulgação das 

informações nos rótulos. Da mesma forma, demonstra-se imprescindível que o 

Estado, por meio dos órgãos governamentais responsáveis, realize ações fiscais 

a fim de supervisionar periodicamente a real composição nutricional desses pro-

dutos, e assim proteger os interesses dos consumidores no que se refere ao seu 

direito de acesso a produtos seguros para consumo, tanto do ponto de vista da 

saúde e integridade física, quanto do ponto de vista nutricional. 
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CAPÍTULO 4 – CONDIÇÕES DE CULTIVO E PROPRIEDADES FUNCIONAIS DO 

KEFIR DE ÁGUA: UMA REVISÃO NARRATIVA

Vitória Melo de Souza Silva, Renatha Celiana da Silva Brito e 

Anna Cecília Queiroz de Medeiros

1. INTRODUÇÃO

O kefir é uma bebida fermentada produzida a partir da imersão tempo-

rária das partículas semimoles contendo probióticos, conhecidas como grãos 

de kefir, que podem ser grãos de leite ou de água e dão origem ao kefir de lei-

te e kefir de água, respectivamente (GUZEL-SEYDIM; GÖKIRMAKLI; GREENE, 

2021). Sobre a sua etiologia, o termo “kefir” deriva do turco “keif”, que significa 

“bem-estar” ou “bem-viver”, devido aos benefícios conferidos à saúde humana 

através de sua ingestão (KEMP; 1984).

No entanto, o kefir de água (KA) possui nomenclaturas distintas a depen-

der de diferentes culturas e regiões do mundo, podendo também ser conhecido 

como: kefir de açúcar, tibicos, tibi (grãos de tibi ou complexo de tibi), cogumelo 

tibetano, kefir d’acqua’, sementes de cerveja japonesas, fábrica de cerveja, fá-

brica de cerveja de gengibre, bēbées, australian bees, african bees, california 

bees, ale nozes, tepache de tibicos, balm of Gilead, entre outros (LYNCH et al., 
2021).
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Tanto os grãos de kefir de leite (KL) quanto os de água têm sua história 

pouco elucidada e suas origens incertas. Porém, alguns autores consideram que 

as chamadas “fábrica de cervejas de gengibre” foram introduzidas na alimen-

tação, inicialmente, na Grã-Betenha (WARD, 1892; KEBLER, 1921), por meio de 

soldados que voltaram da região da Crimeia em 1855. Neste sentido, há relatos 

de que as plantas de cerveja de gengibre são originárias da região do Cáucaso, 

assim como o kefir de leite (PIDOUX et al., 1988). Contudo, vale ressaltar que 

podem haver mais de uma fonte dos grãos ou, até mesmo, origens diferentes de 

grãos semelhantes. Todavia, todos os grãos fermentados em solução de água 

são comumente denominados como “grãos de kefir de água”.

Apesar do kefir ser bastante conhecido pelas suas propriedades benefi-

centes à saúde humana (por exemplo, seu efeito antioxidante, anti-hiperglice-

miante, anti-hiperlipidêmico, hipocolesterolêmico, probiótico, hepatoprotetor, 

anti-inflamatório, cicatrizador de feridas, dentro outros), há poucos registros 

científicos sobre as melhores condições para cultivo deste probiótico, o que di-

ficulta seu acesso, adesão e disseminação para consumo.

Neste sentido, esta é uma revisão narrativa que tem o objetivo de iden-

tificar estudos científicos que fortalecem e consolidam o conhecimento sobre os 

benefícios do consumo regular do kefir de água, bem como sobre as condições 

ideais de tempo, temperatura e composição do preparo para melhor aproveita-

mento de suas propriedades funcionais.

2. PERCURSO METODOLÓGICO

 As perguntas que nortearam o desenvolvimento do presente trabalho fo-

ram: Quais os benefícios consolidados pela literatura sobre o consumo de kefir 

de água? Quais as condições recomendadas de tempo e temperatura para fer-

mentação e armazenamento do kefir de água? Qual a forma de preparo/com-

posição recomendáveis para aproveitamento integral e efetivo das proprieda-

des funcionais do kefir de água?

Para respondê-las foi escolhida a estratégia da revisão narrativa, cujo 

objetivo é apresentar uma temática mais abrangente, traçando um panora-

ma geral sobre um determinado assunto. Assim, procura-se avaliar a produção 

de pesquisa disponível, articulando e interpretando a literatura existente, não 

necessitando de um rígido protocolo (CORDEIRO et al., 2007).

Para a busca bibliográfica foram utilizadas as bases de dados Pubmed, 

ScienceDirect, Scielo e Teses e dissertações da Capes, no período de novembro 
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de 2022 a janeiro de 2023. Os termos utilizados foram “kefir de água” e “water 
kefir”. O processo de busca foi realizado sem limitação de data, país de estudo, 

campo de busca ou área de conhecimento. Foram incluídos estudos originais e 

de revisão, nos idiomas inglês, espanhol e português. Foi identificada uma con-

centração de resultados no de publicações no período de 2002 a 2020.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Composição do kefir de água

Os grãos de kefir de água são caracterizados por serem uma matriz com-

posta principalmente por polissacarídeos onde estão integradas uma mistura 

simbiótica de bactérias e leveduras. Nesse sentido, os principais membros de 

microrganismos que compõem os grãos do kefir de água são as bactérias de 

ácido láctico (LAB), bactérias de ácido acético (AAB) e leveduras (LYNCH et al., 
2021). Contudo, é importante destacar que a diversidade e quantidade das es-

pécies de LAB, AAB e leveduras, podem variar de acordo com a origem do grão 

de KA, o substrato utilizado na fermentação, bem como a métodos utilizados 

para a manutenção da cultura (PRADO et al., 2015).

No que se refere às bactérias de ácido láctico (LAB), o gênero mais comu-

mente encontrado são os Lactobacillus, sendo a região geográfica uma grande 

influência para esse potencial. Nos estudos brasileiros, por exemplo, uma das 

espécies mais encontradas é a Lactococcus lactis (LYNCH et al., 2021). Já com rela-

ção às bactérias de ácido acético (AAB), o gênero Acetobacter é o mais frequente, 

juntamente com a Gluconacetobacter e Gluconobacter, sendo esta última já identi-

ficada em grãos do Brasil (LYNCH et al., 2021). Vale mencionar que a detecção 

de AAB é dependente dos níveis de oxigênio no kefir de água e no ambiente, e 

que alguns estudos encontram também outras bactérias, que não se enquadram 

como LAB e AAB, como as do gênero Zymomonas (MARSH et al., 2013).

 Por fim, quando se trata dos membros de leveduras no kefir de água, 

dentre uma grande variedade de gêneros, o mais comumente presente é o Sac-
charomyces, sendo observado que a espécie Saccharomyces cerevisiae é identificada 

em praticamente todos os grãos de KA (LYNCH et al., 2021). Nesse contexto, 

vê-se uma grande diversidade de leveduras nos grãos brasileiros, além dos men-

cionados, gêneros como: Kazachstania, Pichia, Kluyveromyces e Yarrowia (FIORDA et 
al., 2017).
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Produção do kefir de água

 O modo de produção do kefir de água é menos padronizado quando com-

parado ao kefir de leite. Logo, na literatura científica são observadas diferenças 

significativas em relação à quantidade de grãos, substrato e água utilizados 

no processo de fabricação da bebida, assim como no tempo de fermentação, 

temperatura e refrigeração da mesma.

 Acerca da quantidade de grãos de kefir empregada é possível observar 

parâmetros diferentes entre os estudos, principalmente devido às suas diferen-

tes finalidades (tabela 1). Contudo, a indicação mais frequente é de 5% do peso/

volume (ALSAYADI et al., 2014; AZI et al., 2019; FIORDA et al., 2017; HSIEH et al., 
2012; RANDAZZO et al., 2016). Quanto a água há referência sobre a utilização 

de água mineral, água destilada, água estéril e água potável diretamente da 

torneira, em quantidades amplamente variadas ou não declaradas em sua me-

todologia (DINIZ et al., 2003; RODRIGUES et. al., 2005; RODRIGUES et al., 2016).

Quanto aos substratos para fermentação, a literatura refere a utilização 

do kefir em água com adição de açúcar de mesa, melaço ou açúcar mascavo, 

sendo este último o mais referido. Além disso, opcionalmente, podem ser acres-

centadas frutas frescas, secas ou em extrato, como limão, maçã, pêra, marmelo, 

kiwi, uva, melão, coco, tomate, morango, romã e/ou vegetais, como a cebola, 

gengibre, soja, cenoura e erva-doce, sendo o figo o mais utilizado, devido ao seu 

potencial fermentativo. Especiarias também podem ser adicionadas para con-

ferir sabor diferenciado à bebida, e suas proporções de utilização são bastante 

variadas (GUZEL-SEYDIM; GÖKIRMAKLI; GREENE, 2021).

Tabela 1 – Composição e preparo do kefir de água em estudos científicos, Brasil, 

2023.

Quantidade 
de grãos Água utilizada Quantidade Referências

2 COL Água de torneira 500 ml Neve & Heller (2002)

5 g Água mineral* - Diniz et al. (2003)

- Água estéril* - Rodrigues et al. (2005)

- Água estéril* - Moreira et al. (2008)

60 g Água de torneira - Waldherr et al. (2010)

- Água da torneira 1 L Gulitz et al. (2011)
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5%, p / v - - Hsieh et al. (2012)

5%, p / v Água mineral potável - Alsayadi et al. (2013)

15 g Água da torneira 65 ml Laureys e Vuyst (2014)

5%, p / v Água mineral potável - Alsayadi et al. (2014)

5%, p / v Água destilada 
estéril

- Fiorda, et al. (2016)

15 g Água destilada 65 ml Laureys e Vuyst (2016)

4%, p / v - - Randazzo et al. (2016)

- Água destilada* - Rodrigues et al. (2016)

- - - Cassanego et al. (2018)

16 g Água destilada* - Koh et al. (2018)

1 g Água destilada 
estéril

100 ml Luang-I et al. (2018)

10% w / v - - Rocha-Gomes et al. 
(2018)

1 g - - Tavares et al. (2018)

5% w / v - - Azi et al. (2019)

10 g - - Araújo et al. (2020)
* Descrita pelo estudo apenas na lavagem dos grãos

COL: colher; p/v: peso/volume; w/v: água/volume

Fonte: elaborada pelas autoras, 2023.

O processo de fermentação pode ocorrer durante o período de 24, 48 e 

72 horas, sendo a primeira mais evidenciada nos estudos analisados (tabela 2). 

A temperatura de fermentação também é variada (20°C, 21°C, 25°C e 37°C), 

sendo a mais comum de aplicação a temperatura de 25°C (ARAÚJO et al., 2020; 

HSIEH et al., 2012; LAUREYS e DE VUYST, 2014; LUANG-IN et al., 2018; RANDA-

ZZO et al., 2016). 

Por fim, quando se trata do resfriamento da bebida, recomendação de 

temperatura descrita mais frequente é a 4 °C (ALSAYADI et al., 2013; ALSAYADI 

et al., 2014; AZI et al., 2019; NEVE & HELLER, 2002).
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Tabela 2 – Condições de tempo, temperaturas de fermentação e de armazena-

mento refrigerado, do kefir de água, em estudos científicos, Brasil, 2023.

Tempo Temperatura Refrigeração Referências

72h TA 4 °C Neve & Heller (2002)

48h TA - Diniz et al. (2003)

24h - - Rodrigues et al. (2005)

24h TA - Moreira et al. (2008)

24h-48h 22- 25 ° C - Waldherr et al. (2010)

72h 21 °C - Gulitz, et al. (2011)

24h 20ºC - Hsieh et al. (2012)

24h 21 °C 4 °C Alsayadi et al. (2013)

72h 21 °C Laureys e Vuyst (2014)

24h 21 °C 4 °C Alsayadi et al. (2014)

24h - - Fiorda et al. (2016)

72h 21 °C - Laureys e Vuyst (2016)

48h 25ºC - Randazzo et al. (2016)

48h - - Rodrigues et al. (2016)

24h TA Cassanego et al. (2018)

72h 25ºC - Koh et al. (2018)

48h 25 ± 2ºC 0 ± 2ºC Rocha-Gomes et al. 
(2018)

48h 37 ℃ - Luang-I et al. (2018)

24h TA - Tavares et al. (2018)

24h 25ºC 4 °C Azi et al. (2019)

24h 25ºC 5ºC Araújo et al. (2020)
TA: temperatura ambiente

Fonte: elaborada pelas autoras, 2023.

Efeitos do uso do kefir de água

Dentre os benefícios do kefir de água analisados pelos autores podemos 

citar seu efeito antioxidante, anti-hiperglicemiante, anti-hiperlipidêmico, hi-

pocolesterolêmico, probiótico, hepatoprotetor, antiinflamatório e cicatrizador, 

entre outros. No estudo in vitro de Alsayadi et al. (2013), por exemplo, identifi-
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cou-se que o kefir de água pode ser uma boa fonte de antioxidantes naturais, 

atribuindo-se essa atividade antioxidante à presença isolada ou simultânea de 

bactérias do ácido acético, ácido lático, e leveduras no KA, bem como aos seus 

metabólitos intracelulares e extracelulares e aos produtos de sua lise celular. Em 

consonância a este resultado, Brasil el al. (2019) avaliou os efeitos antioxidantes 

e gastroprotetores do pré-tratamento com kefir de água na indução de úlceras 

in vitro, e observaram que o consumo do KA também promoveu atividade antio-

xidante, nesse caso prevenindo lesões gástricas.

Sobre suas propriedades anti-hiperglicemiantes, Alsayadi et al. (2014) ana-

lisou os efeitos do kefir de água em ratos Wistar diabéticos, induzidos por es-

treptozotocina, e observou que seu consumo foi capaz de promover proprie-

dades antidiabéticas, como também melhora no peso corporal e perfil lipídico 

dos modelos animais, quando comparado ao grupo controle. Tais resultados 

evidenciam a potencialidade do KA no controle dos níveis de glicose no sangue 

e diminuição dos riscos de doenças cardiovasculares.

Ainda sobre o risco cardiovascular, Rocha-Gomes et al. (2018) investigou a 

composição química e o efeito hipocolesterolêmico do kefir de leite e kefir de 

água em ratos Wistar e observou que, embora o KL e KA tenham apresentado 

efeitos probióticos similares e reduzirem o índice aterogênico, o kefir de água 

obteve mais sucesso em melhorar o perfil lipídico em ratos Wistar, corroborando 

com esse resultado, Koh et al. (2018) encontrou em seu estudo que algumas cepas 

bacterianas de kefir de água têm, potencialmente, propriedades probióticas e 

anti-hiperglicêmicas in vitro. 

O estudo de Aspiras, Flores e Pareja (2015), por sua vez, investigou o im-

pacto do kefir de água sobre o fígado de ratos Sprague-dawley, nos quais foram 

administrados uma dose subletal de paracetamol para induzir lesão hepatoce-

lular. E os resultados obtidos demonstraram que o KA possui efeito hepatopro-

tetor, uma vez observada a redução significativa nos níveis das enzimas aspar-

tato aminotransferase (AST) e alanina aminotransferase (ALT).

Já Chen e seus colaboradores (2018) avaliaram o efeito do Lactobacillus 
mali APS1 (bactéria isolada do kefir de água) na esteatose hepática em ratos 

alimentados com uma dieta rica em gordura (HFD), e os resultados apontaram 

para uma melhora significativa no estado de esteatose hepática por meio da 

modulação do metabolismo lipídico, bem como na atividade antioxidante por 

meio da manipulação da microbiota intestinal. E no que diz respeito a ação 
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antiinflamatória e de cicatrização, Moreira et al. (2008) observou que um creme 

fermentado com grãos de kefir de água apresentou propriedades anti-inflama-

tórias, bem como levou a uma redução média de áreas de feridas dos ratos.

Outrossim, é importante ressaltar que, no que se refere ao efeito sobre 

quadros de constipação em humanos, não foram encontrados estudos que inves-

tigassem os efeitos do KA, apenas no do KL. Estudos que avaliaram os efeitos da 

suplementação do kefir de leite em mulheres apontaram para resultados positi-

vos sobre os sintomas e queixas de constipação intestinal, assim como melhora 

na frequência de evacuações a partir do efeito acelerador do trânsito colônico 

(PEDRO, 2019; TURAN et al., 2014). Em modelos animais, localizamos apenas 

um estudo que investigou os efeitos do KA sobre a constipação intestinal, que 

mostrou que o kefiran, exopolissacarídeo solúvel, presente no kefir de água foi 

responsável por melhorar a evacuação em ratos Sprague-dawley (constipados e 

induzidos por uma dieta pobre em fibras), a partir da observação de melhoras 

significativas nos níveis de umidade fecal e peso úmido das fezes (MAEDA; ZHU; 

MITSUOKA, 2004). 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos resultados analisados é possível afirmar que o kefir de água 

possui, cientificamente comprovadas, características funcionais e beneficentes 

à saúde, e que as condições de tempo e temperatura para o preparo e conser-

vação, bem como a escolha dos ingredientes empregados no preparo podem ser 

determinantes para o melhor aproveitamento de suas propriedades enquanto 

probiótico.

No entanto, vale salientar que a maioria dos estudos foram realizados in 
vitro ou com animais, mais especificamente com ratos e camundongos, havendo, 

portanto, uma escassez científica quando se trata dessas funcionalidades vol-

tadas à testes com seres humanos. Assim, faz-se necessária a condução de mais 

estudos com seres humanos, bem como a construção de protocolos de padroni-

zação para elaboração da bebida, visando melhorar a comparabilidade entre 

as pesquisas e elucidar melhor os efeitos do KA.
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CAPÍTULO 5 – ELABORAÇÃO, CARACTERIZAÇÃO CENTESIMAL E PARÂME-

TROS FÍSICO-QUÍMICOS DE GELEIA OBTIDA A PARTIR DA POLPA DE COCO 

CATOLÉ (Syagrus cearensis).

Giovana Azevedo de Araújo, 

Vanessa Rosa Pires e Katya Anaya

1. INTRODUÇÃO

O bioma caatinga, único e exclusivamente brasileiro, recebe esse nome, 

de origem indígena, que significa “mata branca” por características de sua flora 

em períodos de seca, sendo sua vegetação predominantemente resistente a lon-

gos períodos de estiagem. Sua existência ocupa aproximadamente 10% de todo 

território, estando presente em pelo menos nove estados do Nordeste brasileiro 

(KIILL et al., 2007; SILVA et al., 2020).

Durante anos a Caatinga foi retratada, erroneamente, como um bioma 

pobre, de solo rachado, pedregoso e com presença predominante de cactos, 

sendo sua contribuição à flora nacional, com diversas plantas frutíferas, esque-

cido pelo meio científico, permanecendo desconhecido o potencial nutricional 

desses frutos (ALVES et al., 2017; ÉDER-SILVA, 2006; SENA, 2011). Segundo Cos-

ta (2011), anualmente são produzidos, em território de Caatinga, toneladas de 

frutas nativas nas quais se perdem em decorrência da não colheita de seus fru-

tos, havendo aproveitamento mínimo do seu potencial alimentar.

Entre os frutos nativos do bioma mencionado estão aqueles da planta 

Syagrus cearensis, conhecidos como coco catolé ou coco-babão. As palmeiras do 

gênero Syagrus estão, corriqueiramente, presentes nos estados nordestinos da 

Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Pernambuco e Alagoas (NOBLICK, 2017). 
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O fruto do catolé possui características sensoriais marcantes, como sua colora-

ção amarela intensa e textura viscosa, sendo apreciado pela população e fauna 

local (SOUTO, 2014).

Tais características sensoriais levantam a discussão acerca de sua apli-

cabilidade em geleias, considerando a possibilidade de aproveitamento de ali-

mentos com avançado estado de maturação e acréscimo de ingredientes que 

aumentam o tempo de prateleira dos seus produtos finais, como o açúcar, além 

de contribuir para a boa aceitação pelos consumidores (VIEIRA et al., 2017; 

SOUZA, et al., 2015). De acordo com Aguiar et al. (2016), geleias denominam-se 

como produtos de umidade intermediária preparados a partir de frutas, adicio-

nadas de açúcar e outros ingredientes com características sensoriais ímpares.

Esses ingredientes adicionados na formulação de geleias, como o açúcar 

e, eventualmente, a pectina, são denominados aditivos alimentares, estando 

intimamente relacionados com as características obtidas no produto final e seu 

sabor característico, atuando como facilitadores do processo de geleificação 

dos alimentos, atribuindo às geleias sua consistência macia ao corte e seu bri-

lho, além de desempenharem papel conservador no qual elevam o tempo de 

prateleira desses alimentos (BRASIL, 1997; BRASIL, 2010).

Com isso, tendo em vista as perdas advindas do desconhecimento da apli-

cabilidade dos frutos nativos do bioma, a elaboração de uma geleia utilizando 

o fruto do coco catolé como matéria prima e sua caracterização físico-química 

poderá subsidiar a valorização do mesmo na alimentação moderna, resgatando 

o seu consumo, seja como alimento in natura, ou como ingrediente na elaboração 

de produtos alimentícios e preparações culinárias, culminando na divulgação e 

enaltecimento do seu potencial nutricional e da diversificação da sua utilização 

na alimentação. Portanto, o presente trabalho teve como objetivo a utilização 

da polpa do fruto de coco catolé como matéria prima para obtenção de geleia 

artesanal, com subsequente caracterização centesimal tanto do insumo base 

como do alimento finalizado. 

2. PERCURSO METODOLÓGICO

O presente estudo trata-se de uma pesquisa experimental, quantitativa e 

analítica, desenvolvida na Faculdade de Ciências da Saúde do Trairi (FACISA), 

da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN).

Inicialmente os frutos do coco catolé foram colhidos em propriedade pri-

vada, território do Sítio Cajueiro, município de Florânia-RN, de coordenadas 
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geográficas: latitude: 06°01’45.4” sul e longitude: 36°46’45.9” oeste. Após a co-

lheita, os frutos foram acondicionados em sacos plásticos e enviados à Faculda-

de de Ciências da Saúde do Trairi (FACISA), na cidade de Santa Cruz-RN, onde 

foram selecionados, higienizados em água potável corrente e submergidos em 

solução de água e hipoclorito de sódio, na proporção de 10 ppm por 10 minutos, 

com posterior enxague para retirada do excesso de hipoclorito. O fluxograma 

das etapas de produção da geleia é apresentado na Figura 1.

Figura 1. Fluxograma de produção da geleia de coco catolé.

 
 

Fonte: Autoria Própria 

Após a sanitização, foi realizado o despolpe manual dos frutos com o au-

xílio de faca, em que houve a separação da casca e polpa aderidas ao envoltório 

da amêndoa e, posteriormente, foram separadas em porções acondicionadas 

em sacos plásticos estéreis, próprios para alimentos, sendo acondicionados a 

-18 ºC até a confecção do produto.

Inicialmente foram realizados testes referentes à diluição da polpa em 

água, onde o mesocarpo do coco catolé foi liquidificado em liquidificador indus-

trial (marca Vitalex, modelo LI-02) com acréscimo de água potável, nas propor-

ções de 1:1, 1:0,75 e 1:0,5 (polpa: água) com o objetivo de obter o suco de coco 

catolé com teor de sólidos solúveis em torno de 20 ºBrix após a filtração. O suco 

que obteve a concentração proposta foi a formulação em proporção de 1:0,5, 

sendo essa utilizada nas etapas posteriores.

Após a separação do suco, o mesmo foi separado em porções para aná-

lise da concentração de açúcar de adição, sendo utilizado açúcar cristal, o qual 

foi adquirido em comércio local. Foram realizados testes com as proporções de 

suco para açúcar de 1:1, 1:0,75 e 1:0,25, observando qual formulação iria atingir 
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o ponto adequado para as características organolépticas das geleias, sendo 

realizada avaliação subjetiva pela equipe de pesquisa envolvida, composta por 

um docente e duas discentes, além da verificação dos teores de sólidos solúveis 

totais determinados pela legislação brasileira, de no mínimo 62% (BRASIL,1978). 

O ponto de geleia na cocção foi obtido de forma empírica, com pequena 

porção do produto gotejada em água à temperatura ambiente e observou-se 

a dissolução do produto. Se a geleia chegasse ao interior do recipiente sem se 

dissolver, atingiu a consistência apropriada. Após a finalização da confecção 

da geleia, uma pequena quantidade foi separada para aferição do índice de 

refração, a qual foi realizada por Refratômetro de Abbé (modelo Nova WYA-2S 

- refratômetro de bancada digital), e o restante reservado para caracterização 

físico-química feita em momento posterior. 

As análises foram realizadas no Laboratório de Análise e Bioquímica de 

Alimentos da FACISA. Tanto as amostras de polpa do coco catolé, como as 

da geleia desenvolvida foram submetidas à análise de composição centesimal. 

Para tal, foram seguidos os protocolos de acordo com a Association Of Official 

Analytical Chemists – AOAC (2019), com análises feitas em triplicata. As análises 

realizadas foram: umidade por gravimetria a 105 ºC, quantificação de fibra bru-

ta por digestão ácido-básica, determinação de cinzas por incineração, concen-

tração lipídica pelo método de Soxhlet em base seca e determinação de nitro-

gênio pelo método de Kjedahl, adotando-se fator de conversão de nitrogênio de 

5,75 para cálculo do teor de proteínas. O teor de carboidratos foi identificado 

por meio de cálculo diferencial. Além disso, foi calculado o valor energético da 

polpa do coco catolé, como também da geleia (BRASIL, 2003).

Para a caracterização físico-química das amostras foi quantificados o 

teor de açúcares redutores (AR) e de sólidos solúveis totais (SST) em cada tipo 

de amostra. A quantidade de sólidos solúveis foi obtida por refratometria e o 

pH foi aferido em pHmetro de bancada Tecnopon (modelo PA-210).

Após obtenção dos resultados da caracterização centesimal e físico-quí-

mica do fruto e da geleia, os dados foram exportados para planilha do Microsoft 
Excel→, onde foi aplicada estatística descritiva (média aritmética e desvio pa-

drão).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da caracterização centesimal e físico-química realizadas 

nas amostras da polpa de coco catolé são apresentados a seguir, na Tabela 1. O 
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resultado obtido para teor de umidade nas amostras da polpa é similar àquele 

encontrado por Meireles et al. (2020) em estudo realizado com frutos de coco 

catolé, em mesmo estágio de maturação, oriundos do município paraibano de 

Lagoa Seca, com média de 68,74% de umidade.

Em relação às proteínas, a polpa de coco catolé apresentou baixa quan-

tidade do nutriente quando comparado a outros frutos do gênero Syagrus, como 

os resultados obtidos por Coutinho (2017) para polpa de Syagrus romanzoffiana em 

que foi encontrado o resultado de 11,9 g/100g de proteínas. Além disso, Meireles 

et al. (2020) encontraram resultados de 3,53 ± 0,24 g/ 100g do mesmo nutriente 

em seu estudo, apresentando frutos com maior concentração proteica que a 

presente pesquisa. A concentração de proteínas presentes nas amostras estuda-

das demonstra que o coco catolé não possui capacidade de oferta significativa 

do nutriente no combate de deficiências nutricionais ligadas ao baixo consumo 

proteico, enfrentadas por indivíduos que não consomem alimentos com proteí-

na de alto valor biológico, sendo essas encontradas principalmente em produtos 

de origem animal (KINUPP; BARROS, 2008).

Tabela 1. Caracterização centesimal e físico-química da polpa de coco catolé.

Variável Média ± DP

Umidade (g/ 100g) 69,95 ± 1,86

Proteínas (g/ 100g) 1,36 ± 0,09

Lipídios (g/ 100g) 1,85 ± 0,15

Fibras (g/ 100g) 12,89 ± 1,04

Cinzas (g/ 100g) 1,59 ± 0,06

Carboidratos (g/ 100g) 12,36

Sólidos Solúveis Totais (ºBrix) 27,30 ± 0,00

Açúcares redutores (g/ 100g) 10,02 ± 0,66

Valor calórico (Kcal) 71,53

Fonte: Elaborado a partir dos resultados obtidos no presente estudo.

 A polpa de coco catolé apresenta uma pequena fração referente à con-

centração de lipídios, estando esse nutriente em maior abundância na amên-

doa dos frutos, consumida geralmente quando seca. Meireles (2017), em análise 

integral de frutos do coco catolé, encontrou resultado de 3,1 g/100g de lipídios 
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na polpa do fruto e 40,6 g/100g em amêndoas, estando acima do encontrado no 

presente estudo. Importante ressaltar o fato de que, quanto maior a concen-

tração do nutriente citado nos alimentos, maior sua contribuição energética na 

alimentação (SANTANA, et al., 2017).

 Valores similares ao encontrado na determinação de fibras foram obtidos 

por Gotardi et al. (2021) ao analisar a polpa dos frutos de Syagrus romanzoffiana 
onde foram encontrados 12,19g de fibras por 100g de polpa. Bernaud e Rodri-

gues (2013) apontam o consumo regular de fibras como aliado na prevenção 

de doenças crônicas, além de agir na redução processos inflamatórios no orga-

nismo humano. De acordo com Brasil (2012), a polpa de coco catolé deve ser 

considerada com alto conteúdo de fibras, uma vez que possui teor do nutriente 

acima de 6 g/ 100 g do alimento. Resultados como os encontrados podem ser 

justificados pelo fato da polpa de ambos os frutos possuírem endocarpo fibroso. 

 Além disso, Meireles et al. (2020) encontraram 1,91 g/ 100g de teor de cin-

zas em polpa do fruto de coco catolé maduro, assemelhando-se aos resultados 

obtidos na presente pesquisa. Ao realizar determinação de cinzas na polpa de 

frutos de Jerivá, Gotardi et al. (2021) encontraram teor de cinzas de 2,06 g/ 100g, 

demonstrando maior teor de cinzas no fruto analisado do que aqueles analisa-

dos na presente pesquisa. De acordo com Zambiazi (2010), a concentração de 

cinzas nos alimentos aponta a concentração de matéria insolúvel, como mine-

rais, apontando para a qualidade nutricional dos mesmos.

 

A polpa de coco catolé apresentou quantidade de carboidratos inferior ao en-

contrado por Meireles, et al. (2020), em que obtiveram concentração de 25,48 

g/100g. Essa divergência pode ser justificada pelo método empregado nos es-

tudos para tal quantificação serem diferentes. Ademais, diferenças na compo-

sição química de alimentos de origem vegetal são decorrentes de fatores agro-

nômicos e climáticos.

 A concentração de sólidos solúveis totais em um alimento está relaciona-

da com o teor de açúcares, sendo um método físico não seletivo quanto ao tipo 

de carboidrato (CALDAS et al., 2015). A quantidade de sólidos solúveis presentes 

na polpa de coco catolé foi de 27,3 ºBrix. Quantidades semelhantes foram obti-

das por Pinheiro (2014), ao analisar frutos de Jerivá (Syagrus romanzoffiana), onde 

encontrou 29,3 ºBrix na polpa do fruto maduro. De acordo com Goudel (2012), 

valores como os encontrados nos frutos indicam elevada concentração de açú-

cares totais na polpa dos respectivos frutos.
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 A polpa de coco catolé apresentou uma concentração de açucares re-

dutores similares aos encontrados por Meireles, et al. (2020), que observaram 

8,92g/ 100g de polpa. Importante ressaltar que resultados divergentes podem 

ser observados também em decorrência do seu estágio de maturação no mo-

mento da colheita. Os açúcares redutores são monossacarídeos, como glicose e 

frutose, fornecedores da principal fonte de energia consumida pelo organismo 

humano (DORNEMANN, 2016). 

Em geral, a polpa de coco catolé apresentou potencial nutricional rele-

vante como baixo teor de lipídeos e alto teor de fibras. Tais dados podem auxi-

liar a fortalecer a continuidade de sua preservação, na atualidade, por meio do 

seu emprego no desenvolvimento de produtos derivados.

Posterior às análises realizadas com a polpa do coco catolé houve a for-

mulação da geleia, onde foram realizados testes das proporções de açúcar. A 

formulação identificada como a mais sensorialmente atrativa foi o produto de-

senvolvido com a proporção de 1:0,75 (suco de coco catolé: açúcar), sendo en-

tão levado para as análises posteriores. O resultado final da geleia formulada a 

partir da polpa de coco catolé é apresentado na Figura 2.

Figura 2. Geleia de coco catolé

Fonte: Autoria própria

A Tabela 2 apresenta os dados de caracterização centesimal e físico-química 

de geleia de coco catolé. 

A legislação brasileira estabelece a concentração máxima de 38 g/ 100g de 

umidade em geleias de fruta (BRASIL, 1978). Estando a geleia desenvolvida 

na presente pesquisa dentro das recomendações estabelecidas pela legislação. 

Valores semelhantes foram obtidos para geleias de outros frutos da Caatinga: 

Souza et al. (2018), em geleias de umbu (Spondias Tuberosa Arr. C.) e mangaba 
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(HancorniaSpeciosa G.) com e sem adição de frutoligossacarídeo, obtiveram varia-

ção de 26,48 a 29,57 g/ 100g de umidade para a formulação tradicional e a com 

adição de frutoligossacarídeo, respectivamente. 

A geleia de coco catolé apresentou baixo teor de proteínas. Oliveira et al. 
(2018) também encontraram valores similares ao analisarem geleias convencio-

nais de umbu-cajá, fruto também oriundo do Nordeste brasileiro, identificando 

valores variando de 0,26 a 0,30 g/ 100g para teor de proteínas nas amostras. 

Esses resultados reforçam o exposto pela literatura, em que geleias geralmente 

apresentam uma baixa concentração do nutriente (KMIECIK; SEVERO, 2013). 

Tabela 2. Caracterização centesimal e físico-química de geleia de coco catolé.

Variável Média ± DP

Umidade (g/ 100g) 29,05 ± 0,56

Proteínas (g/ 100g) 0,46 ± 0,22

Lipídios (g/ 100g) 0,40 ± 0,01

Fibras (g/ 100g) 4,76 ± 0,85

Cinzas (g/ 100g) 0,10 ± 0,07

Carboidratos (g/ 100g) 65,23

Valor calórico (Kcal) 266,36

Açúcares redutores (g/ 100g) 13,33 ± 1,15

Sólidos Solúveis Totais (ºBrix) 64,00 ± 0,00

pH 3,98 ± 0,00

Fonte: Elaborado a partir dos resultados obtidos no presente estudo.

  Foi encontrado também um baixo teor de lipídios na geleia de coco ca-

tolé. Em seus estudos Souza et al. (2018) encontraram resultados de 2,19 e 2,33 

g/ 100g para as duas formulações de umbu e mangaba com e sem adição de 

frutoligossacarídeo, respectivamente, demonstrando ser um produto com maior 

teor de lipídios do que a geleia de coco catolé. A baixa quantidade de lipídios 

exposta no presente estudo é justificada pela presença limitada do nutriente na 

matéria prima do produto.

Em relação à concentração de fibras brutas na geleia desenvolvida, o 

resultado encontrado aproximou-se do encontrado por Lima et al. (2017), onde 

identificaram quantidades similares na determinação realizada em amostras 
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de doces confeccionados a partir de resíduos de abacaxi, com concentração de 

4,70 g/ 100g. Ambos os produtos podem ser considerados fontes de fibra, uma 

vez que, de acordo com Brasil (2012), alimentos com no mínimo 3 g de fibra por 

100 g de produto recebem tal qualificação, sendo seu consumo benéfico numa 

perspectiva nutricional.

Na determinação de cinzas na geleia de coco catolé foram obtidos re-

sultados inferiores ao encontrado por Oliveira et al. (2018) ao analisarem ge-

leias formuladas com umbu-cajá, encontrando teor médio de cinzas de 0,18 g/ 

100g e por Souza et al. (2018), em análise de cinzas em geleia mista de umbu e 

mangaba formuladas com e sem adição de frutoligossacarídeo, demonstrando 

concentração de 0,37 g/ 100g. De acordo com Bú et al. (2021), a concentração 

de cinzas nas geleias está relacionada à porção da matéria prima adicionada 

em sua formulação.

O teor de carboidratos na geleia de coco catolé demonstrou resultados 

semelhantes ao identificado por Souza, et al. (2018), em suas formulações de 

geleias mistas de umbu e mangaba com e sem adição de frutoligossacarídeo, 

onde os produtos demonstraram teor de 70,03 e 67,29 g/ 100g, respectivamente. 

Além disso, a presente geleia apresentou valor calórico total ligeiramente infe-

rior ao encontrado pelos autores citados anteriormente em suas análises com 

resultado de 302,53 e 292,06 kcal, para geleias com e sem frutoligossacarídeo, 

respectivamente. O resultado aqui encontrado é favorável ao desenvolvimento 

e consumo do produto.

A geleia de coco catolé apresentou concentração inferior de açúcares re-

dutores em comparação a outros estudos, apesar da concentração de sacarose 

adicionada à formulação. De acordo com Nachtigall et al. (2004), a menor con-

versão de sacarose em AR está relacionada à inversão do carboidrato em con-

sequência da cocção do produto. Concentrações desses monossacarídeos foram 

quantificadas por Oliveira et al. (2018) em sua pesquisa com geleia de umbu-ca-

já, obtendo resultado de 36,40%, sendo consideravelmente superior ao identifi-

cado na geleia de polpa catolé. Vale salientar que as concentrações desses AR 

são fatores fundamentais no atraso da cristalização da sacarose presente no 

alimento (ARAÚJO, 2017).

Além disso, a geleia apresentou concentração de sólidos solúveis de 64,0 

ºBrix, estando ligeiramente inferior ao estabelecido pela resolução normativa 

nº15/78 da Associação Brasileira da Indústria de Alimentos (ABIA) (2001), de no 

mínimo 65%. No entanto, esse resultado encontra-se em conformidade com os 

parâmetros dispostos no manual da EMBRAPA, na qual estabelece valor mínimo 
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de 62 ºBrix para geleias de fruta do tipo comum (TORREZAN, 1998). O resulta-

do aproxima-se do obtido por Souza; Barbosa; Rodrigues (2016), em geleias de 

tamarindo sem adição de pectina com ºBrix de 63,47. Além disso, Souza et al. 

(2018) identificaram teores de 63,90 e 67,30 ºBrix nas geleias mistas obtidas com 

umbu e mangaba sem e com adição de frutoligossacarídeo, respectivamente, 

estando as concentrações próximas ao encontrado na geleia de coco catolé 

aqui caracterizada.

 Ainda em relação às características da geleia, o produto final obteve pH 

de 3,98. De acordo com Lopes (2007), a faixa ideal para a formação de gel está 

entre 3,0 e 3,2, podendo valores acima dos citados não proporcionar formação 

adequada de gel, o que não foi observado na presente pesquisa. Além disso, a 

faixa de pH está de acordo com a Resolução nº 272/ANVISA, estando abaixo de 

4,5 (BRASIL, 2005).

Por fim, a caracterização centesimal e físico-química do alimento de-

monstrou que o emprego da polpa de coco catolé na elaboração de produto do 

tipo geleia apresenta resultados satisfatórios, coerentes com a literatura. Os 

nossos resultados sustentam a sua aplicabilidade culinária e podem auxiliar no 

estímulo à sua preservação pela sociedade contemporânea, além de proporcio-

nar o enriquecimento e variabilidade nutricional na alimentação da população, 

sendo um produto de baixo custo e fácil elaboração, proporcionando melhor 

aproveitamento deste fruto nativo do Nordeste brasileiro.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O emprego da polpa de coco catolé na elaboração da geleia convencional 

demonstrou-se uma alternativa viável na confecção de produtos alimentícios 

com este fruto nativo da Caatinga. Este trabalho demonstra uma alternati-

va de melhor aproveitamento de um recurso natural local, promovendo uma 

alimentação mais sustentável e com maior valorização de um produto nativo 

cujo consumo vem entrando em desuso. Na polpa do fruto, pode-se identificar 

a presença de altas concentrações de fibras, nutrientes essenciais ao consumo 

humano diário. Assim, a produção e consumo de geleia de coco catolé pode 

auxiliar na promoção e manutenção da saúde, com atuação de forma positiva 

na prevenção do surgimento de agravos ao organismo humano. Além disso, o 

consumo da geleia possui capacidade de fornecimento de energia e substâncias 

bioativas comprovadamente existentes no fruto, devendo sua presença no pro-

duto ser explorada em estudos posteriores. 
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CAPÍTULO 6 – DEFICIÊNCIA DE VITAMINA A EM LACTANTES BRASILEIRAS E 

FATORES ASSOCIADOS: UMA REVISÃO INTEGRATIVA DA LITERATURA

Joana Sabino da Silva, Karla Danielly da Silva Ribeiro Rodrigues e 

Lígia Rejane Siqueira Garcia

1. INTRODUÇÃO 

Entende-se por lactação como o período em que a mãe amamenta seu 

bebê. Porém, esse processo não se resume apenas aos aspectos fisiológicos, es-

tando intimamente ligado à uma interação entre mãe e filho, que abrange be-

nefícios para o estado nutricional da criança e sua barreira imunológica, bem 

como para um bom desenvolvimento cognitivo e emocional. Já para a mãe, 

observa-se fatores positivos relacionados à sua saúde física e psíquica, incluindo 

proteção contra doenças, como diabetes mellitus e câncer de mama, além de 

efeitos contraceptivos. Também se nota que a lactação é um significativo for-

necedor de nutrientes para o bebê (BRASIL, 2015).

Neste contexto, evidencia-se a vitamina A, que desempenha uma impor-

tante função na visão, para o crescimento e desenvolvimento humano, além de 

exercer participação em diversos processos do organismo. Assim, a sua carência 

ocasiona o comprometimento da função do tecido, especialmente durante o pe-

ríodo de desenvolvimento da infância, gestação e lactação (WISEMAN; BAR-EL 
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DADON; REIFEN, 2017). Logo, o leite humano é considerado uma das maiores 

fontes de vitamina A, desencadeando papel-chave na prevenção da deficiência, 

além de propriedades antioxidantes, anti-inflamatórias e imunomoduladoras 

(ZIELINSKA et al., 2017).

Além disso, a relação entre deficiência de vitamina A (DVA) materna e 

neonatal aponta que a mãe fornece nutrientes para o feto e acumula esto-

ques para suprir as necessidades nutricionais durante a lactação (VRIES et al., 
2018). Destaca-se que, durante a gestação com incidência de DVA, a barreira 

placentária limita o transporte de vitamina A para o bebê, ocasionando bai-

xas reservas hepáticas. Portanto, o leite colostro é responsável pela tentativa 

de fornecimento adequado deste micronutriente após o nascimento, mas este 

mecanismo pode ser influenciado pelas condições nutricionais da mãe (DEBIER; 

LARONDELLE, 2005).

 A DVA consiste na maior causa de cegueira em países em desenvolvimen-

to, sendo o público feminino identificado como suscetível, visto que mulheres 

durante o período de lactação são mais propensas à deficiência de vitamina 

A, pois as necessidades deste micronutriente estão aumentadas (ABEBE et al., 
2019). Com isso, estima-se que cerca de 140 milhões de crianças estão mais 

propensas à cegueira, bem como, por infecções e complicações decorrentes da 

deficiência de vitamina A, em nível mundial (UNICEF, 2018). No Brasil, o Estudo 

Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI) revelou 6,4% de DVA em 

crianças de seis a vinte e três meses e 5,9% naquelas de 2 a 5 anos, sem diferen-

ças estatísticas entre macrorregiões ou faixa etária (UFRJ, 2021). 

Neste cenário, a alimentação da mulher após o parto deve ser nutri-

cionalmente adequada, visto que a suplementação neste período não é reco-

mendada para fins de prevenção contra a morbimortalidade tanto materna 

quanto infantil (WHO, 2011). Dessa maneira, embora a DVA possua protocolos 

de tratamento e prevenção de fácil execução, ainda afeta milhões de pessoas 

mundialmente, sendo um problema de saúde no âmbito internacional (HODGE; 

TAYLOR, 2021).

Diante do exposto, ressalta-se a importância de estudos sobre os agentes 

considerados determinantes na deficiência de vitamina A no público citado, 

para que seja possível a elaboração de políticas públicas mais assertivas para a 

redução deste agravo, no Brasil. Assim, este trabalho tem por objetivo analisar 

a prevalência de deficiência de vitamina A em lactantes brasileiras e os fatores 

associados a esta condição, por meio de uma revisão integrativa.
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2. PERCURSO METODOLÓGICO

Este estudo trata-se de uma revisão integrativa da literatura, ten-

do como pergunta norteadora “Quais fatores estão associados à deficiên-

cia de vitamina A em lactantes brasileiras?”. A questão foi estruturada 

segundo os componentes do acrônimo PECO, no qual o P (população de 

interesse) refere-se a lactantes brasileiras, E (exposição) são os fatores as-

sociados, C (comparador) não se aplica e O (desfecho) foi a deficiência de 

vitamina A. 

A busca pela literatura foi conduzida entre março e maio de 2021 

nas seguintes bases de dados: PubMed, Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) e 

Scientific Eletronic Library Online (SciELO), sem especificação para o ano 

de publicação. Para tanto, foram combinados os seguintes descritores, em 

inglês, português e espanhol: “Postpartum period”, “Vitamin A deficiency”, “Vita-

min A”, “Social determinants of health”, “Epidemiologic Factors” e “Brazil”. Outros 

termos complementares utilizados na pesquisa foram: “Serum retinol” e “Fac-
tors”. Fez-se o uso dos operadores booleanos AND e OR. 

Foram considerados como critérios de inclusão: artigos originais 

classificados como estudos transversais, longitudinais ou ensaios clínicos, 

realizados com lactantes brasileiras, que analisaram concentrações de re-

tinol no soro ou no leite materno e a associação com dados socioeconô-

micos, demográficos, nutricionais, obstétricos e/ou antropométricos. Além 

disso, trabalhos que tratavam acerca da suplementação de vitamina A fo-

ram incluídos, porém, levando-se em consideração valores de DVA e fato-

res associados apenas do grupo controle. 

Os critérios de exclusão adotados foram: pesquisas realizadas com 

animais ou exclusivamente com crianças, revisões de qualquer tipo, estudos 

sem valores referentes à prevalência de DVA e que não adotaram o método 

de análise por Cromatografia Líquida de Alta Eficiência (High-Performan-

ce Liquid Chromatography - HPLC).  A fim de detectar alguma evidência 

relevante não recuperada pela estratégia de busca, também foram verifi-

cadas as listas de referências dos estudos incluídos na revisão. 

A princípio foram lidos os títulos dos artigos encontrados, para uma 

identificação inicial daqueles com maior potencial de correspondência 

com esta revisão. Em seguida, os estudos selecionados tiveram seus resu-

mos lidos. Dessa forma, foram excluídos aqueles artigos que não tinham 

relação com a pergunta da pesquisa, os duplicados nas bases de dados e 
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os trabalhos em formato de revisões. Por fim, foi realizada a leitura, na íntegra, 

dos artigos selecionados. Ressalta-se que houve a consulta às listas de referên-

cias dos trabalhos que integraram esta revisão integrativa, de modo que foram 

incluídos aqueles materiais que possuíam relação com a pergunta norteadora. 

Para extração dos dados, foram considerados os seguintes itens: autoria, 

local de estudo, ano de publicação, desenho de estudo, tamanho da amostra, 

marcador bioquímico utilizado, porcentagem de DVA e fatores associados. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A busca inicial nas bases de dados abrangeu um total de 225 artigos. Des-

tes, 200 foram excluídos por duplicidade nas bases de dados, por não se relacio-

narem à pergunta norteadora ou por serem estudos de revisão. Dos 25 artigos 

restantes, 2 foram desconsiderados após a leitura de seus resumos e 11 após a 

leitura na íntegra, devido aos critérios de exclusão. Nesse sentido, esta revisão 

resultou em 12 artigos, com inclusão de 1 artigo a partir das listas de referên-

cias, publicados entre 2003 e 2019.

Com relação aos biomarcadores utilizados para avaliar a deficiência de 

vitamina A, a maioria dos estudos analisou mais de um tipo de biomarcador: 

67% (n=8) analisaram retinol sérico e retinol no leite, 25% (n=3) usaram apenas o 

retinol no leite e 8% (n=1) usou apenas o retinol sérico. Quanto ao ponto de cor-

te, 89% (n=8) dos estudos com retinol sérico consideraram o valor <0,70 μmol/L 

indicativo de deficiência de Vitamina A. Já para retinol no leite, 64% dos estudos 

consideraram o valor <1,05 μmol/L, enquanto 36% consideraram o valor <2,10 

μmol/L para classificação da deficiência.  

A prevalência da DVA considerando-se o retinol sérico variou de 0% (MA-

CHADO et al., 2019) a 15% (LIRA et al., 2011), com uma média de 5,4% ao se con-

siderar os estudos que adotaram o ponto de corte de 0,7 mmol/L. Já em relação 

ao colostro, houve variação de 1,7% (LIMA et al., 2017) a 50% (LIRA et al., 2011). 

Por fim, ao analisar o leite maduro, a DVA variou de 3,3% (LIMA et al., 2017) a 

87,5% (AZEREDO; TRUGO, 2008), ressaltando-se que este último foi um estudo 

realizado somente com lactantes adolescentes.

Dentre os fatores vistos no Quadro 1, os que apresentaram associação 

com a DVA foram: estado nutricional antropométrico na gestação (DIMENS-

TEIN; RIBEIRO; MELO, 2007); ausência de suplementação com multivitamíni-

cos contendo vitamina A. (GURGEL et al., 2018); baixa ingestão alimentar de vi-

tamina A (SILVA et al., 2018) e ingestão de vitamina A e de gordura (MACHADO 
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et al., 2019).

Destaca-se uma variabilidade da prevalência de DVA, o que pode, em 

parte, ser explicada pela falta de padronização dos pontos de corte nos estudos 

analisados. Conforme orientado pela OMS, o valor de <0,70 μmol/l para retinol 

sérico é adotado para classificar com DVA e <0,35 μmol/l como DVA grave. En-

tretanto, como foi visto, houve divergência em alguns estudos que utilizaram 

<1,05 μmol/L como ponto de corte para retinol sérico ou para leite maduro. 

Porém, a WHO determina que valores <1,05 μmol/L refletem uma baixa concen-

tração bioquímica de retinol em circulação, a qual não é considerada DVA ainda 

(WHO, 2009). 

Diante disso, essa diferença de limiar para DVA pode influenciar nos resul-

tados de prevalência, visto que abre possibilidade para notificação do diagnós-

tico ao se considerar que o valor de <1,05 μmol/L pode ser capaz de determinar 

casos de deficiência ainda em estágio subclínico ou marginal. Com isso, o núme-

ro de mulheres lactantes com DVA pode ser superestimado em alguns estudos 

(RAMALHO et al., 2008). Por outro lado, um ponto de corte maior pode resultar 

em intervenções nutricionais precoces, de modo a impedir ou reduzir as con-

sequências de uma carência nutricional. É importante destacar que não existe 

protocolo no Sistema Único de Saúde (SUS) que oriente sobre a solicitação de 

exames bioquímicos para a identificação de DVA em gestantes ou lactantes. 

Quadro 1. Caracterização dos estudos sobre deficiência de vitamina A em lactantes 

brasileiras e seus principais resultados. 

Autor
Desenho 

de estudo, 
região

n
Biomarcadores,

Ponto de corte

Prevalência 
de DVA

Variáveis anali-
sadas

Fatores asso-
ciados à DVA

Dimens-
tein et al, 
2003

Transver-
sal, Natal/
RN

42

Retinol no co-
lostro: 

< 30 μg/100ml 

(ou 1,05 μmol/L)

Retinol no 
colostro: 
7,1%

Dados socioe-
conômicos, es-
tado nutricional 
gestacional e 
consumo ali-
mentar.

Estado nutri-
cional antro-
pométrico na 
gestação. 

Ribeiro 
et al 2009

Transver-
sal, Natal/
RN 91

Retinol sérico: 
<0,70 μmol/L

Retinol no co-
lostro: 

<2,10 μmol/L

Retinol séri-
co: 7,0%  

Retinol no 
colostro: 
22,0%

Consumo de 
vitamina A -
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Ribeiro 
et al; 
2010

Transver-
sal, Natal/
RN

86

Retinol sérico: 

<0,70 μmol/L

Retinol no co-
lostro: 

<2,10 μmol/L

Retinol séri-
co: 9,3%

Retinol no 
colostro: 
22,1%

Não analisado -

Bezer-
ra et al; 
2010

Experimen-
tal, Natal/
RN

 

46 

(grupo 
con-
trole)

Retinol no leite 
maduro (risco 
de deficiência): 

≤ 1,05 μmol / L 

Retinol no 
leite madu-
ro: 46,7%

Idade, parida-
de, tipo de par-
to, hemoglobi-
na gestacional, 
IMC gestacio-
nal e consumo 
de vitamina A.

-

Lira et 
al; 2011

Transver-
sal, Natal/
RN

97

Retinol sérico: 

<30 μg/100ml 

(ou 1,05 μmol/L)

Retinol no co-
lostro: 

<60μg/100ml  

(ou 2,10 μmol/L)

Retinol séri-
co: 15,0%

 

Retinol no 
colostro: 
50,0%

Idade, estado 
nutricional, pa-
ridade, via de 
parto, peso ao 
nascer e idade 
gestacional do 
recém-nascido. 

-

Lima et 
al; 2017

Longitudi-
nal,

Natal/RN

58

Retinol sérico: 

<0,70 μmol/L 
(ou 20 μg/dL).

Retinol no leite 
colostro e ma-
duro: 

<1,05 μmol/L 
(ou 30 μg/dL)

Retinol séri-
co: 1,7% 

Retinol no 
colostro: 
1,7%

Retinol no 
leite madu-
ro: 3,3%

Idade gesta-
cional -

Gurgel et 
al.; 2017

Transver-
sal, Natal/
RN

25 
(Grupo 
con-
trole)

Retinol sérico: 

<0,70 μmol/L 

Retinol no co-
lostro: 

<2,10 μmol/L

Retinol séri-
co: 12% 

Retinol no 
leite colos-
tro: 28%

Não analisado -
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Gurgel et 
al.; 2018

Transver-
sal, Natal/
RN

424

Retinol sérico: 

<0,70 μmol/L 

Retinol sé-
rico: 

Grupo de 
baixa renda: 
6,9%

Grupo de 
alta renda: 
3,7%

Idade, renda, 
estado civil, es-
colaridade, es-
tado nutricional 
pré-gestacional, 
orientação nu-
tricional na ges-
tação, consumo 
dietético de vi-
tamina A e uso 
de multivitamí-
nicos contendo 
vitamina A. 

Ausência de 
suplementa-
ção com mul-
tivitamínicos 
contendo vita-
mina A.

Silva et 
al;  2019

Longitudi-
nal, 

Natal/RN

43

Retinol sérico: 

<0,70 μmol/L 

Retinol no leite 
maduro: 

<1,05 μmol/L

 

Retinol séri-
co: 5,0% 

Retinol no 
leite madu-
ro: 

- 25 a 74 
dias pós-
-parto: 12% 

- Após 30 
dias: 14%

- Após 30 
dias: 12%

Idade, escola-
ridade, renda, 
parto, estado 
nutricional an-
tropométrico, 
parto, história 
clínica e consu-
mo de vitamina 
A

Baixa ingestão 
alimentar de 
vitamina A.

Azeredo 
e Trugo; 
2008

Transver-
sal, Rio de 
Janeiro/RJ

72 
ado-
lescen-
tes

Retinol sérico: 

<0,70 μmol/L 

Retinol no leite 
maduro: 

<1,05 μmol/L

Retinol séri-
co: 3,0%

Retinol no 
leite madu-
ro: 87,5%

Estado nutri-
cional antropo-
métrico, dias 
pós-parto, ida-
de de menarca, 
anos pós-me-
narca, tipo de 
aleitamento 
materno, con-
centração de 
nutrientes no 
plasma (retinol, 
tocoferóis, ca-
rotenóides)

Concentração 
plasmática de 
tocoferóis

Souza et 
al; 2012

Transver-
sal,

Rio de Ja-
neiro/RJ

196

Retinol no leite 
maduro: 

<1,05 μmol/L

Retinol no 
leite madu-
ro: 20,5%

Grau de co-
nhecimento de 
nutrição, sexo, 
idade, renda, 
escolaridade, 
saneamento 
básico, número 
de moradores 
na residência, 
idade materna, 
assistência pré-
-natal.

-
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Macha-
do el al;  
2019

Longitudi-
nal, 

Rio de Ja-
neiro/RJ

19

Retinol sérico: 

<0,70 μmol/L 

Retinol no leite 
maduro: 

<1,05 μmol/L

Retinol séri-
co: 0%

Retinol no 
leite ma-
duro: 21% 
(Após 10 
semanas de 
lactação)

Ingestão ali-
mentar de 
vitamina A e 
gordura, trigli-
cerídeos, co-
lesterol total e 
HDL-c.

Ingestão de 
vitamina A e 
de gordura

Legenda: DVA (deficiência de vitamina A); HPLC: (High-Performance Liquid Chromatography) 

Fonte: Autoria própria (2021).

De acordo com os valores para retinol sérico em lactantes encontrados 

nesta revisão, percebe-se que a DVA no Brasil pode ser considerada como um 

problema de saúde pública leve, visto que a prevalência média dos estudos que 

adotaram o ponto de corte de 0,7 mmol/L foi de 5,4%, considerando-se que a 

OMS determina a classificação de importância como problema de saúde públi-

ca de acordo com os seguintes parâmetros: < 2% (problema de saúde pública 

inexistente); entre 2% e 10% (problema de saúde pública leve); entre 10% e 20% 

(problema de saúde pública moderado);  prevalência > 20% (problema de saúde 

pública grave) (WHO, 2009).

A maior variação encontrada foi na análise do leite maduro, com aten-

ção para o público adolescente, o que pode ser evidenciado pela necessidade 

aumentada de nutrientes devido à idade de desenvolvimento, acrescida das de-

mandas gestacionais (AZEREDO; TRUGO, 2008). Portanto, há maiores chances 

de desenvolvimento de deficiências nutricionais, visto que as adolescentes pos-

suem hábitos alimentares que envolvem alto teor energético e baixas quantida-

des de micronutrientes, bem como características comuns à fisiologia do corpo 

nesta fase do ciclo de vida, tais como crescimento físico, alterações hormonais 

e diversas transformações comportamentais (BRASIL, 2007, WHO, 2005). 

A vitamina A no leite materno durante o puerpério apresenta-se, em 

maior concentração, como ésteres de retinol, principalmente retinol palmitato 

e estearato, bem como, retinol livre (OMS, 2005). Neste contexto, a concentra-

ção de vitamina A no leite materno tende a variar conforme a fase de lactação, 

sendo de 5 a 7 μM no colostro, de 3 a 5 μM no leite de transição e de 1,4 a 2,6 μM 

no leite maduro. Portanto, a variação da composição nutricional com relação 

às vitaminas lipossolúveis, entre colostro e leite maduro, já é esperada. Essa va-
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riação se justifica pelo fato de que maiores níveis de vitamina A no colostro per-

mitem uma rápida estocagem do micronutriente tendo em vista os mecanismos 

limitados de transferência via placenta durante a gestação (COMBS; MCCLUNG, 

2016; KAMAO et al., 2007).

Ademais, a ocorrência de uma queda nas concentrações de retinol ao 

longo da lactação também é resultado de uma menor ingestão de vitamina A. 

Tendo em vista ser uma vitamina lipossolúvel, a ingestão de gordura foi corre-

lacionada com o retinol do leite materno no início e meio da lactação e a in-

gestão de vitamina A foi determinante da concentração de retinol no leite ma-

terno em ambos os períodos de lactação investigados. (MACHADO et al., 2019). 

Diante disto, sugere-se que a fase da lactação que se mostra mais adequada 

para verificação das concentrações de retinol é o leite maduro, pois tendem à 

estabilidade a partir da terceira ou quarta semana após o parto (DROR; ALLEN, 

2018, LIMA et al., 2017). Além disso, estudo de Meneses e Trugo (2005) trazem 

a hipótese de que a quantidade de partos e a lactação prévia proporcionam 

uma elevação na mobilização das reservas hepáticas de retinol, proporcionando 

maior transferência de vitamina A para o leite.

Outra característica materna relacionada à DVA é a classificação do es-

tado nutricional durante o período gestacional, a qual parece exercer efeito 

sobre os níveis de retinol, sendo um fator associado à sua carência. Dessa for-

ma, ao analisar o indicador antropométrico de baixo peso, eutrofia ou sobre-

peso, foram evidenciadas diferenças significativas nos níveis de retinol entre os 

grupos de baixo peso e de sobrepeso, trazendo a fragilidade dos mecanismos 

adaptativos que asseguram os níveis de retinol no leite materno. Assim, o esta-

do antropométrico pode interferir nas concentrações de retinol no colostro e no 

leite maduro (DIMENSTEIN et al., 2003). No caso do sobrepeso, onde pode haver 

elevada porcentagem de gordura corporal, há um maior consumo de compo-

nentes antioxidantes, tais como a vitamina A (VIROONUDOMPHOL et al., 2003).

Além disso, fatores extrínsecos podem se associar com baixas concentra-

ções séricas de retinol, como a renda da lactante, conforme estudo de Gurgel 

e colaboradores (2018). Foi vista uma prevalência de 6,9% de DVA no grupo de 

baixa renda e 3,7% no grupo de alta renda (GURGEL et al., 2018). Neste contexto, 

a renda familiar parece exercer influência sobre o consumo de alimentos fonte 

de vitamina A em mulheres lactantes. Mulheres de alta renda apresentaram 

maiores níveis de vitamina A, destacando que o poder aquisitivo pode ser in-

fluenciador do consumo adequado de vitamina A devido ao acesso a alimentos 

de melhor qualidade nutricional (COELHO, 2003).
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Sendo assim, há destaque para o consumo de provitamina como predo-

minante no público analisado (GURGEL et al., 2018; SILVA et al., 2010; BEZERRA 

et al., 2010). Nesse sentido, estas mulheres estariam mais sujeitas à deficiência 

do que aquelas com maior ingestão de vitamina A de fontes animais, tais como 

o fígado (MACHADO et al., 2019). Resultados próximos foram encontrados por 

Bezerra e colaboradores onde 51% das lactantes consumiam prioritariamente 

fontes vegetais de vitamina A e 25,4% estavam com baixa ingestão do micronu-

triente de acordo com as recomendações (BEZERRA et al., 2010).

Outro fator associado às concentrações de retinol no leite materno é a 

ingestão de gordura na dieta materna, o que destaca a relevância de um ade-

quado consumo de lipídeos, tendo como foco o transporte e absorção de reti-

nol. Assim, a ingestão de gordura foi associada com o retinol do leite materno, 

determinando que ingestão de alimentos-fonte de vitamina A são importantes 

para as concentrações de retinol no leite materno (MACHADO et al., 2019). 

Nesse contexto, a Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-2018 indica 

uma inadequação de ingestão alimentar para vitamina A conforme a EAR de 

78,9% para adolescentes do sexo feminino e 80,1% para mulheres de 19 a 59 anos, 

indicando como percentual elevado de inadequação (IBGE, 2020). Portanto, o 

consumo alimentar é um importante indicativo de inadequação de vitamina 

A, colaborando diretamente para baixos níveis séricos e no colostro (RIBEIRO; 

ARAÚJO; DIMENSTEIN, 2009; SILVA et al., 2019).  Porém, as lactantes brasileiras 

não alteram seu padrão alimentar para suprimento de suas necessidades nutri-

cionais na fase de lactação, fato este que potencializa a chance de desenvolvi-

mento de deficiência de vitamina A (SANTOS et al., 2014).

Assim, Silva e colaboradores (2009) também encontraram uma inadequa-

ção alimentar de vitamina A em 58% das participantes de seu estudo, havendo 

relação positiva deste achado com as concentrações de retinol, de modo que 

lactantes com maior consumo do micronutriente possuíam níveis mais elevados 

de retinol. Já outro estudo encontrou 23% de consumo provavelmente inade-

quado de vitamina A de acordo com as recomendações. Todavia, é notório que 

a demanda por acompanhamento nutricional apropriado das mulheres após o 

parto possibilita escolhas alimentares mais saudáveis e adequadas (SOUZA et 
al., 2014).

 Nesse sentido, a falta de aporte nutricional para vitamina A mostrou-se 

como fator associado à sua deficiência, sugerindo que o uso de multivitamínicos 

feito por mulheres de alta renda durante a gravidez constituiu um possível fator 

de proteção contra DVA no pós-parto, sendo relevante para maiores concen-



  92   

trações de retinol no soro e no colostro (GURGEL et al., 2018). Resultados seme-

lhantes foram encontrados onde houve 0% de DVA em puérperas suplementadas 

com multivitamínicos contendo vitamina A (GURGEL et al., 2017).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante desta revisão de literatura foi possível identificar uma prevalência 

leve de DVA, em relação ao retinol sérico, em lactantes brasileiras. Os estudos 

sobre fatores associados a tal deficiência se concentram na região nordeste e 

sudeste do país, abrangendo poucos estados brasileiros. Ainda assim foram ve-

rificadas a associação entre a DVA e estado nutricional antropométrico na ges-

tação, ausência de suplementação com multivitamínicos contendo vitamina A, 

baixa ingestão alimentar de vitamina A e ingestão de vitamina A e de gordura.

Portanto, sugere-se a ampliação dos estudos para outras regiões do Bra-

sil e a execução de estudos longitudinais para uma melhor investigação da DVA 

e os fatores associados em diferentes realidades de vida que se encontram as 

lactantes brasileiras. E assim, possibilitar o direcionamento de ações educativas 

e políticas públicas mais focalizadas para a prevenção e controle da DVA no 

binômio mãe-filho. 
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CAPÍTULO 7 – ESTADO NUTRICIONAL ANTROPOMÉTRICO DE IDOSOS RESI-

DENTES EM UMA INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA DO INTERIOR DO 

RIO GRANDE DO NORTE

Gabriel Pereira de Azevedo e 

Marcos Felipe Silva de Lima

1. INTRODUÇÃO

O envelhecimento populacional tem se tornado um fenômeno cada vez 

mais presente em todos os países, impulsionado pelo aumento da expectativa 

de vida e pela redução das taxas de fecundidade e mortalidade. Esse proces-

so, embora ocorra de forma desigual em diferentes contextos socioeconômicos, 

representa um desafio significativo para a sociedade atual (VERAS; RAMOS; 

KALACHE, 1987; VERAS; OLIVEIRA, 2018).

Com o crescimento da população idosa, surge a necessidade de cuidados 

especiais para atender às demandas desse segmento, uma vez que o próprio 

envelhecimento pode levar ao declínio da capacidade funcional, motora e física, 

resultando na dependência do idoso em relação à assistência de terceiros. Dian-

te desse cenário, muitas famílias têm optado por colocar seus entes queridos 

em Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs), onde receberão 

moradia e cuidados por parte de profissionais especializados (FAGUNDES et al., 

2017).
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De acordo com a RDC 283/2005 da ANVISA (BRASIL, 2005), as ILPI são 

instituições definidas como governamental e não-governamental de caráter re-

sidencial, destinada a domicílio coletivo de pessoas com idade igual ou superior 

a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em condição de liberdade e dignidade e 

cidadania. É responsável pela atenção ao idoso e deve propiciar o exercício dos 

direitos humanos (civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e individuais) de 

seus residentes. 

A procura por Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) 

pode ocorrer por diversos motivos, envolvendo tanto os idosos como suas famí-

lias. Entre esses motivos, destacam-se a diminuição do número de membros na 

família, a limitação física do idoso, a falta de recursos financeiros e a incapa-

cidade psicológica de fornecer cuidados em domicílio. Além disso, o desejo do 

próprio idoso de não ser um fardo para seus familiares, as dificuldades de con-

vívio familiar, a perda do cônjuge e o surgimento de diversas doenças também 

podem influenciar nessa decisão (PERLINI; LEITE; FURINI, 2007).

O estado nutricional (EN) do idoso pode ser impactado por alguns fa-

tores, como a perda da capacidade motora, falha na mastigação pelo fato de 

degradação dos dentes ou redução da saliva, diminuição da cognição, capaci-

dade de preparar suas refeições, presença ou não de comorbidades, situações 

fisiológicas relacionadas ao processo de absorção e eliminação, escolaridade e 

fatores relacionados aos hábitos e preferências alimentares (CAMPOS et al. 2006; 

WACHHOLZ; RODRIGUES; YAMANE, 2011). Estes fatores podem interferir nega-

tivamente na alimentação do idoso, acarretando numa inadequação do seu EN. 

A entrada do idoso nas ILPI exige uma adaptação que pode ser com-

preendida por um misto de sentimentos que são causados pela distância, indi-

ferença, solidão, aceitação e o abandono. Portanto, o idoso institucionalizado 

se coloca, geralmente, como um indivíduo que foi privado da sua antiga vida, 

ocasionando estados depressivos, sentimentos negativos e obstáculos para uma 

vida ativa que interferem diretamente no seu EN (CREUTZBERG; GONÇALVES; 

SOBOTTKA, 2008; MARIN et al. 2012). 

Diante da vulnerabilidade enfrentada pelo grupo com relação a distúrbios 

nutricionais, adoecimento e mortalidade, é necessário que se tenha um cuidado 

voltado ao monitoramento do estado nutricional para que se possa minimizar 

os riscos associados a déficits e excessos nutricionais. De acordo com a norma-

tização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, é obrigatório que as ILPI 

façam o acompanhamento nutricional dos idosos mensalmente. Com isso, faz-

-se necessário avaliar o estado nutricional de idosos institucionalizados residen-
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tes em uma ILPI sem fins lucrativos no município de Caicó.

2. PERCURSO METODOLÓGICO

A pesquisa foi conduzida de forma observacional, transversal e quantita-

tiva, e teve como local de estudo uma Instituição de Longa Permanência para 

Idosos (ILPI) no município de Caicó, localizado no interior do estado do Rio 

Grande do Norte, na região do Seridó. Caicó, com uma população de 62.709 

habitantes, é o principal município dessa região. Os participantes da pesquisa 

foram selecionados entre os residentes da ILPI que tinham 60 anos de idade ou 

mais e estavam presentes durante as etapas de coleta de dados. Foram excluí-

dos indivíduos com membros amputados ou condições físicas que impossibilitas-

sem a realização de medições antropométricas, como úlceras sacrais ou aqueles 

em período pós-operatório de ortopedia. Ao todo, participaram do estudo 38 

idosos residentes na ILPI, que é uma instituição sem fins lucrativos.

O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do Campus de 

Santa Cruz, da Faculdade de Ciências da Saúde do Trairi - da Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte, e foi aprovado sob número CAAE 48263721.9.0000.5568. 

Ainda de acordo com a resolução CNS 466/12, todos os indivíduos e o respon-

sável pela ILPI envolvidos na pesquisa, receberam explicações a respeito da 

pesquisa. Foram inclusos no estudo os idosos ou os responsáveis que assinaram 

o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

A coleta de dados foi realizada por um estudante do curso de graduação 

em Nutrição, que passou por um treinamento prévio para tornar mínimo os pos-

síveis erros durante a pesquisa. A coleta se deu no segundo semestre do ano de 

2021, mais precisamente entre os meses de agosto e setembro. O pesquisador 

compareceu duas vezes à ILPI para a coleta dos dados, a fim de minimizar per-

das amostrais por ausência de residentes.   

Previamente para a coleta dos dados foi elaborado um instrumento para 

auxiliar na coleta das informações. Esse instrumento contou com dados socio-

demográficos e antropométricos.  

Para a realização da coleta dos dados foi feito o deslocamento do avalia-

dor a ILPI. Em seguida, foi realizada a avaliação antropométrica com as me-

didas de peso, estatura, perímetros da panturrilha (PP) e braquial (PB), dobra 

cutânea tricipital (DCT) e subescapular (DCSE) e altura do joelho (AJ).  
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Para a mensuração das medidas antropométricas utilizou-se um adipô-

metro científico Cescorf®, com precisão de 0,1 mm para as dobras cutâneas; 

uma trena antropométrica (SANNY®) de 150 cm para as medidas de perímetros 

e um antropômetro de 100 cm para a altura do joelho. Todos os equipamentos 

foram conferidos antecipadamente à calibração dos pesquisadores, a fim de 

averiguar e garantir a precisão das medidas. 

  Além das medidas, foi feito também a aferição do peso corporal dos ido-

sos que conseguiam deambular, com uma balança portátil digital da marca Lí-

der®, que foram posicionadas no solo plano, de modo que ajudasse os idosos a 

subir na balança e fornecesse dados corretos. A medição da estatura foi reali-

zada com idosos que não apresentaram restrição de mobilidade, através de um 

estadiômetro portátil Caumaq® de 1,0 mm de precisão e base antiderrapante. 

Quanto ao Índice de Massa Corporal (IMC), foi classificado de acordo 

com Lipschitz (1994), como baixo peso com o IMC ≤ 22 kg/m²; eutrófico com 

IMC entre 22 kg/m² e 27 kg/m²; e excesso de peso com IMC ≥ 27 kg/m². 

Nos idosos que não deambulavam foram utilizadas equações para esti-

mativa de peso (quadro 1) que prescindiam de medidas de altura do joelho (AJ), 

perímetro da panturrilha (PP) e do braço (PB), que se diferenciam para idosos 

com o PB menor ou igual a 27cm, ou PB maior que 27 (LIMA, 2019).   

Quadro 1. Equações para estimativa de peso em idosos. 

Público – alvo  Equações preditivas  

PB ≤ 27 cm Peso (Kg) = (2,134 * PB) + (0,613 * PP) + (0,646 * AJ) + 
(0,061 * Idade) – (0,797 * Sexo) – 50,831 

PB > 27 cm Peso (Kg) = (1,031 * PB) + (1,424 * PP) + (1,227 * AJ) – 
(0,102 * Idade) – (1,826 * Sexo) – 59,226 

Fonte: Autoria própria

Para estimar a estatura, foram empregadas as medidas de altura do joe-

lho (AJ), com o sexo e a idade, e aplicadas na seguinte equação (LIMA, 2019):  

Estatura (cm) = 58,845 – (SEXO * 2,757) – (IDADE * 0,182) + (AJ * 2,331)
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O perímetro do braço foi classificado segundo os percentis de NHANES 

III (1988 – 1994), e os pontos de corte de Kuczmarski (2000) para avaliar o 

indicador de reserva energética. Com relação ao perímetro muscular do bra-

ço (PMB), a classificação foi realizada segundo Kuczmarski (2000). Para a do-

bra cutânea tricipital (DCT), a classificação se deu a partir de dos percentis de 

NHANES III (1988 – 1994), onde se utilizou o valor obtido da antropometria 

de acordo com o sexo, e analisou-se dentro dos pontos de cortes indicados por 

Kuczmarski (2000). Para o perímetro da panturrilha, foi utilizada a classificação 

de acordo com WHO (2000), na qual valores < 31cm são indicativos de perda de 

massa muscular. 

Os dados foram analisados no software IBM SPSS® 23.0 para Microsoft 

Windows®. Foi realizada análise descritiva para caracterização da população 

de estudo. Utilizou-se o teste t-Student para amostras independentes para veri-

ficar diferença de médias entre as variáveis antropométricas e o sexo dos idosos 

residentes. Em relação à faixa etária, os idosos foram divididos em dois grupos 

(idade ≤ 75 anos e > 75 anos). Essa divisão foi escolhida com base em estudos 

que indicaram que essa idade pode representar um marco importante na saúde 

e funcionalidade dos idosos, justificando a investigação de possíveis diferenças 

entre os grupos etários. O teste t-Student para amostras independentes foi uti-

lizado para verificar diferenças entre as variáveis antropométricas e as catego-

rias de faixa etária. Para todos os testes foi aceito como valor de significância 

p < 0,05. Essa escolha é baseada em uma convenção amplamente utilizada na 

área de pesquisa, conhecida como nível de significância de 5%. Esse valor repre-

senta um limiar para avaliar se os resultados observados são estatisticamente 

significantes, ou seja, se as diferenças ou associações encontradas entre as va-

riáveis não ocorreram apenas por acaso.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante a coleta de dados, havia um total de 41 residentes na Institui-

ção de Longa Permanência para Idosos (ILPI). No entanto, 3 desses residentes 

recusaram a participação no estudo e 4 não apresentaram condições físicas mí-

nimas para participar, de acordo com os critérios de exclusão estabelecidos (in-

divíduos com membros amputados ou condições físicas que impossibilitassem 

a realização de medições antropométricas, como úlceras sacrais ou aqueles em 

período pós-operatório de ortopedia). Portanto, a taxa de não-resposta para o 

presente estudo foi de 17%. A população do estudo foi composta por 34 idosos, 

dos quais 11 (32,4%) eram do sexo masculino e 23 (67,6%) eram do sexo femini-
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no. Dos 34 participantes, 18 tiveram seu peso e estatura medidos diretamente, 

enquanto os dados de peso e estatura de 16 participantes foram estimados.

A população de estudo teve idade média de 79,7 (8,3) anos. Estratifican-

do a população por faixa etária, pode-se observar que a maioria dos indivíduos 

se encontram acima de 75 anos, sendo 67,6% ou n = 23, e 32,4% ou n = 11 abaixo 

de 75 anos.   

As variáveis que caracterizam a população do estudo estão apresenta-

das na Tabela 1. Os dados mostram que as únicas variáveis encontradas na pes-

quisa que apresentaram médias diferentes para ambos os sexos foram peso e 

estatura. Os homens apresentaram peso médio 10,2kg maior que o das mulhe-

res. Com relação a estatura, os homens tiveram estatura média 13,3 cm maior 

que as mulheres.   

Tabela 1 - Característica da população de estudo, Abrigo Dispensário Walfredo 

Gurgel, 2021. 

Variável Todos Masculino Feminino p-va-
lorMédia DP Média DP Média DP

Peso (kg) 55,3 13,1 62,2 15,6 52,0 10,6 *0,032 

Estatura (cm) 150,7 9,5 159,7 7,4 146,4 7,1 *0,001 

IMC (kg/m²) 24,2 4,6 24,2 4,9 24,2 4,5 0,978 

DCT (mm) 17,4 6,3 15,6 5,3 18,3 6,7 0,262 

PB (cm) 24,6 4,2 25,6 4,4 24,1 4,2 0,332 

PP (cm) 30,9 4,9 31,9 3,5 30,4 5,4 0,403 

PMB (cm) 19,0 4,0 20,7 3,6 18,3 4,1 0,114 
*: Valor estatisticamente significativo para diferença de médias entre os sexos masculino e fe-

minino; DP = desvio padrão. 

Legenda: IMC: Índice de Massa Corporal; DCT: Dobra Cutânea Tricipital; PB: Perímetro do Bra-

ço; PP: Perímetro da Panturrilha; PMB: Perímetro Muscular do Braço.

Fonte: Autoria própria

A Tabela 2 apresenta a caracterização da população de estudo estratifi-

cando pela faixa etária de até 75 anos e acima de 75 anos. 
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Tabela 2 - Característica da população de estudo segundo a faixa etária, Abrigo 

Dispensário Walfredo Gurgel, 2021. 

Variável
Todos ≤ 75 anos > 75 anos p-va-

lorMédia DP Média DP Média DP

Peso (kg) 55,3 13,1 62,1 17,1 52,0 9,5 *0,033 

Estatura (cm) 150,7 9,5 151,7 13,6 150,2 7,2 0,657 

IMC (kg/m²) 24,2 4,6 26,5 4,4 23,1 4,3 *0,040 

DCT (mm) 17,4 6,3 17,4 6,4 17,5 6,5 0,963 

PB (cm) 24,6 4,2 26,3 4,5 23,8 3,9 0,105 

PP (cm) 30,9 4,9 33,2 4,2 29,8 4,9 0,058 

PMB (cm) 19,0 4,0 20,8 4,2 18,2 3,8 0,094 
*: Valor estatisticamente significativo para diferença de médias entre o grupo com idade até 75 

anos e o grupo com menos de 75 anos; DP = desvio padrão. 

Legenda: IMC: Índice de Massa Corporal; DCT: Dobra Cutânea Tricipital; PB: Perímetro do Bra-

ço; PP: Perímetro da Panturrilha; PMB: Perímetro Muscular do Braço.

Fonte: Autoria própria

Os dados obtidos mostram que a variável peso apresentou média maior 

no grupo com idade menor que 75 anos. Uma vez que a variável IMC é compos-

ta pelo peso e estatura, e a estatura média não teve diferença estatisticamen-

te significativa, o IMC foi outra variável em que o grupo de idosos mais jovens 

obteve maior valor de média.  

A Tabela 3, mostra como estão classificados os indicadores do estado 

nutricional dos idosos de acordo com cada variável estudada. A classificação 

do IMC mostrou elevada prevalência de excesso de peso e de magreza, coexis-

tindo ambos os problemas na população de estudo. Em relação ao PB, a maior 

parte dos avaliados encontra-se desnutrido.  

O indicador de adiposidade trabalhado, DCT, evidencia prevalências ele-

vadas de déficit de tecido adiposo e de excesso de reserva adiposa. Quanto 

aos indicadores de muscularidade, PP e PMB, observam-se valores elevados de 

indicativos de perda de massa muscular e de desnutrição.  
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Tabela 3. Classificação dos indicadores de estado nutricional, Abrigo Dispensá-

rio Walfredo Gurgel, 2021. 

Variável Categoria n %

IMC

Magreza 11 32,4

Eutrofia 10 29,4

Excesso de peso 13 38,2

PB
Desnutrição 24 70,6

Eutrofia 10 29,4

DCT

Desnutrição 3 8,8

Reduzida reserva adiposa 7 20,6

Eutrofia 14 41,2

Excesso de reserva adiposa 10 29,4

PP
Perda de massa muscular 17 50

Eutrofia 17 50

PMB
Desnutrição 28 82,4

Eutrofia 6 17,6
Fonte: Autoria própria

A partir da análise dos resultados, foi possível observar uma maior pro-

porção de idosos do sexo feminino residentes nas ILPI. Estudo de Rosa, Roque 

e Gonçalves (2020) trouxe um levantamento do IBGE feito em 2018, no qual 56% 

da população brasileira correspondem ao sexo feminino, portanto já se espera 

um percentual maior de mulheres. Outro possível fator que pode estar associa-

do ao resultado observado é a maior expectativa de vida presente nas mulhe-

res, que tem sobrevida média de 3,5 anos a mais que os homens (CAMARGOS; 

GONZAGA, 2015; CAMARGOS; GONZAGA; COSTA; BOMFIM, 2019). Estudos rea-

lizados em ILPI mostram resultados semelhantes ao estudo atual (LACERDA et 
al. 2017; POLARO et al. 2012).   

Outro achado no presente estudo é que a média de idade dos idosos se 

encontra acima de 75 anos. Essa longevidade é característica da população 

brasileira atual, visto que as projeções mostram crescimento no número de ido-

sos devido ao aumento na expectativa de vida do país (MIRANDA; MENDES; 

SILVA, 2016). Outro fator relacionado ao estudo é a maior presença dos idosos 

sobrenvelhecidos nas ILPIs, que acontece devido a dependência criada pelo 

idoso com o envelhecimento, que recorre ao serviço dessas instituições em bus-

ca de ajuda (MEDEIROS, 2012). Estudos realizados trazem dados que compro-
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vam isso, mostrando que 49% e 35,2% dos idosos de ILPIs estão na faixa etária 

acima de 80 anos (POLARO et al. 2012; ALVES; FORTES, 2021). 

A partir da análise dos dados na Tabela 1, foi possível perceber que os ho-

mens apresentam peso médio e estatura média maior que as mulheres. A causa 

disso se dá por fatores biológicos/fisiológicos, como a questão da composição 

corporal, quantidade de massa magra e massa gorda, gasto energético, poden-

do relacionar com o trabalho mais pesado entre os homens, e produção de hor-

mônios, que interferem diretamente na avaliação nutricional e consequente-

mente modificam a relação de peso e estatura entre eles (PERSCH et al., 2007).  

A partir da análise dos resultados na Tabela 2, foi possível observar o 

peso médio menor e o IMC médio menor no grupo com mais de 75 anos. Esses 

achados podem estar associados a diversos fatores, visto que são medidas re-

lacionadas diretamente. Dentre os fatores, pode-se considerar as perdas fun-

cionais, sedentarismo (MATOS et al. 2018), edentulismo (LOPES; SANTOS; BUL-

GARELLI, 2021), redução de olfato, paladar (PEREIRA et al, 2006), problemas 

psicológicos relacionados a depressão, sensação de abandono (GUIMARÃES et 
al., 2019), polifarmácia (CORREIA; TESTON, 2020), e a alimentação da ILPI que 

diverge do hábito de vida do idoso (CAMARGOS et al. 2015). Estudo realizado 

em uma ILPI revelam sugestões parecidas ao estudo atual (SOUSA et al. 2014). 

Sabe-se que a diminuição do peso e IMC decorrente do menor consumo 

alimentar, tende a tornar o idoso mais fragilizado, com diminuição da imuni-

dade e maior susceptibilidade a infecções aumentando o risco de mortalidade 

nesse segmento populacional (SANTOS; MACHADO; LEITE, 2010). Visto isso, é 

perceptível a importância de detectar de forma precoce as alterações no esta-

do nutricional com a finalidade de proporcionar o cuidado específico voltado 

para a recuperação do EN dos idosos, a fim de evitar um prognóstico desfavo-

rável (SANTOS; MACHADO; LEITE, 2010). 

O IMC é um indicador que serve de base para chegar a um diagnóstico do 

estado nutricional do idoso. A partir da análise dos resultados da Tabela 3, foi 

possível identificar que o IMC mostrou elevada prevalência de excesso de peso 

e de magreza. Este resultado é consonante com outros estudos similares, como 

o de Lima (2020), que encontrou 48,8% dos idosos em baixo peso, e o de Rosa, 

Roque e Gonçalves (2020), que identificou prevalência de excesso de peso para 

ambos os sexos (ROSA; ROQUE; GONÇALVES, 2020). 

Outro achado mostra que o PB apresentou maior prevalência de diag-

nóstico associado à desnutrição entre os idosos. Isso pode estar relacionado a 
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diminuição de massa magra, que é perceptível durante a avaliação nutricional 

e que também pode estar presente mesmo em idosos com excesso de peso, 

como foi visto em estudos realizados (ROSA; ROQUE; GONÇALVES, 2020; OLI-

VEIRA et al. 2019). 

A variável DCT que serve de indicador para avaliar a distribuição de gor-

dura corporal apresentou a maioria dos idosos fora da classificação de eutrofia, 

tendo uma porcentagem significativa de idosos com excesso de reserva adi-

posa. Schmidt et al. (2017) também apresentaram resultados semelhantes que 

mostraram maior prevalência de idosos fora da classificação de eutrofia, sendo 

os homens com maior percentual de excesso de adiposidade.  

A variável PP apresentou metade dos idosos com perda de massa mus-

cular, sendo considerado um valor significativo e preocupante, visto que esse 

indicador está relacionado com a perda de capacidade funcional, mobilidade 

e mortalidade (PAGOTTO et al. 2018). Estudo realizado em ILPI apresentam 

resultados que se assemelham ao presente estudo, mostrando que cerca de 31% 

dos homens e 50% das mulheres indicaram depleção da massa muscular (ROSA; 

ROQUE; GONÇALVES, 2020).    

Por fim, a variável PMB também apresentou maior presença de desnutri-

ção entre os idosos. Esse achado indica relação com a dificuldade que o idoso 

tem em desempenhar suas funções e o declínio da força, como pode ser visto 

em estudo realizado que indicou relação que corroboram com atual estudo 

(SCHMIDT et al. 2017).  

Nesse contexto, podem-se caracterizar os idosos em uma dupla carga de 

má nutrição, na qual se apresenta indicadores com excesso de adiposidade e 

desnutrição ao mesmo tempo, ou seja, o idoso se encontra com diminuição da 

massa muscular e acúmulo de massa gorda, caracterizando como uma obesi-

dade sarcopênica (SANTOS et al. 2017). Estudo realizado por Hollanda, Braga e 

Machado (2020), traz que a obesidade sarcopênica pode trazer malefícios para 

o idoso, interferindo na sua capacidade funcional, no envelhecimento ativo e 

saudável, aumentando a fragilidade e dependência nas suas atividades cotidia-

nas.  

De acordo com Medeiros (2012), a capacidade funcional é vista como 

uma relação do cotidiano de vida dos idosos e como eles conseguem resolver e 

agir em suas vidas de forma autônoma. Ou seja, é a capacidade de conseguir 

fazer as atividades básicas de vida diária (tomar banho, alimentar-se, vestir-

-se) e as atividades instrumentais de vida diária (fazer compras, dirigir, tarefas 
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domésticas). A perda de capacidade funcional está associada a desnutrição 

proteica e ao sedentarismo. Isso ocorre durante o envelhecimento, quando há 

uma perda gradativa de massa corpórea magra que causa diminuição da força 

muscular e, consequentemente, da sua capacidade funcional tornando o idoso 

incapaz de realizar suas atividades diárias, fazendo com que ele venha a se 

tornar sedentário (JOBIM; JOBIM, 2015). 

Com isso, a morbimortalidade se torna um fator associado à perda da 

capacidade funcional, uma vez que, quanto mais o idoso se torna sedentário, 

mais riscos de doenças como depressão, obesidade, diabetes, hipertensão e 

doença arterial coronariana, relacionadas a baixa incidência de atividades físi-

cas ele pode vir a adquirir (JOBIM; JOBIM, 2015).   

Por fim, o estudo apresenta limitações relacionadas a ausência de indi-

cadores dietéticos e bioquímicos para subsidiar uma avaliação mais acurada e 

completa acerca do estado nutricional do idoso. 

Assim, recomenda-se realizar o monitoramento da avaliação nesse pú-

blico, a fim de prestar assistência necessária, especializada e em tempo hábil, 

para que seja possível a reversão das perdas ponderais. É imprescindível que se 

tenha atenção quanto ao cuidado nutricional e para isso ressalta-se a presença 

de um profissional nutricionista dentro das ILPI como forma de auxiliar nesse 

cuidado. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização do presente estudo permitiu verificar que a maior parte dos 

idosos residentes na ILPI avaliada encontra-se com desnutrição, a partir de 

indicadores gerais de reserva proteico-energéticas, de adiposidade e de muscu-

laridade. Foi possível, ainda, verificar elevados percentuais de excesso de peso 

por meio do IMC e DCT, caracterizando uma dupla carga de má-nutrição. Des-

sa maneira, é importante que na rotina das ILPI aconteça o monitoramento 

longitudinal do estado nutricional, a fim de identificar precocemente desvios 

nutricionais, propiciando uma intervenção precoce, que reverta o estado nutri-

cional dos residentes.  
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CAPÍTULO 8 – MOTIVAÇÃO PARA MUDANÇA E COMPORTAMENTO ALIMEN-

TAR: PANORAMA ENTRE DUAS INTERVENÇÕES DE TERAPIA NUTRICIONAL 

COM MULHERES

Franciane Pereira da Silva, Gracielle Raissa Fernandes Damasceno e 

Thaiz Mattos Sureira

1. INTRODUÇÃO

A Organização Mundial de Saúde (OMS) chama a atenção para a ne-

cessidade de mais esforços para reverter o quadro de excesso de peso e obe-

sidade no mundo, que eles caracterizam como epidemia. No ano de 2016, 39% 

das mulheres e 39% dos homens com 18 anos ou mais, tinham excesso de peso. 

O que equivale a 1,9 bilhões de pessoas, segundo dados da OMS. Uma projeção 

do estudo feito por Estivaleti et al (2022) mostra que até 2030 a obesidade pode 

atingir 3 de cada 10 indivíduos, e que o plano de ação da OMS para reduzir os 

níveis até 2025 pode não obter êxito.

Os processos biológicos da obesidade incluem a regulação do balanço 

energético, tópico onde as intervenções para perda de peso mantêm seu foco, 

tornando-as susceptíveis a erros principalmente quando a vontade de comer 

vem à tona. Isto posto, a obesidade não pode ser, no âmbito ambulatorial, 

entendida apenas como acúmulo de gordura corporal, negligenciando outros 

aspectos como: os estímulos de fome e saciedade, sua regulação pelo sistema 
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aferente; estilo de vida; ansiedade e estresse; uso de medicamentos; alterações 

genéticas, entre outros fatores (WATTS et al., 2022).

Vale considerar que os indivíduos estão cada vez mais inseridos em um 

ambiente obesogênico, tendo facilidade no acesso a alimentos com alto teor 

calórico, além de consumi-los sem uma crítica sobre a sua real necessidade. À 

medida em que se tem a facilidade em visualizarmos um ambiente altamente 

restritivo, que regula qual alimento se deve ou não comer. Isso torna as pessoas 

praticantes de comportamentos alimentares desregulados e com maior propen-

são ao desenvolvimento de transtornos alimentares, estando estes diretamente 

relacionados com a obesidade, como indicam estudos que mostram uma preva-

lência de 80% de obesidade em indivíduos com transtorno alimentar compulsivo 

(MANZONI et al., 2016).

Os indivíduos acima do peso veem nas dietas restritivas a solução para a 

perda de peso imediata, sendo este o mais comum modelo de tratamento para 

esta doença e as comorbidades relacionadas, inclusive preconizado pelas socie-

dades de saúde (ABESO, 2016; PRÉCOM, et al., 2019; LYRA, 2020). Porém, estudos 

mostram a sua ineficiência a longo prazo, de modo que em um período de três 

a cinco anos os indivíduos têm recuperado o peso corporal perdido. (MANZONI 

et al., 2016). 

As dietas restritivas também ditas como “regime”, são realizadas em 

sua maioria com privação, seja ela de calorias ou grupos alimentares (como 

as fontes de carboidratos), pulando refeições, jejuando, entre outros. Pode-se 

citar também o termo “dietas da moda”, ditadas em sua grande parte, pelas 

mídias atuais. Esse modelo interfere diretamente na autonomia do paciente e 

do profissional com relação a conduta terapêutica que melhor se adaptaria ao 

caso, e pode levar o indivíduo a apresentar sintomas de transtornos alimentares 

diversos, como o comer compulsivo (ALVARENGA et al., 2019).

Em contraposição a esses métodos, pode-se citar uma abordagem tera-

pêutico nutricional, que ainda está tomando seu espaço, porém trata o indiví-

duo considerando-o pessoa ativa no processo de mudança do comportamento 

alimentar, utilizando como base técnicas como a Terapia Cognitivo-Compor-

tamental (ABESO, 2016) para reforçar a motivação e o autocuidado (autocom-

paixão), técnicas de Mindful Eating (Comer com Atenção Plena), buscando o res-

tabelecimento da conexão intuitiva com o corpo e com os sinais de fome e 

saciedade (ALMEIDA, FURTADO; 2017; DOUGHTY, NJIKE, KATZ; 2015).
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Sabendo que são poucos os estudos que trazem uma comparação entre 

o tratamento nutricional tradicional e o tratamento nutricional comportamen-

tal como abordagens distintas de tratamento para o excesso de peso, faz-se ne-

cessária a realização deste estudo, que visa comparar o tratamento nutricional 

tradicional e a terapia nutricional comportamental em relação aos seguintes 

fatores: motivação pessoal e comportamento alimentar.

2. PERCURSO METODOLÓGICO

Trata-se de um estudo longitudinal experimental randomizado, realizado 

na Clínica Escola de Nutrição da Faculdade de Ciências da Saúde do Trairí – Uni-

versidade Federal do Rio Grande do Norte, onde são desenvolvidas ações assis-

tenciais, de ensino, pesquisa e extensão. As ações assistenciais são realizadas 

por meio de atendimento nutricional (executado pelas nutricionistas servidoras 

da própria clínica), sendo o público-alvo pessoas enfermas e sadias, de diversas 

faixas etárias, inerentes da comunidade e da própria instituição (alunos e ser-

vidores). 

A amostra do estudo foi composta por 30 mulheres adultas jovens, clas-

sificadas com sobrepeso ou obesidade segundo os parâmetros para Índice de 

Massa Corpórea (IMC) da OMS (1995), que buscaram pelo atendimento nutricio-

nal para perda de peso na Clínica Escola de Nutrição da Faculdade de Ciências 

da Saúde do Trairí (FACISA) da UFRN em janeiro de 2019, por meio de inscrições 

prévias.

A definição do tamanho amostral foi do tipo probabilística, com base em 

Minayo (2013) que ao tratar sobre o tamanho da amostra em estudos de inter-

venção nutricional, afirma que o critério para uma representatividade da pes-

quisa não é somente numérico, concluindo que um número aproximado de dez 

ou quinze indivíduos é capaz de fornecer consistência aos dados pesquisados. 

Assim, foram estruturados dois grupos compostos por 15 participantes cada, de 

acordo com o tipo de atendimento: grupo de Atendimento Nutricional Tradicio-

nal (ANT) e o de Atendimento Nutricional Comportamental (ANC).

As participantes que manifestaram interesse em participar do estudo fo-

ram alocadas de forma randomizada, a partir do sorteio da primeira voluntária 

inscrita no projeto, que determinou a qual grupo pertenceria, assim as demais 

foram alocadas alternadamente em cada grupo até completar a amostra, dei-

xando os dois grupos equiparados quantitativamente. O acompanhamento nu-

tricional (em ambos os grupos) para a pesquisa teve duração de 3 meses, porém, 
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as participantes ficaram livres para dar continuidade ao tratamento, no modelo 

que mais se adequasse ao seu perfil, sabendo dos resultados obtidos no estudo. 

Foram excluídas mulheres que apresentaram diagnóstico médico de transtorno 

alimentar, doenças hipotalâmicas e transtornos cognitivos.

O recrutamento das participantes foi feito por meio das redes sociais, 

processo que ocorreu no mês de janeiro de 2019. Antes de iniciar a primeira con-

sulta ou sessão foram apresentados os procedimentos os quais as participantes 

iriam ser submetidas, bem como, de forma resumida, o projeto em questão. Ao 

final da explicação, as voluntárias assinaram o Termo de Consentimento Livre 

Esclarecido (TCLE).

Após a randomização, iniciaram os atendimentos de ambos os grupos, 

diferenciados em Atendimento Nutricional Tradicional (ANT) e Atendimento 

Nutricional Comportamental (ANC). Os atendimentos tiveram duração média 

de uma hora e foram realizados por duas nutricionistas na Clínica Escola, sendo 

cada uma responsável por um grupo de atendimento. Foram aplicados questio-

nários antes de iniciar o processo de tratamento e ao final do tempo da pesqui-

sa (3 meses após o início).

Por meio da aplicação da anamnese simples, em ambos os grupos, foram 

coletados dados socioeconômicos e clínicos, como: idade, renda mensal fami-

liar, perfil étnico, nível de escolaridade, histórico clínico e ponderal, histórico 

familiar de doenças, uso de medicamentos/suplementos, estilo de vida. Para 

verificação do estágio de mudança das participantes, foi utilizada a escala de 

avaliação de mudança University of Rhode Island Change Assessment (URICA, versão 

adaptada por Bittencourt, Santos, & Oliveira, [2012]), que teve como objetivo 

avaliar a motivação para a mudança de hábitos alimentares identificando o es-

tágio de mudança da participante. Os itens deste questionário estão divididos 

em quatro subescalas, correspondentes aos estágios de pré contemplação, con-

templação, ação e manutenção. O instrumento é autoaplicável sendo que, para 

cada item, existem cinco alternativas de resposta em escala Likert, variando de 

discordo totalmente a concordo totalmente.

O Questionário Holandês de Comportamento Alimentar (QHCA) adap-

tado por Viana & Sinde (2003), também respondido pelas participantes, ava-

lia o estilo e comportamento alimentar. É composto por 33 itens, distribuídos 

por três dimensões: a escala de restrição alimentar, onde verifica-se se há uma 

preocupação permanente do indivíduo com o corpo e com o que comem, res-

tringindo-se de comer aquilo que desejam; a escala de ingestão externa, onde 

são relacionados os fatores externos ao indivíduo que interfere na sua alimen-
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tação; e por último a escala de ingestão emocional, que verifica a interferência 

de emoções e sentimentos sobre a alimentação do indivíduo. O questionário é 

respondido numa escala de Likert de cinco pontos com nunca, raramente, às 

vezes, frequentemente, muito frequentemente. 

Os dados coletados foram agrupados em um banco de dados no Excel e 

testados quanto à normalidade (teste de Shapiro-Wilk). Em seguida, as médias 

destas variáveis avaliadas antes e depois do tratamento nutricional foram com-

paradas, utilizando-se o teste de Wilcoxon para dados emparelhados, e amostras 

independentes foram analisadas pelo método de Mann Whithney. Para a análise 

estatística dos dados, utilizou-se o programa SPSS versão 21.0, considerando p 

≤0,05.

O presente trabalho obteve aprovação pelo Comitê de Ética da Faculda-

de de Ciências da Saúde do Trairí (FACISA), Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte (UFRN), CAAE 02031918.0.0000.5568.

Atendimento nutricional tradicional

O ANT foi realizado considerando a estrutura das seguintes sessões: na 

primeira sessão foi realizada a avaliação do estado nutricional com aferição de 

peso e altura para cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC), e circunferências 

corporais. As circunferências verificadas foram: braquial (ponto médio entre o 

acrômio da escápula e o olecrano da ulna); cintura (ponto imediatamente abai-

xo da última costela); abdômen (sobre a medida umbilical); quadril (maior pro-

tuberância glútea) e cervical (Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade 

e da Síndrome Metabólica – ABESO, 2016).

Na mesma sessão foi realizada a avaliação do consumo de alimentos por 

meio do questionário de consumo habitual (impresso padrão utilizado na Clíni-

ca Escola), cujas informações foram utilizadas para realizar avaliação do con-

sumo nutricional por meio do software DietBox. Ao final da primeira consulta a 

paciente recebeu orientações nutricionais gerais considerando a qualidade do 

consumo e hábito nutricional. A prescrição dietética (plano alimentar) foi en-

tregue após sete dias do primeiro encontro, sendo elaborada considerando a 

recomendação de restrição calórica em cima da necessidade energética total 

da Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade e da Síndrome Metabólica 

– ABESO (2016) que é de 500 a 1.000 kcal.

No retorno, 15 (quinze) dias após a entrega do plano alimentar, foi rea-

lizada a reavaliação do peso e das medidas antropométricas, verificação de 
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adesão ao plano alimentar, bem como avaliação e reforço das orientações nu-

tricionais. A partir deste ponto foram realizados retornos quinzenais até a fina-

lização da pesquisa, sendo que, de acordo com a necessidade, foram prescritas 

novas orientações, ajuste nutricional do plano alimentar e reavaliação antropo-

métrica.  

Atendimento nutricional comportamental

Em paralelo, o ANC foi estruturado com número de sessões variável, ou 

seja, durante os três meses as participantes tiveram encontros semanais ou 

quinzenais, de acordo com sua necessidade.

Na primeira sessão foi realizada a entrevista motivacional, em que a par-

ticipante ficou à vontade para relatar informações importantes, pensamentos e 

sentimentos. O terapeuta pôde então entender o objetivo principal desejado e 

direcionar a descoberta guiada (BECK, 2013). Ao final da primeira sessão foi en-

tregue o diário alimentar onde as voluntárias registravam seu consumo alimen-

tar ao longo do dia, como ferramenta de colaboração para auxiliar o indivíduo 

no processo de tratamento (PISCIOLARO et al., 2018).  

Nas sessões que se sucederam, foram utilizadas abordagens baseadas 

nas técnicas de questionamento socrático, identificação de pensamentos auto-

máticos e a utilização de metas/tarefas graduais. O questionamento socrático 

consiste em perguntas sobre o que o indivíduo e sobre como ele pensa, levan-

do a raciocinar sobre suas próprias atitudes e fazendo-o perceber as respostas 

para os problemas de forma autônoma (BECK, 2013).

Durante as consultas caso fossem identificados pensamentos automáti-

cos disfuncionais, cognições que passam rapidamente pela mente nas diversas 

situações do dia a dia e que podem gerar um comportamento não desejado, 

trazendo malefícios para o indivíduo (WRIGHT; BASCO; THASE, 2008) as parti-

cipantes eram orientadas a praticar a identificação no dia a dia para auxiliar 

no processo.

As metas foram utilizadas para auxiliar na modulação do comportamen-

to alimentar, incentivando a criação de hábitos saudáveis em detrimento aos 

comportamentos disfuncionais. O termo “metas” consiste em um acrônimo que 

estabelece as características do método: deve conter o “motivo” para serem 

cumpridas, ser “específicas”, ter um “tempo” determinado para sua execução 

e ser “alcançáveis” e “sustentáveis” a longo prazo (METAS) (PISCIOLARO et al., 
2018).   
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram incluídas neste estudo 30 mulheres com idade média de 29 ± 5,72 

anos. Em ambos os grupos o grau de escolaridade variou de ensino fundamental 

incompleto até a pós-graduação. A pontuação total do escore de prontidão, 

analisado no questionário de motivação (URICA), considerando o momento ini-

cial e final do tratamento, não variou de forma significativa (p>0,05) em ambos 

os grupos de tratamento.

No entanto, o grupo ANC apresentou na subescala de “Ação” uma mudan-

ça significativa (Tabela 1), sendo que antes de iniciar a terapia o escore médio 

era de 3,3, e após de 4,2 (p=0,023) demonstrando o empoderamento das partici-

pantes quanto ao fato de assumir o protagonismo diante do tratamento para a 

perda de peso, o que pode estar atrelado a frequência maior aos atendimentos, 

que poderiam ser quinzenais.

Itowiecka et al (2020), observaram justamente que o suporte do nutricio-

nista no pós-terapêutico pode aumentar as chances de manutenção da perda 

de peso, e trazendo a realidade deste estudo o caminhar mais próximo, visto no 

resultado supracitado grupo ANC, pode gerar mais motivação para continuar a 

mudança e até efetivar a alteração de hábito alimentar de fato, já que existe o 

sentimento de felicidade e ânimo envolvendo o cumprimento de pequenas me-

tas estabelecidas durante o processo.

Intervenções com aconselhamento podem e emponderar as pessoas para 

efetuar mudanças. Filgueiras & Sawaya (2018) constaram isso em uma interven-

ção multidisciplinar e motivacional para o tratamento de adolescentes obesos 

brasileiros e de baixa renda utilizando o aconselhamento nutricional sem o uso 

de plano alimentar, todos os adolescentes passaram do estágio de contempla-

ção para os estágios de ação ou manutenção. Esse resultado corrobora com o 

dado encontrado no presente estudo e demonstra que os indivíduos em uma 

terapia nutricional, como a utilizada no grupo ANC, podem mudar um compor-

tamento e se tornar parte ativa do processo.

Comparando estatisticamente os dois grupos, nos tempos antes e após os 

três meses de intervenção, foi observada diferença significante (p=0,023) no que 

se refere ao estágio de pré-contemplação da escala de motivação no momento 

após o tratamento, sendo que o grupo ANT apresentou escores maiores nesse 

estágio, indicando uma piora no que diz respeito à disposição das participantes 

desse grupo para fazer alguma mudança de hábito alimentar.
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No entanto, no eixo contemplação da mesma escala, comparando ain-

da os dois grupos no momento antes e após ao tratamento, observamos que 

o grupo ANC apresentou escores significativamente (p=0,011) maiores quando 

comparado ao ANT, o que demonstra que estas mulheres apresentaram mais 

pensamentos relativos à disposição para mudança, ou pelo menos mantiveram 

pensamentos de mudança durante o tratamento.

Podemos supor que os níveis de autocompaixão dessas mulheres estão 

diminuídos, e uma preocupação elevada, associada a isso a está a ansiedade, 

maior risco de depressão, o ato de comer e sentir culpa e a insatisfação com a 

imagem corporal. A autocompaixão auxilia para um menor índice de culpa ao 

comer, pois ela se relaciona com as atitudes do comer intuitivo, ou seja, não 

passar de dieta em dieta, praticar exercícios físicos, entender os sinais de fome 

e saciedade, e entender o funcionamento do seu próprio organismo (BRAUN et 
al., 2022).

O comportamento alimentar avaliado pelo QHCA foi um dos itens que 

apresentou alterações no grupo ANT (Tabela 2), tanto em suas dimensões como 

em seu escore total. As participantes tornaram-se mais restritivas (p=0,033), 

com menor ingestão externa (p=0,003) e menor ingestão emocional (p=0,003) 

passado o período do tratamento. Além disso, o escore total diminuiu, demons-

trando que o comportamento alimentar dessas mulheres piorou significativa-

mente após a abordagem tradicional (p=0,018).

Conforme já mencionado, a dimensão de restrição obteve significativa 

mudança no estudo realizado, revelando que as mulheres em tratamento com 

dieta se tornam mais rígidas com suas escolhas alimentares. A restrição ali-

mentar de carboidratos isolado por exemplo causou aumento de transtornos 

alimentares (compulsão, culpa por desejar doces ou por comer, falta de controle 

alimentar) no estudo de Colombarolli et al., (2022), já a restrição calórica total 

da dieta.

         O grupo ANT apresentou um menor resultado de ingestão emocional 

(p=0,003), pode-se dizer que, no tocante ao ato de comer sentindo os sinais de 

fome e saciedade, as participantes passaram a devotar mais atenção a esses 

sinais tão importantes do processo fisiológico que norteia o ato de se alimentar. 

Sem dúvidas o comer emocional está presente na dieta cotidiana, muitas de 

nossas ações são feitas em consequência de nossas emoções, o estilo de comer 

emocional afeta negativamente o comportamento de compra e consequente-

mente o consumo, por exemplo (LÓPEZ-GALÁN; MAGISTRIS, 2019).
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A ingestão externa retrata o consumo de alimentos motivados por fa-

tores extra necessidade fisiológica, ou seja, indivíduos com escore de ingestão 

externa elevada costumam não atentar aos sinais de fome e saciedade pois es-

tariam mais ligados às características do alimento ou ao contexto social. Esse 

fator é causado pela restrição alimentar e o desejo de satisfazer as carências 

da própria restrição. Essa subescala também é ligada a subescala de ingestão 

emocional, pelos indivíduos estarem mais sensíveis a fatores externos (LEITÃO, 

2011). Na tabela 3, pode-se observar que o grupo ANC apresentou diferença 

significativa entre o início e o final do tratamento exclusivamente em relação 

à dimensão de Ingestão Externa (p=0,021). Essa subescala também apresentou 

melhora para o grupo ANT (p=0,003), assim verificamos que ambos os grupos 

diminuíram seus escores quanto a ingestão externa.

O grupo ANT obteve resultados favoráveis também para ingestão emo-

cional, no entanto, como houve melhora na subescala de ingestão externa e 

entendendo o que ela representa com base nas informações anteriores, suben-

tende-se que o comer emocional melhorou por um provável controle sobre a 

alimentação, fato comprovado pela restrição alimentar significativamente pre-

sente nos escores das voluntárias e pelo escore total da escala demonstrando 

comportamento alimentar alterado. No grupo ANC vemos um panorama dife-

rente, as voluntárias passaram a sofrer menos interferência de estímulos exter-

nos a sua alimentação, sem comprometer outras áreas do comportamento.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A intervenção de três meses nos grupos apresentou dados importantes 

que reforçam a necessidade de se considerar a utilização de diferentes aborda-

gens para o tratamento de sobrepeso e obesidade. As participantes em grupo 

de ANT não se tornaram mais motivadas, ficaram mais restritivas, muito embo-

ra a ingestão externa e emocional tenha obtido significativa melhora, questio-

nável considerando o prazo de duração do tratamento. 

As integrantes do ANC aumentaram seu nível de ação, dentro da escala 

de motivação, apresentaram melhora no aspecto ingestão por razões emocio-

nais de acordo com o QHCA. Esses achados contribuem para a conscientização 

quanto ao uso de abordagens nutricionais que promovam a melhora do com-

portamento alimentar, de acordo com o perfil do indivíduo, que busquem qua-

lidade para a forma de alimentar-se dos pacientes, com doenças associadas ou 

não, em todas as faixas etárias.
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CAPÍTULO 9 – ESTADO NUTRICIONAL E COMPOSIÇÃO CORPORAL EM PRATI-

CANTES DE CROSSTRAINING

Deborah Louise Silva de Lima, Isaac Bruno Silva Medeiros e 

Marcos Felipe Silva de Lima

1. INTRODUÇÃO

O Crosstraining é um programa de treinamento cujo foco é otimizar o con-

dicionamento físico, levando os indivíduos a desenvolverem uma maior aptidão. 

Consiste na combinação de exercícios de resistência cardiovascular e respirató-

ria, força, flexibilidade, potência, velocidade, coordenação, agilidade, equilíbrio 

e precisão (MEYER; MORRISON, ZUNIGA, 2017).

É considerada uma modalidade de alta intensidade e que está em 

ascensão, ganhando um maior número de praticantes. No Brasil o número de 

boxes filiados ao Crossfit®, principal academia da modalidade, chegam a cerca 

de 440 centros certificados e registrados (SPREY, et al. 2016).

Como uma modalidade desportiva, seus adeptos buscam rendimento e 

performance esportiva. Esses conceitos costumam estar relacionados com o es-
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tado nutricional dos praticantes. Assim, a realização da avaliação do estado 

nutricional é de muita relevância, pois permite por meio de seus vários métodos, 

a identificação de distúrbios e/ou riscos nutricionais que podem correlacionar-

-se a carência de nutrientes, seja em indivíduos saudáveis, enfermos ou atletas 

(MUSSOI, 2014).

Quanto aos métodos de avaliação do estado nutricional, tem-se a antro-

pometria, que se trata da obtenção de medidas corporais para avaliação das 

condições nutricionais e de saúde, além da composição corporal, avaliada em 

gordura e massa magra. Ademais, embora não seja o único método, é prático, 

rápido e de baixo custo, sendo o mais indicado para avaliar o estado nutricional 

(FREIBERG; ROSSI; CARAMICO; 2015).

A composição corporal é o estudo dos componentes do corpo humano 

que pode ser caracterizado de forma global e/ou específica (FONTES; MELLO; 

SAMPAIO; 2012). Esses componentes distribuem-se em diferentes níveis de com-

posição, sendo eles: atômico, molecular, celular, tecidual e corpo inteiro. O nível 

mais pesquisado é o molecular, que subdivide o corpo nos constituintes, mas-

sa gorda e massa livre de gordura. O estudo da composição corporal favorece 

melhores indicadores de risco para o avanço de doenças crônicas e ainda, uma 

melhor avaliação da eficácia da adesão a um plano alimentar e de exercícios 

físicos (FREIBERG; ROSSI; CARAMICO; 2015).

O presente trabalho tem o objetivo de avaliar o estado nutricional e a 

composição corporal de praticantes de Crosstraining. A realização do presente 

trabalho justifica-se uma vez que, considerando que se trata de uma modalida-

de de alta intensidade, é importante avaliar o estado nutricional antropomé-

trico dos praticantes, a fim de identificar possíveis inadequações nutricionais 

que podem dificultar o desempenho desportivo e/ou representar riscos à saúde. 

Além de avaliar as características da composição corporal dos praticantes dessa 

modalidade. É um trabalho que vem para somar nos estudos da área esportiva, 

considerando que é um esporte em ascensão e que pode possibilitar interven-

ções a partir dos resultados obtidos. 

2. PERCURSO METODOLÓGICO

Trata-se de um estudo transversal, visto que a coleta de dados foi rea-

lizada em um único momento no tempo. Quanto à posição do pesquisador, o 

estudo é observacional, visto que não se realizou intervenção sobre os sujeitos 

da pesquisa. Por fim, trata-se de um estudo do tipo individualizado, uma vez 
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que as unidades de observação e análise foram os praticantes de Crosstraining.

A população alvo da pesquisa foram os praticantes de Crosstraining na 

Box Karcará Cross, localizada na cidade de Currais Novos-RN e que atenderam 

os seguintes critérios: indivíduos maiores de 18 anos, regularmente matricula-

dos, presentes no local nos momentos de realização da coleta dos dados e que 

aceitaram participar voluntariamente da pesquisa, após assinarem o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

O trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade 

de Ciências da Saúde do Trairi sob o número CAAE: 47479621.6.0000.5568.

A coleta de dados ocorreu no período de setembro a outubro de 2021. 

Primeiramente, aplicou-se um questionário de cunho sociodemográfico e poste-

riormente foram feitas as coletas de medidas antropométricas (peso, estatura, 

perímetros e dobras cutâneas).

Em relação à antropometria foram coletados peso, por meio de uma ba-

lança digital portátil Líder® com os indivíduos posicionados de pé, descalços, 

eretos e olhando para frente. A medida da estatura foi coletada com o auxí-

lio de um estadiômetro Caumaq® com os indivíduos posicionados de pé, com 

coluna ereta, pés juntos e cabeça erguida e os perímetros do braço e da cintu-

ra, foram medidos com uma fita métrica inelástica de 1,5 m. As dobras cutâneas 

(tricipital, bicipital, subescapular e supraíliaca), por sua vez, foram aferidas com 

auxílio de um adipômetro científico CESCORF®, modelo de relógio duplo.

A medição dos perímetros e dobras seguiram conforme o protocolo pro-

posto por Lohman et. al (1988), sendo o perímetro do braço (PB), medido no 

ponto médio entre o acrômio e o olécrano e o perímetro da cintura (PC) medido 

no ponto médio entre a última costela fixa e a crista ilíaca.

A dobra cutânea tricipital (DCT) foi medida no lado posterior do braço 

dominante do indivíduo, considerando ponto médio entre acrômio e olécrano, 

sob músculo do tríceps, semelhantemente, a dobra cutânea bicipital (DCB) afe-

rida do mesmo modo, porém, no lado anterior do braço, sob o músculo bíceps 

(LOHMAN, et al., 1988). Já a dobra cutânea subescapular (DCSE), foi medida com 

o adipômetro posicionado no sentido dos arcos costais, de forma oblíqua, pin-

çando-se 2 cm abaixo da escápula e por fim, a dobra cutânea suprailíaca (DCSI), 

foi aferida no ponto acima da crista ilíaca também de forma oblíqua (LOHMAN, 

et al., 1988).

Todas as medidas antropométricas coletadas foram utilizadas para ava-

liação do estado nutricional dos praticantes de Crosstraining. Assim, peso e esta-
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tura serviram como base para o cálculo do Índice de Massa Corporal (Peso/Es-

tatura²) e posterior classificação segundo parâmetros da Organização Mundial 

da Saúde (OMS, 2000). 

O Perímetro da cintura (PC) também foi classificado de acordo com as 

recomendações da OMS (1998) para adultos que considera valores de risco para 

doenças cardiovasculares. 

Quanto ao perímetro do braço (PB), esse foi combinado a medida da do-

bra cutânea tricipital (DCT) para calcular o perímetro muscular do braço (PMB), 

a área muscular do braço (AMB) e a área gordurosa do braço (AGB), por meio de 

fórmulas especificas, segundo Frisancho (1990), classificando-as nos parâmetros 

nutricionais. 

No mais, as quatro dobras cutâneas coletadas (DCT, DCB, DCSE, DCSI), 

foram utilizadas para a estimativa da densidade corporal através do cálculo 

da equação de Durnin e Womersley (1974) para ambos os sexos de acordo com 

a faixa etária. 

Em seguida, utilizou-se a equação de Siri (1956) para estimativa do per-

centual de gordura corporal a partir da densidade corporal, posteriormente 

classificada a partir dos valores de referência propostos por Lohman (1997). 

 Os dados foram digitados no software Microsoft Office® Excel e trans-

feridos para o IBM SPSS® 23.0 para Microsoft Windows®. A partir disso, reali-

zou-se análise descritiva para caracterização da população de estudo. A análise 

de média e desvio padrão foi utilizada para avaliar quantitativamente os va-

lores obtidos para as variáveis do estudo. A análise de frequência foi utilizada 

para avaliar as classificações de IMC, PC, PB, PMB, AMB, AGB e %GC. Realizou-

-se também o teste do qui-quadrado para identificar associação entre sexo e 

a classificação das variáveis antropométricas. Para todos os testes foi aceito 

como valor de significância p < 0,05.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A fim de coletar dados com o maior número possível de praticantes regu-

lares da Box, os avaliadores compareceram ao local 10 vezes, sendo três vezes no 

turno matutino, sete vezes no vespertino estendendo para o horário noturno. A 

box tinha, aproximadamente, 120 matriculados. Desse total, 80 fizeram parte do 

estudo, contabilizando uma taxa de perda de 66,7%. As perdas se deram devido 

a não estarem presentes no momento da coleta dos dados, serem menores de 
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idade e recusa, que aconteceu com apenas 1 indivíduo. Dentre os respondentes, 

60% foram do sexo masculino e 40% do sexo feminino. Quanto à escolaridade, 

82,6% correspondiam a indivíduos com ensino superior, seja incompleto ou com-

pleto, denotando uma escolaridade elevada no público da box.

 A idade média da população avaliada foi 31,1 (8,8) anos. Não houve dife-

rença estatisticamente significativa entre a idade considerando o sexo mascu-

lino com 31,0 (9,1) anos e feminino com 31,1 (8,3) anos (p = 0,938). 

Nessa pesquisa observou-se que a escolaridade dos praticantes de Cross-
training é majoritariamente de ensino superior (completo ou incompleto), repre-

sentando um percentual de 82,6%. Esse achado por ser explicado pelo fato de 

o Crosstraining ser uma modalidade que atrai pessoas de maior poder aquisitivo 

devido ao seu custo, e dessa forma a maior parte dos praticantes possui escola-

ridade nível superior (HIGINO; FREITAS, 2021). 

 Outro ponto a ser observado é que embora a diferença não seja tão dis-

crepante, a predominância dos praticantes dessa modalidade é 60% masculina. 

Isso pode estar relacionado ao tipo de atividade física, intensidade do trei-

no, bem como estereótipos da sociedade, quanto a inclusão de mulheres nesse 

esporte e características corporais que podem ser desenvolvidas (OLIVEIRA, 

2018). 

De acordo com Oliveira (2018), em atividades em que as mulheres desen-

volvem a hipertrofia, como o fisiculturismo, elas tendem a ser estigmatizadas 

como mulheres com aparência masculina, devido ao aumento de massa muscular 

e definição corporal. Isso as leva a desafiar o estereótipo de fragilidade asso-

ciado culturalmente ao sexo feminino. Portanto, esse estigma pode representar 

um obstáculo para a participação das mulheres em certas práticas esportivas.

Em outro estudo, Oliveira et al. (2020) investigaram os motivos associa-

dos à adesão e desistência do treinamento funcional de alta intensidade. Den-

tre as várias variáveis analisadas, constatou-se que 47% dos participantes men-

cionaram o preconceito como uma barreira para a prática esportiva, enquanto 

5% mencionaram a transformação corporal em direção a uma aparência mais 

masculinizada. Além disso, em um dos relatos apresentados no estudo foi men-

cionado que a participante conhecia histórias de mulheres que abandonaram o 

esporte devido às mudanças em seus corpos. No entanto, de acordo com a pers-

pectiva apresentada, a satisfação pessoal deve ser valorizada acima de qual-

quer manifestação machista da sociedade.
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Entre os sexos feminino e masculino, encontrou-se diferença significati-

vamente estatística nas variáveis peso, estatura, perímetro do braço (PB), pe-

rímetro da cintura (PC), perímetro muscular do braço (PMB), área muscular do 

braço (AMB), área gordurosa do braço (AGB), dobra cutânea tricipital (DCT), 

dobra cutânea bicipital (DCB) e percentual de gordura corporal (%GC) (Tabela 

1). 

 Destas variáveis, o peso, a estatura, os perímetros do braço, cintura e 

área muscular do braço obtiveram maiores médias na população masculina e as 

demais, AGB, DCT, DCB e %GC foram maiores na população feminina. Por fim, 

as variáveis avaliadas restantes, Índice de massa corporal (IMC), dobra cutânea 

subescapular (DCSE) e dobra cutânea supra ilíaca (DCSI) não apresentaram di-

ferença estatística significativa (< 0,05) (Tabela 1).

No que se refere a relação antropométrica e as diferenças encontradas 

entre os sexos dos indivíduos nesta pesquisa, os resultados evidenciaram maio-

res médias de peso, estatura, perímetro do braço, perímetro da cintura e indi-

cadores de muscularidade em homens, enquanto os indicadores de adiposidade 

foram maiores em mulheres. Schubert; Palumbo (2019) também observaram em 

seu estudo diferenças significativas entre os sexos, sendo os homens de maior 

estatura, peso, IMC, além de apresentarem um desempenho desportivo mais 

alto que as mulheres.

Isto pode ser explicado por características fisiológicas/biológicas, que 

determinam que o homem é naturalmente mais alto e pesado, além de possuir 

mais massa magra e menor massa gorda que a mulher. Estima-se que esta pos-

sui gordura essencial quatro vezes maior que os homens, devido a funções hor-

monais e gordura não essencial depositada em regiões específicas como região 

pélvica, nádegas, coxas e nas glândulas mamárias (MCARDLE; KATCH; KATCH, 

2016).

Tabela 1. Análise descritiva das variáveis antropométricas quantitativas e di-

ferença de médias entre as variáveis antropométricas avaliadas e o sexo dos 

praticantes de Crosstraining.

Variável
Todos Masculino Feminino

p-valor
Média DP Média DP Média DP

Peso 76,3 14,8 82,3 13,6 67,3 11,6 <0,000*

Estatura 166,0 8,8 171 6,2 158 6,0 <0,000*
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IMC 27,6 3,8 28,1 3,7 26,8 3,8 0,150

PB 33,0 3,9 34,5 3,1 30,6 3,8 <0,000*

PC 86,7 10,4 90,2 9,4 81,4 9,8 <0,000*

PMB 27,1 4,6 30,0 3,2 22,7 2,2 <0,000*

AMB 51,5 18,8 62,6 15,5 34,8 7,6 <0,000*

AGB 27,6 13,2 23,1 11,4 34,3 13,0 <0,000*

DCT 18,7 8,9 14,3 6,8 25,2 7,7 <0,000*

DCB 9,5 5,2 7,7 4,4 12,3 5,2 <0,000*

DCSE 20,3 7,4 21,5 7,3 18,4 7,2 0,069

DCSI 20,0 8,8 20,0 10,2 20,0 6,3 0,959

%GC 27,0 6,9 22,9 5,2 33,0 4,3 <0,000*
Fonte: Autoria própria

A tabela 2 mostra a classificação dos indicadores antropométricos avalia-

dos. Em relação ao IMC, 77,5% apresentaram excesso de peso e 41,3% apresen-

taram risco elevado de doenças crônicas através do PC. Quanto aos indicadores 

de muscularidade, apenas 3,8% apresentaram baixa muscularidade, enquanto 

96,3% encontraram-se com média e alta muscularidade, sendo um bom indica-

dor. Em relação aos indicadores de adiposidade, na avaliação da AGB, 68,8% 

apresentaram índices médio e abaixo dos parâmetros, enquanto 31,3% apresen-

taram excesso de gordura, especialmente o público feminino. Já em relação ao 

%GC, 25,0% dos participantes estavam na faixa adequada e os demais, 75,0%, 

apresentaram valores de gordura corporal entre moderadamente alto, alto e 

muito alto (Tabela 2).

Tabela 2. Classificação dos indicadores antropométricos avaliados

Indicadores n %

IMC

      Eutrofia

      Sobrepeso

      Obesidade

18

46

16

22,5%

57,5%

20,0%
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Perímetro da cintura

      Baixo risco

      Risco elevado

      Risco muito elevado

47

19

14

58,8%

23,8%

17,5%

Perímetro Muscular do Braço

      Baixa muscularidade

      Média muscularidade 

      Acima da média

      Alta muscularidade

3

38

29

10

3,8%

47,5%

36,3%

12,5%

Área Muscular do Braço

      Baixa muscularidade

      Média muscularidade 

      Acima da média

      Alta muscularidade

3

50

15

12

3,8%

62,5%

18,8%

15,0%

Área Gordurosa do Braço

     Abaixo da média

     Média

     Acima da média

     Gordura Excessiva

3

52

6

19

3,8%

65,0%

7,5%

23,8%

% de Gordura Corporal

    Adequado

    Moderadamente alto

    Alto

    Muito alto

20

20

25

15

25,0%

25,0%

31,3%

18,7%
Fonte: Autoria própria

 No que diz respeito ao tempo de prática, a população de estudo foi di-

vidida em quem pratica Crosstraining há menos de um ano e há mais de um ano 

(Tabela 4). Foi possível observar que a área gordurosa do braço (AGB), dobra 

cutânea tricipital (DCT) e dobra cutânea bicipital (DCB), variáveis relacionadas 

à adiposidade, foram as únicas a apresentarem diferença estatisticamente 

significativa, demonstrando que quanto maior o tempo de prática, menor a 

média dessas destas medidas (Tabela 3). 
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Tabela 3. Diferença de médias entre as variáveis antropométricas avaliadas e o 

tempo de prática de Crosstraining.

Variável
Menos de 1 ano 1 ano ou mais

p-valor
Média DP Média DP

Peso 75,4 16,9 77,0 13,0 0,634

Estatura 165 9,3 167 8,3 0,231

IMC 27,7 4,6 27,5 2,9 0,838

PB 32,7 4,1 33,2 3,7 0,565

PC 86,8 11,9 86,6 9,3 0,950

PMB 26,0 4,0 27,9 4,9 0,076

AMB 47,1 15,4 54,9 20,6 0,064

AGB 31,0 14,1 24,9 11,9 0,039*

DCT 21,1 8,8 16,8 8,6 0,034*

DCB 11,1 5,7 8,4 4,5 0,021*

DCSE 21,2 8,5 19,5 6,4 0,315

DCSI 21,4 10,2 18,9 7,4 0,217

%GC 28,5 7,0 25,7 6,7 0,071
Fonte: Autoria própria

 Outras variáveis antropométricas avaliadas, tais como o IMC, indicaram 

excesso de peso em 80% dos participantes da pesquisa, o que chamou bastante 

atenção. No entanto, como citado por Lacerda & Tavares (2017) a avaliação do 

IMC em indivíduos que praticam atividades de alto rendimento não deve ser 

usada exclusivamente como parâmetro, uma vez que não difere massa magra 

de massa gorda e como o volume muscular destes indivíduos tende a ser maior, 

acaba sendo uma variável isoladamente contestável.

 Essa informação supracitada corrobora com o que foi visto no presente 

estudo, no qual, 96,3% dos indivíduos apresentaram altos índices de musculari-

dade medidos pela área muscular do braço e perímetro muscular do braço, que 

certamente pode ter influenciado na classificação do IMC. Porém, ainda assim, 

é uma variável a ser considerada em conjunto com as demais avaliadas.

Especialmente ao considerar a avaliação do percentual de gordura cor-

poral, foi obtido uma média de 75% de indivíduos classificados nas faixas de 

risco, entre moderadamente alto, alto e muito alto, segundo a classificação de 

Lohman (1997) adaptada por Heyward e Stolarczyk. Ainda, 41,3% classificaram-



  134   

-se em risco elevado para desenvolvimento de doenças cardiometabólicas de 

acordo com o perímetro da cintura.

 Logo, embora se tenha obtido resultados positivos quanto aos índices de 

muscularidade e baixa adiposidade através da área gordurosa do braço, faz-se 

uma ressalva para estas demais variáveis e os riscos atrelados a esse resulta-

do, uma vez que a distribuição da gordura corporal reflete a predisposição ao 

desenvolvimento de distúrbios metabólicos, referentes ao desenvolvimento de 

doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) (SOUSA, et al. 2007).

Entretanto, como se trata de uma pesquisa com indivíduos fisicamente 

ativos espera-se que em longo prazo essas médias possam ser reduzidas. Nesse 

estudo, as únicas variáveis que apresentaram relação com o tempo de prática 

foram à área gordurosa do braço (AGB), dobra cutânea tricipital (DCT) e dobra 

cutânea bicipital (DCB), que foram menores em pessoas que praticam a moda-

lidade há mais tempo.

 Corroborando com a relação do tempo de prática de atividade física e 

alterações na composição corporal, Santos; Júnior; Rocha (2017) em seu estudo 

viram que, de forma geral, o treinamento de Crosstraining foi capaz de gerar 

uma redução significativa no percentual de gordura corporal. Semelhantemen-

te, outro estudo mais recente de Silva-Grigoletto (2021), realizou um protocolo 

de treinamento de Crosstraining durante 10 semanas para avaliar os efeitos na 

composição corporal, tendo como resultado, não só uma redução na massa adi-

posa, como um ganho de massa muscular. 

Estes dados demonstram a importância da atividade física na saúde dos 

indivíduos, como fator que pode contribuir com a melhoria da composição cor-

poral e consequentemente minimizar riscos à saúde. Porém, restringir-se a ava-

liação antropométrica foi um fator limitante desse estudo, pois uma análise de 

dados do consumo alimentar dos praticantes de Crosstraining e ainda uma ava-

liação intervencionista que permitisse acompanhar as modificações em longo 

prazo sob esses indivíduos, permitiriam uma exploração melhor dos resultados 

dessa prática específica e de como a alimentação exerce influência nesse pro-

cesso, podendo ser correlacionada aos parâmetros que demonstraram excesso 

de peso e alto risco para doenças cardiovasculares.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da realização do presente estudo, foi possível verificar que a 

maior parte dos praticantes de Crosstraining apresentou classificação de exces-

sos ponderais para os indicadores gerais de reserva proteica-energética e de 

adiposidade. Em contrapartida, os indicadores de muscularidade apresentaram 

classificação satisfatória, indicando um bom estado em relação a massa muscu-

lar, bem como, uma boa relação entre o tempo de prática, que permitiu identi-

ficar que os indivíduos praticantes da modalidade há mais de 1 ano apresenta-

ram menores médias nos indicadores de adiposidade. 

Ressalta-se a importância da realização de estudos que abordem melhor a rela-

ção do Crosstraining com as variáveis antropométricas e até outros determinantes, como 

marcadores de consumo alimentar, uso de suplementos e acompanhamento nutricio-

nal. Sendo assim, um monitoramento dos indivíduos ao longo da prática, pode propor-

cionar achados mais concretos de como a composição corporal se modifica através da 

modalidade e quais outros fatores podem corroborar com melhores resultados. 
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CAPÍTULO 10 – DESIGUALDADE SOCIAL DO DÉFICIT DE ESTATURA EM 

CRIANÇAS EM SITUAÇÃO DE POBREZA NO BRASIL

Lígia Rejane Siqueira Garcia e Angelo Giuseppe Roncalli da Costa Oliveira

1. INTRODUÇÃO 

 O crescimento adequado de uma criança para atingir seu potencial ge-

nético somente será possível quando forem atendidas algumas condições es-

senciais, como a ingestão de nutrientes para suprir suas necessidades, o re-

cebimento de cuidados em saúde necessários e a ausência de doenças. Nessa 

perspectiva, a promoção do crescimento linear nos primeiros mil dias de vida 

pode impactar positivamente no quociente de inteligência na fase adulta, nos 

anos de escolaridade e na renda (HORTA et al, 2017). 

 De outro modo, condições de vida desfavoráveis, nas quais estão presen-

tes a insegurança alimentar e seus possíveis determinantes, como a baixa esco-

laridade dos cuidadores, ambientes insalubres e a ausência de serviços de saúde 

são fortes determinantes do retardo no crescimento (OLIVEIRA et al, 2022). 

Assim, o comprometimento do crescimento de crianças é um indicador 

que reflete as condições de vida de uma localidade, visto que sua alta preva-

lência é encontrada em regiões que enfrentam importante privação alimentar, 
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com morbidades recorrentes e graves problemas socioeconômicos (ARAUJO et 
al, 2016). 

 Desde 2004, o Brasil tem adotado o programa de transferência de renda 

(Programa Bolsa Família-PBF) para apoiar famílias mais vulneráveis e garan-

tir o direito aos serviços sociais básicos (ARAÚJO et al, 2022). O PBF é o maior 

programa de transferência condicionada de renda no mundo e tem entre os 

seus objetivos o alívio imediato da pobreza e erradicação da fome (NEVES et al, 
2022). 

 Como o comprometimento do crescimento infantil é um importante obs-

táculo para o desenvolvimento humano, o acompanhamento da situação de 

saúde das crianças em vulnerabilidade social, beneficiárias do PBF, é importan-

te para permitir uma identificação e intervenção em tempo oportuno (GOL-

VEIA; CARVALHO; CORREIA; SILVEIRA, 2022).   

Diante da escassez de estudos sobre a tendência de desigualdades no 

comprometimento do crescimento em beneficiários do PBF, pesquisas com essa 

abordagem possibilita a vigilância em saúde e a identificação de grupos vul-

nerabilizados, bem como sugerir potenciais benefícios e efeitos adversos das 

políticas públicas redistributivas vigentes no período. Por conseguinte, o estudo 

objetiva analisar alterações temporais na prevalência de baixa estatura infan-

til em beneficiários do PBF em relação as desigualdades sociais nos municípios 

brasileiros

2. PERCURSO METODOLÓGICO

 Estudos epidemiológicos com desenho do tipo ecológico são aqueles 

baseados em dados agregados, e não a dados individuais/de indivíduos, que uti-

lizam proporções ou taxas calculadas para um grupo populacional (MERCHÁN-

-HAMANN; TAUIL, 2021). Esse desenho foi utilizado para analisar as inequida-

des nos municípios brasileiros, usando como variável dependente a prevalência 

do déficit estatural em crianças menores de cinco anos beneficiárias do PBF. 

Foi considerado como déficit estatural o indicador estatura/idade menor que -2 

escores-z quando comparado ao parâmetro de referência da OMS (WHO, 2006). 

Os dados secundários referentes ao acompanhamento das crianças entre 

os anos de 2009 a 2012 foram obtidos do DATASUS. Esse período foi escolhido 

pela disponibilidade de dados considerados consistentes para análises conjun-

tas das variáveis independentes e a dependente, visto que o último Censo De-
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mográfico no país foi realizado em 2010. Por se tratar de dados agregados, sem 

identificação de sujeitos, de acesso público, não foi necessária avaliação pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa.

 As variáveis independentes foram: esperança de vida ao nascer, taxa de 

analfabetismo da população de 18 anos ou mais de idade, renda per capita 

média e índice de desenvolvimento humano, obtidas a partir do Atlas de De-

senvolvimento Humano (PNUD/IPEA/FJP). Considerando os dados dos anos de 

1991, 2000 e 2010, foram estimados por interpolação linear os dados de 2009 e 

por extrapolação linear os dados de 2011 e 2012.   

A análise exploratória dos dados foi realizada para identificação, por 

meio da medida D2 de Mahalanobis, e exclusão de casos atípicos (n=270). Em 

seguida foi calculada a Taxa de Modificação Anual Composta, que expressa o 

percentual de mudança da variável em determinado período de tempo (ZEL-

MAN et al, 2009). 

 Foram utilizados o Coeficiente Angular de Desigualdade (CAD) e o Índice 

Relativo de Desigualdade (IRD) para explorar os fatores associados às mudan-

ças nas desigualdades sociais na baixa estatura. O CAD calcula o declínio do 

índice (–℃1) e representa a diferença absoluta no indicador nutricional entre os 

municípios com valores mais baixos e os mais altos no indicador socioeconômi-

co. Já o IRD representa a razão da taxa global entre os grupos inferior e supe-

rior na hierarquia socioeconômica. 

 As variáveis foram categorizadas em quartis utilizando o software Stata v. 

14 (Stata Corporation, Colllege Station, TX, EUA), e posteriormente convertidas em 

escore Ridit, que se refere a proporção da amostra em cada categoria. A signi-

ficância estatística da tendência foi verificada pela variável de interação ao 

ajustar o ano com as variáveis independentes. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Foram incluídos no estudo 5300 municípios, o que representa 95% dos mu-

nicípios brasileiros. O acompanhamento do crescimento foi de 70% do total das 

crianças beneficiárias, com uma prevalência média de déficit estatural de 12,4% 

(IC95% = 12,3-12,5; DP=7,2). 

No período na alisado (2009 a 2012) houve redução da taxa de crescimen-

to anual composta para as variáveis déficit estatural e analfabetismo, enquan-
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to aumentou o IDH, a renda per capita e a esperança de vida nos municípios 

(Tabela 1). Ao considerar os municípios que apresentaram prevalência de déficit 

estatural maior do que 10%, houve uma melhora no período (62,9% em 2009; 

60,4% em 2010; 58,2% em 2011 e 52,8% em 2012). 

Tabela 1. Modificação percentual na prevalência de déficit estatural em crian-

ças beneficiárias do PBF (n=5300 municípios).

Variável 2009 2012 Modifica-
ção AnualMédia D.P. Med Média D.P. Med

Déficit estatural 
infantil 

13.3 7.8 12.3 11.3 6.5 10.4 -2,30

Taxa de anal-
fabetismo em 
adultos

20.2 11.9 16.7 12.3 9.0 9.9 -6.84

GINI 0.52 0.06 0.52 0.44 0.11 0.44 -2.36

Esperança de 
vida 

70.7 3.2 71.3 77.8 2,6 78.0 1.38

Índice de 
Desenvolvimento 
Humano 
Municipal 

0.591 0.866 0.597 0.794 0.519 0.797 4,31

Renda per capita 
média

412.35 210.24 387.82 641.10 308.91 596.30 6,51

DP = Desvio-padrão; Med = Mediana

Fonte: Elaboração dos autores.

 Na tabela 2 é apresentada a prevalência de déficit estatural por quartis 

de indicadores socioeconômicos. 

Tabela 2. Prevalência de déficit estatural infantil em beneficiários do PBF de 

acordo com variáveis independentes e ano.

Variável

n

2009 2010 2011 2012

Me-
dia

IC95% Media IC95% Media IC95% Media IC95%
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Esperança 
de vida

Acima de 
75,08

1323 10,0 9,7-10,3 10,1 9 , 8 -
10,5

9,6 9,3-9,9 9,4 9,1-9,7

De 73,43 
a 75,08

1321 11,1 1 0 , 8 -
11,5

11,0 1 0 , 6 -
11,3

10,4 1 0 , 1 -
10,7

9,9 9,6-10,2

De 71,11 
a 73,43

1330 14,3 1 3 , 9 -
14,7

13,4 1 3 , 0 -
13,8

12,9 1 2 , 5 -
13,2

11,9 11,5-12,2

Até 71,11 1326 17,8 1 7 , 3 -
18,2

16,5 1 6 , 1 -
16,9

15,6 1 5 , 3 -
16,0

14,1 13,8-14,5

Analfabe-
tismo em 
adultos

Até 8,71 1328 10,6 1 0 , 2 -
10,9

10,6 1 0 , 3 -
10,9

9,9 9,6-10,3 9,5 9,2-9,8

De 8,71 a 
14,25

1327 11,1 1 0 , 7 -
11,5

10,9 1 0 , 5 -
11,2

10,4 1 0 , 1 -
10,8

10,2 9,8-10,5

De 14,25 
a 26,44

1320 14,3 1 3 , 9 -
14,7

13,5 1 3 , 0 -
13,9

12,9 1 2 , 5 -
13,3

11,8 11,5-12,2

Acima de 
26,44

1325 17,3 1 6 , 9 -
17,7

16,1 1 5 , 7 -
16,5

15,2 1 4 , 8 -
15,5

13,8 13,5-14,2

GINI Até 0,45 1431 10,1 9,8-10,4 10,2 9 , 8 -
10,5

9,5 9,2-9,9 9,3 9,0-9,6

De 0,45 a 
0,49

1249 12,2 1 1 , 8 -
12,6

11,4 1 1 , 1 -
11,8

11,1 1 0 , 7 -
11,4

10,3 10,0-10,7

De 0,49 a 
0,54

1516 14,1 1 3 , 8 -
14,5

13,5 1 3 , 1 -
13,8

12,8 1 2 , 5 -
13,2

11,7 11,4-12,0

Acima de 
0,54

1104 17,6 1 7 , 1 -
18,1

16,6 1 6 , 2 -
17,1

15,7 1 5 , 2 -
16,2

14,5 14,0-14,9

Renda per 
capita mé-
dia

Acima de 
643,24

1325 10,2 9,8-10,5 10,3 9 , 9 -
10,6

9,7 9,4-10,0 9,5 9,2-9,8

De 643,24 
a 461,06

1325 10,6 1 0 , 3 -
11,0

10,5 1 0 , 1 -
10,8

10,1 9,8-10,4 9,6 9,3-9,9

De 461,06 
a 280,83

1325 14,1 1 3 , 7 -
14,5

13,1 1 2 , 8 -
13,5

12,5 1 2 , 2 -
12,8

11,6 11,3-11,9

A t é 
280,83

1325 18,4 1 7 , 9 -
18,8

17,2 1 6 , 7 -
17,6

16,2 1 5 , 8 -
16,6

14,6 14,3-15,0

IDH Acima de 
0,72

1323 9,8 9,5-10,2 9,9 9 , 6 -
10,2

9,3 9,0-9,6 9,3 8,9-9,6

De 0,72 a 
0,66

1315 11,1 1 0 , 7 -
11,4

10,8 1 0 , 4 -
11,1

10,4 1 0 , 1 -
10,8

9,8 9,5-10,1

De 0,66 a 
0,60

1327 14,2 1 3 , 8 -
14,6

13,3 1 2 , 9 -
13,6

12,7 1 2 , 4 -
13,1

11,7 11,4-12,0

Até 0,60 1335 18,1 1 7 , 7 -
18,6

17,1 1 6 , 6 -
17,5

16,0 1 5 , 6 -
16,4

14,5 14,2-14,9

Fonte: Elaboração dos autores.

 Houve maior prevalência do comprometimento estatural nos quartis me-

nos favoráveis de condições de vida (maior analfabetismo, menor renda per 

capita, menor esperança de vida, menor IDH, maior GINI). Também é observa-

da uma evolução ao longo do período em todas as categorias dos indicadores 

analisados, mostrando redução no déficit estatural.

Na figura 1, a partir dos equiplots das variáveis independentes em relação 

ao déficit estatural infantil, é possível notar o estreitamento da distância entre 
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os quartis com o avançar dos anos, evidenciando uma redução da desigualdade. 

Figura 1. Equiplots da Prevalência de baixa estatura infantil por quartis das va-

riáveis independentes e ano de pesquisa no Brasil

Fonte: Elaboração dos autores.

As desigualdades absolutas (CAD) e relativas (IRD) anuais são mostradas 

na tabela 3, comprovando a existência de desigualdades entre os municípios. 

Também é possível observar a tendência temporal de redução em relação às va-

riáveis socioeconômicas, ou seja, no período estudado houve uma diminuição na 

prevalência do comprometimento estatural maior, fato que foi acompanhado 

pela redução da desigualdade. 

Tabela 3.  Coeficiente Angular de Desigualdade (CAD) e Índice Relativo de De-

sigualdade (IRD) para prevalência de déficit estatural. 
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Variáveis
              Coeficiente Angular de Desigualdade (IC95%)                     

P

2009 2010 2011 2012

Esperança de 
vida

10,23 

(9,89-10,57)

8,35  

(8,02-8,69)

7,98 

(7,65-8,30)

6,25

(5,93-6,56)

<0,001

Analfabetismo 
em adultos

8.98

(8,64-9,32)

7.37

(7,03-7,71)

7.10

(6,77-7,42)

5.71

(5,39-6,03)

<0,001

Renda per capi-
ta média

10,63

(10,29-
10,96)

8,80

(8,47-9,13)

8,29

(7,97-8,61)

6,67

(6,36-6,98) <0,001

Índice de 10,75

(10,42-
11,09)

9,18

(8,85-9,51)

8,64

(8,31-8,96)

6,83

(6,52-7,15)
<0,001

Variáveis
          Índice Relativo de Desigualdade (CI95%)                                

P

2009 2010 2011 2012

Esperança de 
vida

2,24 

(2,18-2,30)

1,98 

(1,93-2,04)

1,98

(1,93-2,04)

1,77

(1,72-1,82)
<0,001

Analfabetismo 
em adultos

2,02

(1,97-2,08)

1,83

(1,78-1,88)

1,84

(1,79-1,89)

1,68

(1,63-1,73)

<0,001

Renda per capi-
ta média

2,36

(2,29-2,42)

2,09

(2,04-2,15)

2,07

(2,01-2,13)

1,87

(1,81-1,92)

<0,001

Índice de 2,35

(2,28-2,41)

2,14

(2,08-2,20)

2,11

(2,04-2,17)

1,88

(1,83-1,94)
<0,001

Fonte: Elaboração dos autores.

Os resultados do presente estudo confirmam outros achados ao mostrar 

que o comprometimento no crescimento de crianças é mais frequente em lo-

cais com piores indicadores socioeconômicos. As diferenças são evidenciadas 

quando se categoriza os municípios por quartis de indicadores socioeconômicos 

(VICTORA et al, 2011; BENÍCIO et al, 2013).

 

A renda familiar pode exercer importante efeito sobre o estado nutricional. 

No entanto, esta influência pode ser relativizada por outras condições de vida 

ou determinantes sociais, como acesso a saneamento, educação e serviços de 

saúde. Em locais com grandes iniquidades em saúde, diversos fatores podem 

influenciar nas condições de vida e repercutir sobre o crescimento e desenvol-
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vimento infantil. A situação é agravada quando esses diversos fatores (baixa 

renda e escolaridade, falta de saneamento, moradia e serviços de saúde) estão 

associados, comprometendo a situação de segurança alimentar, necessária ao 

pleno desenvolvimento infantil (ANJOS; MELO; SANTANA, 2021). 

 Nesse sentido, considerando um indicador nutricional para uma popula-

ção relativamente semelhante (menores de 5 anos em situação de miséria ou 

pobreza beneficiários do PBF), foi possível destacar no presente estudo que as 

condições de vida nos municípios brasileiros (evidenciadas por indicadores de 

escolaridade, renda, desenvolvimento humano e esperança de vida) podem in-

fluenciar a saúde da população.

 Destaca-se que os progressos nos indicadores socioeconômicos de uma 

nação não necessariamente serão acompanhados por melhorias nas desigual-

dades em saúde da população. Um estudo desenvolvido com dados de diver-

sos países destacou uma melhora significativa nas desigualdades absolutas de 

alguns (Brasil, Peru, Zâmbia, Gabão, Egito, Colômbia, República Dominicana), 

enquanto outros despontaram com aumento significativo das desigualdades 

(Camarões, Benim, Ruanda, Nepal). Os autores ainda destacam a variabilidade 

nestas mudanças das desigualdades, mesmo entre países com semelhantes ta-

xas de redução de déficit estatural infantil (RESTREPO-MÉNDEZ et al, 2015). 

No entanto, ainda é possível identificar disparidades regionais, como as 

altas prevalências de desnutrição infantil em beneficiários do PBF encontradas 

nas Regiões Norte e Nordeste do Brasil em estudo transversal, apesar do país 

ter apresentado sensível redução desse indicador nas últimas décadas (GARCIA; 

RONCALLI, 2020). 

 Não foram encontrados estudos sobre a tendência de desigualdade do 

déficit estatural com o público dos beneficiários do PBF. Já em relação a ten-

dência temporal da desnutrição infantil, estudo recente identificou uma redu-

ção entre os anos de 2008 a 2014 na prevalência de desnutrição neste público, 

com posterior estabilização dos indicadores em patamares acima do esperado 

no período de 2014 a 2019, em virtude de uma modificação na conjuntura polí-

tica, econômica e social no país (GOUVEIA; CARVALHO; CORREIA; SILVEIRA, 

2022).  

 Ao considerar o período analisado neste estudo (2009 a 2012), as reflexões 

sobre o Brasil apontam que desde o ano de 2003 vinha se estabelecendo uma 

fase de crescimento econômico, com ampliação do emprego formal e aumento 

do rendimento médio. Ao tempo que era ampliado o número de beneficiários 
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do PBF, mais expressivamente a partir de 2011, com ajustes nos valores repas-

sados. Dessa forma, foram associadas duas medidas efetivas para a redução da 

pobreza e da desigualdade social, esta última com menor intensidade (SILVA; 

LIMA, 2016).

 Por outra perspectiva, é importante considerar que as intervenções para 

aumentar o crescimento linear nos primeiros anos de vida podem resultar em 

ganhos nas fases posteriores, como a escolaridade (aspecto essencial do capital 

humano) e a prevenção de fatores de risco para doenças crônicas não transmis-

síveis, consideradas atualmente como as principais causas de morbimortalidade 

e incapacidades em diversos países, como o Brasil (ADAIR, L. S. et al., 2013). 

 Um ponto forte a ser considerado neste estudo foi a utilização do Censo 

Demográfico e bases de dados nacionais disponíveis. No entanto, a ausência de 

dados socioeconômicos atuais e em anos sequenciais limitou em 4 anos o pe-

ríodo analisado. Outra fragilidade apontada é a possível falta de padronização 

nas técnicas de aferição da estatura pelos profissionais de saúde, bem como a 

falta de manutenção dos equipamentos antropométricos. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entre 2009 a 2012 houve uma redução na prevalência de baixa estatura 

entre crianças beneficiárias do Programa Bolsa Família, que foi acompanhada 

pela redução das desigualdades relacionadas à escolaridade, renda, desenvolvi-

mento humano e esperança de vida nos municípios brasileiros. 

Esses resultados reforçam que a equidade em saúde deve continuar in-

tegrando a agenda de saúde pública no Brasil, visto que a população de maior 

vulnerabilidade foi beneficiada com programas sociais, como o de transferência 

de renda brasileiro, com reflexos no indicador de saúde relacionado ao cresci-

mento infantil.
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CAPÍTULO 11 – TELECONSULTA EM TEMPOS DE PANDEMIA DA COVID-19 SOB 

A PERCEPÇÃO DE NUTRICIONISTAS

Eduardo Fabrício Medeiros Alves, Jarson Pedro da Costa Pereira e

Thaiz Mattos Sureira

1. INTRODUÇÃO

Ao final do ano de 2019, os veículos informativos mundiais passaram a re-

portar casos de pacientes com sintomas semelhantes à pneumonia, de etiologia 

desconhecida, na cidade de Wuhan, na China. Posteriormente as autoridades 

sanitárias informaram à Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre o desco-

brimento de uma nova cepa de coronavírus, até então não identificada em hu-

manos (ZHU et al., 2020). Essa, por sua vez, foi confirmada no Brasil no dia 26 de 

fevereiro do ano seguinte, ao passo que outras regiões globais também repor-

taram a presença da cepa. Assim, com a rápida disseminação e contágio dessa 

nova linhagem da corona vírus, a OMS decreta estado de pandemia (STEELE et 
al., 2020).

Em sequência, a pandemia da COVID-19 passou a ser conhecida por sua 

alta taxa de transmissibilidade e pelos seus sintomas, que podem culminar em 

estágios de saúde grave e óbito. Diante disso, todos os países tiveram que to-

mar iniciativas de restrição para evitar a contaminação em larga escala. Dentre 

elas, as mais difundidas foram o distanciamento e o isolamento social, tendo 

como principal razão evitar a supersaturação dos serviços de saúde, como tam-

bém o crescimento do número de mortes. Isso, por sua vez, promoveu impacto 
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direto nas atividades de cunho profissional, que para serem coerentes com a 

decisão de medidas de restrição, tiveram que passar por diversas modificações, 

como o home office (FARIAS, 2020).

Diante disso, nutricionistas foram alguns dos profissionais que tiveram 

que realizar adaptações para dar continuidade ao cuidado de seus pacientes, 

necessitando utilizar novas ferramentas e estratégias relacionadas ao cumpri-

mento dos protocolos de segurança e redução de contágio, como o distancia-

mento social (CAETANO et al., 2020). Assim, as mais utilizadas foram as ligações 

telefônicas e vídeo chamadas, que foram legitimadas inicialmente com a in-

serção da resolução Nº 646/2020 do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), 

que foi revogada, e atualmente se tem a inserção da resolução Nº 684/2021, 

que permitiu que os Nutricionistas pudessem exercer sua conduta nutricional, 

na modalidade de teleconsulta, enquanto durar o momento de pandemia (CFN, 

2021a; CFN, 2021b).

Alguns benefícios relacionados ao teleatendimento nutricional durante a 

pandemia já foram elucidados na literatura, como por exemplo, a redução da 

taxa de absenteísmo, solução de questões simples, como a mudança de uma 

receita ou orientações nutricionais que anteriormente só seriam feitas presen-

cialmente. Porém, já se tem também relatado algumas dificuldades em relação 

ao contato com os pacientes idosos, devido ao fato de que boa parte tem limi-

tações no manejo de instrumentos tecnológicos, mesmo para desenvolver uma 

leitura, além da dificuldade de visualização do estado nutricional por parte do 

profissional, sendo crucial se atentar a essas condições (CHAVES, 2020).

Diante disso, com o intuito de compreender melhor essa experiência da 

teleconsulta e contribuir com informações relevantes para o futuro do atendi-

mento nutricional, ao qual, pode se perpetuar após a pandemia, esse estudo 

teve como objetivo levantar e analisar as percepções dos nutricionistas que 

vivenciaram essa nova modalidade de acompanhamento, durante a pandemia 

da COVID-19.

2. PERCURSO METODOLÓGICO

Trata-se de um estudo transversal, com abordagem quantitativa e quali-

tativa, observacional e descritivo, com profissionais de Nutrição que realizaram 

teleconsulta durante a pandemia da COVID-19, desde a liberação oficial pelo 

Conselho Federal de Nutricionistas. A amostra foi composta por nutricionistas 

da 6ª região (CRN-6) cadastrados, ou não, na plataforma e-Nutricionista (obri-
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gatório perante a Lei de nº 666/2020 do Conselho Federal de Nutricionistas) 

essa, que permite a realização da teleconsulta de forma legal, possibilitando 

aos pacientes verificar se o profissional está devidamente cadastrado nos ter-

mos da resolução citada anteriormente. O tamanho amostral foi não probabi-

lístico e por conveniência. 

A coleta de dados foi realizada exclusivamente em ambiente virtual, du-

rante os meses de outubro e novembro de 2021. O recrutamento dos profissio-

nais foi realizado por meio de redes sociais dos pesquisadores responsáveis. As 

publicações possuíam o objetivo de captar contatos de profissionais Nutricio-

nistas que realizavam teleconsulta. Em paralelo, foi realizado um levantamento 

dos profissionais cadastrados na plataforma e-Nutricionista da 6ª região do 

CRN. Após compilação dos contatos, foram encaminhados convites de forma 

online por meio das redes sociais ou aplicativos e/ou multiplataformas de men-

sagens sociais.

Foram incluídos aqueles nutricionistas que realizaram teleconsulta e es-

tavam cadastrados regularmente no seu respectivos Conselho Regional de Nu-

tricionista (CRN), estando ou não cadastrados na plataforma E-nutricionista. 

Foram excluídos aqueles que não realizaram teleconsulta.

Foi utilizado um questionário semiestruturado com 27 questões, sendo 

este disponibilizado via plataforma do Google Formulários. O formulário con-

templava questões objetivas, como: gênero, idade, estado/federação em que 

reside, tempo de formação do ensino superior, formação complementar (pós-

-graduações); dados clínicos e de saúde, como: se havia recebido ou não o diag-

nóstico da COVID-19 e se já havia sido vacinado, além de dados específicos 

referentes ao atendimento virtual, como: realização de atendimentos prévios, 

se havia conhecimento sobre a Resolução nº 666 do CFN, se o profissional era 

cadastrado ou não na plataforma e-Nutricionista, plataforma utilizada para 

teleconsulta, plataforma ou ferramenta utilizada para contatar os pacientes e 

clientes, tempo médio das consultas, e questões acerca das perspectivas do pro-

fissional sobre os aspectos positivos, negativos e dificuldades na teleconsulta.

Além disso, o questionário possuía questões dissertativas no tocante a 

abordagem utilizada nas consultas e vantagens e dificuldades encontradas com 

a modalidade do atendimento em questão, essas, que posteriormente foram 

categorizadas para proceder o agrupamento e quantificação.
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Todas as análises estatísticas foram realizadas com o software Excel®. Os 

dados foram tratados de acordo com a natureza das variáveis, se aplicando 

estatística descritiva, correspondente às medidas de tendência central e disper-

são.

O projeto deste estudo foi aprovado pela Comissão de Ética da Faculdade 

de Ciências da Saúde do Trairi da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

(FACISA/UFRN) sob o número de aprovação C.A.A.E. 48263121.5.0000.5568.

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Este estudo incluiu 48 nutricionistas registrados no CRN-6, com idade mé-

dia de 27 anos. A maioria (81,2%) era do sexo feminino e residiam no estado do 

Rio Grande do Norte (72,9%), conforme apresentado na tabela 1. 

Tabela 1.  Perfil sociodemográfico dos nutricionistas entrevistados na pesqui-

sa.

Variável Frequência Média Desvio Padrão Porcentagem

Sexo

Masculino 9 - - 18,7 %

Feminino 39 - - 81,2 %

Faixa etária/Idade - 27 ±3,3

(27,11 – 7,05)

-

20 - 27 29 - - 60,4 %

28 - 33 16 - - 33,3 %

34 - 40 3 - - 6,2 %

Estado

Rio Grande do Nor-
te

35 - - 72,9 %

Paraíba 4 - - 8,3%

Ceará 1 - - 2,08 %

Pernambuco 8 - - 16,6 %

(  ) amplitude – valor mínimo e máximo

Fonte: Elaboração dos autores
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Foi observado que a maior parte dos profissionais tinham concluído o 

curso entre os últimos 2-5 anos, e cerca de 70% dos profissionais realizam atual-

mente algum tipo de especialização. Os recém-formados (<2 anos), relataram 

não possuir título de pós-graduação, no entanto, já possuíam experiência práti-

ca no atendimento online durante a pandemia (Tabela 2). 

Tabela 2. Descrição dos aspectos acadêmicos e formativos dos profissionais 

entrevistados

Variável Frequência Porcentagem

Tempo de formado

6 a 10 anos 5 10,4 %

2 e 5 anos 28 58,3 %

<2 anos 15 31,2 %

Pós-graduação 

Especialização 15 31,2 %

Especialização, Mestrado 5 10,4 %

Residência 5 10,4 %

Especialização, Residência e 
Mestrado

2 4,16 %

Mestrado 2 4,16 %

Especialização, Residência 3 6,25 %

Não possui 16 33,3 %

Experiência em Atendimento online antes 
da pandemia 

Sim 29 60,4 %

Não 19 39,6 %

Resolução CFN nº 666

Sim, eu li 32 66,6 %

Não, eu não cheguei a ler 5 10,4 %

Sim, conheço, mas não li 11 22,9 %

Cadastrados e-Nutricionista

Sim 20 41,6 %

Não 28 58,3 %

Fonte: Elaboração dos autores
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Os resultados desse estudo mostraram que pelo menos 66,6 % dos profis-

sionais haviam lido a resolução que regulamenta a teleconsulta (CFN nº 666, de 

30 de setembro de 2020), enquanto 22,9% tinham conhecimento, mas não leram 

e os demais (10,4) % não tinham conhecimento da resolução.

Tabela 3. Aspectos relacionados a teleconsulta.

Variável Frequência Porcentagem

Teleconsulta como uma boa alternativa durante a pande-
mia 

Sim 48 100 %

Não 0 0 %

Confiabilidade e limitações do uso de dados autorreferi-
dos

Sim 44 91,6 %

Não  4 8,3 %

Plataforma utilizadas 

Google Meet 37 77 %

Watts app 37 77 %

Zoom 10 20,8 %

Ferramentas pós consulta

WhatsApp 39 81,2 %

Instagram 23 47,9 %

E-mail 20 41,6 %

Google Forms 14 29,1 %

Youtube 1 2,1 %

Telegram 1 2,1 %

Fonte: Elaboração dos autores

Todos os profissionais apontaram a teleconsulta como uma alternativa 

viável durante a pandemia do COVID-19. As plataformas mais utilizadas para a 

realização desse método de atendimento foram WhatsApp e o Google Meet (77%). 

Para a continuidade do acompanhamento nutricional, o WhatsApp (81,2%), Insta-
gram (47,9%) e o E-mail (41,6%), tiveram uma importante contribuição.
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Tabela 4. Aspectos relacionados as modificações do atendimento nutricional.

Aspectos que sofreram adaptações para teleconsulta

Avaliação antropométrica 47 97,9 %

Acolhimento 20 41,6 %

Avaliação clínica/semiologia 18 37,5 %

Tempo da consulta 16 33,3 %

Avaliação do consumo alimentar 2 4,1 %

Dificuldade no diagnóstico nutricional

Não 34 70,8 %

Sim 14 29,1 %

Foi possível prestar um atendimento útil e de qualidade 

Sim 47 98,0 %

Não 1 2,0 %

A teleconsulta poderia ser uma alternativa pós pandemia

Sim 47 98,0 %

Não 1 2,0 %

Preferência de metodologia de atendimento

Ambas 32 66,6 %

Presencial 14 29,1 %

Teleconsulta 2 4,1 %

Dificuldade relacionada a limitações técnicas dos pacientes quanto 
ao uso das ferramentas digitais

Não 29 60,4 %

Sim 19 39,5 %

Viabilidade de manutenção da consulta virtual com posterior avalia-
ção antropométrica de modo presencial.

Viável 38 79,1 %

Não Viável 10 20,8 %

Apresentou dificuldades com o modelo de teleatendimento

Sim 29 60,4 %

Não 19 39,5 %

Abordagens utilizadas durante a tele consulta 

Prescrição qualitativa, quantitativa e definição 
de metas 

45 94 %

Mesma da presencial 2 4,0 %

Fonte: Elaboração dos autores
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Os aspectos que mais sofreram adaptações diante da teleconsulta foram 

a avaliação antropométrica (97,9%), o tempo de consulta (33,3%) e o acolhi-

mento profissional (41,6%). Quanto a definição do diagnóstico nutricional, a 

maior parte (70,8%) dos profissionais relataram não haver dificuldade por esse 

meio de atendimento.

Quase todos (98%) os profissionais relataram como viável a realização da 

teleconsulta após a pandemia. No entanto, quanto à preferência na forma de 

atendimento após a pandemia, 66% relatam que ambas as modalidades (tele-

consulta e presencial) podem ser úteis para o atendimento nutricional. Sobre a 

possibilidade de realização de consulta online e posterior avaliação antropo-

métrica presencial, a maior parte (79,1%) dos nutricionistas referiu ser uma boa 

alternativa.

Entre as abordagens nutricionais utilizadas durante a teleconsulta, pre-

valeceu a aplicação combinada do plano de metas, prescrição dietética quali-

tativa e quantitativa (94%). Ademais, 60% dos profissionais não apresentaram 

dificuldades com esse modelo de acompanhamento, enquanto os demais apre-

sentaram alguma dificuldade durante o processo.

Tabela 5. Aspectos relacionado à viabilidade e limitações do uso da teleconsul-

ta. 

Confiabilidade e limitações do uso de dados autorreferidos

Atender pacientes de qualquer lugar e em qualquer 
lugar

31 64,5 %

Conforto 7 14,5 %

Menor custo para o Nutricionista 1 2,0 %

Paciente se sente mais à vontade quando está em 
casa

1 2,0 %

Menos foco na avaliação física 1 2,0 %

Lembrança alimentar 1 2,0 %

Atender durante a pandemia 1 2,0 %

Agilidade na entrega do plano dietético 1 2,0 %

Clientela ampla 1 2,0 %

Adoção de um formulário pré-consulta, que otimizou 
o tempo de consulta 

1 2,0 %

Problemas com barulhos externos  1 2,0 %

Não poder fazer antropometria, bioimpedância e cir-
cunferências 

1 2,0 %

Fonte: Elaboração dos autores
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Sobre as principais vantagens autorrelatadas para esse modelo de atendi-

mento, a vantagem mais predominante foi a possibilidade de atender pacientes 

de qualquer lugar e de qualquer região do mundo (64,5%), seguido pelo aspecto 

de comodidade dos pacientes (14,5%), haja vista o relato dos profissionais sobre 

os pacientes se sentirem mais à vontade quando no conforto de sua casa.

A telemedicina pode ser uma estratégia útil para prestar um cuidado de 

saúde a população por meio das plataformas de tecnologia, possibilitando um 

acompanhamento com profissionais sem a necessidade do presencial, ao qual, 

de acordo com Blue e colaboradores (2020), pode ser uma limitação para parce-

la da população que necessitam do serviço de saúde, como por exemplo, pacien-

tes com transtorno neurológicos, que em alguns casos existe a dificuldade quan-

to a locomoção. O presente estudo, por outro lado, apresentou características 

da teleconsulta, diante de um cenário que requeria o distanciamento social por 

segurança sanitária, em virtude da pandemia do COVID-19.

De acordo com os resultados obtidos nesse estudo, a teleconsulta pode 

aparentar ser um positivo meio de acompanhamento e assistência nutricional. 

Dentre os benefícios relatados, observamos a diminuição no tempo de consul-

ta, a possibilidade de atender em qualquer lugar, pessoas de diversas regiões, 

garantindo um melhor conforto para ambos. Além da economia relacionada ao 

custo do atendimento nutricional, o que de certa forma se assemelha com o es-

tudo de Blue e colaboradores (2020) ao relatar que a telemedicina repercute na 

diminuição dos custos de saúde, além de ampliar a liberdade geográfica entre 

profissionais e pacientes, e de acordo com Calton, Abedini e Fratkin (2020), de 

possibilitar conhecer mais sobre o paciente, como bem observar as compras e 

os possíveis hábitos alimentares dos pacientes/clientes.

Demais achados deste estudo mostraram que o sexo foi predominante 

entre os profissionais incluídos. Isso, por sua vez, corrobora com dados obtidos 

por Vasconcelos e Calado (2010) ao referirem que a área da Nutrição é, histori-

camente e majoritariamente, composta por mulheres. Outro dado demográfico 

encontrado foi o maior percentual de profissionais residentes do estado do Rio 

Grande do Norte e isso pode ser decorrente de um viés de seleção, tendo em 

vista que o estudo foi desenvolvido em uma instituição do referido estado.

Mais da metade dos profissionais entrevistados (>58%) realizaram a tele-

consulta sem estar cadastrados na plataforma e-Nutricionista do CFN de 2020, 

corroborando com o expressivo número (35%) de profissionais que não leram ou 

não tiveram conhecimento da resolução que recomendava o cadastro na refe-

rida plataforma. Outro ponto importante a ser destacado, é que mesmo após 
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dois anos da publicação da resolução, esse número de profissionais que realizam 

atendimentos, sem o cadastro necessário, é alarmante e esse é um dado que 

sugere maior necessidade de fiscalização pelo Conselho profissional vigente.

Quanto às plataformas utilizadas na teleconsulta, destacou-se o Google 
Meet e WhatsApp (ambas com 77%). Isso se deve, possivelmente, pela facilidade e 

praticidade dessas plataformas, assim como pelo elevado número de usuários. 

Essas características tornam essas plataformas bastante úteis, de modo a facili-

tar a comunicação entre profissionais e usuários. Neste estudo, inclusive, o Whats 
app foi destacado como a plataforma mais utilizada após consulta. Todavia, de 

acordo com Farid (2020), apesar de úteis, essas plataformas ainda necessitam 

de aperfeiçoamento no tocante à segurança e privacidade, para que possam se 

perpetuar com eficiência na prática clínica.

Levando em consideração os ajustes para realização da teleconsulta como 

uma nova alternativa de atendimento e observando os aspectos que mais sofre-

ram adaptações, se destacaram as medidas antropométricas (97,9%). Contudo, 

uma parte dos profissionais (29,1%) também relatou dificuldade no diagnóstico 

nutricional. Essas adaptações podem estar relacionadas à quebra de rotina do 

consultório, onde as medidas antropométricas e a avaliação física são tidas 

como uma etapa comum e muitas vezes essencial. Esses dados são também en-

contrados em estudo realizado por Kaufman-Shriqui e colaboradores (2021), no 

qual os profissionais de nutrição se queixaram sobre a adaptação e a falta de 

aferição das medidas antropométricas durante atendimento online.

Entendendo essas dificuldades, nota-se a necessidade de métodos e ferra-

mentas que possam contribuir para a perpetuação da teleconsulta, como uma 

alternativa de qualidade, semelhante ao presencial. Diante disso, alternativas 

como a utilização de dados autorreferidos, e avaliação física através das roupas 

e espelho, podem contribuir para essa forma de atendimento, fazendo com que 

as pessoas observem a importância desse olhar mais atento a si. Além disso, em 

virtude do avanço tecnológico da contemporaneidade, talvez surjam ferramen-

tas e equipamentos que venham possibilitar uma avaliação física através dos 

equipamentos webs. Porém, é importante levar em consideração caso a caso e 

analisar quais seriam viáveis e elegíveis ao atendimento online.

Além disso, alguns profissionais relataram possuir limitações técnicas no 

uso das plataformas digitais. Esses resultados corroboram com estudo realiza-

do por Kaufman-Shriqui e colaboradores (2021), ao mostrar que os nutricionis-

tas relataram dificuldades relacionadas às limitações técnicas, pela ausência de 

experiência prévia na teleconsulta. Diante disso, pode ser uma boa estratégia 
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dentro da graduação a preparação para essa nova modalidade de atendimen-

to. Modificar os currículos das escolas de Nutrição, inserindo essa prática da 

teleconsulta parece ser um caminho promissor.

Além disso, os resultados deste estudo revelaram que não houve compro-

metimento da qualidade acompanhamento nutricional por teleconsulta, tendo 

em vista que apenas 1% dos entrevistados relataram não ter sido possível a rea-

lização de um atendimento nutricional de qualidade, mesmo compreendendo 

ser uma ótima alternativa de atendimento durante a pandemia do COVID-19. 

Além disso, a maior parte optou como viável a realização do atendimento on-

line pós pandemia, deixando apenas as avaliações antropométricas de forma 

presencial. Corroborando com esses achados, Brunton e colaboradores (2021), 

mostraram que a teleconsulta proporcionou melhorias na qualidade da dieta e a 

adesão de pacientes portadores de doenças crônicas não transmissíveis durante 

a pandemia, porém, relatou que apesar desses benefícios, a metodologia pode 

ser mais viável no monitoramento e intervenções pós consulta presencial.

Este estudo apresenta algumas limitações metodológicas a serem reco-

nhecidas. Primeiramente, a amostra não probabilística e o delineamento trans-

versal da coleta dos dados limitam a extrapolação dos resultados. Além disso, a 

presente pesquisa foi realizada apenas em uma única região coberta pelo CRN, 

podendo não refletir as perspectivas das demais regiões. Ademais, é possível 

sugerir que os participantes que responderam ao questionário podem ser mais 

orientados quanto aos aspectos de teleconsulta. Portanto, a generalização dos 

resultados é limitada.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos achados, a teleconsulta foi uma excelente alternativa duran-

te o período de pandemia. Com base nas percepções obtidas, entende-se que 

a teleconsulta nutricional pode ser uma opção viável devido à sua praticidade, 

baixo custo e facilidade de aplicação. Além disso, a teleconsulta também tem 

favorecido a ampliação dos horizontes de atendimento, uma vez que as limita-

ções geográficas deixaram de ser uma barreira. Desse modo, conclui-se que a 

teleconsulta é uma modalidade aplicável, inclusive para o futuro da profissão, 

mesmo que não haja a necessidade de distanciamento social por motivos sani-

tários.
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No entanto, é importante destacar a necessidade de uma contínua qua-

lificação dos profissionais em relação ao uso das plataformas digitais, a fim de 

contribuir para a adequada condução dessa modalidade de atendimento e as-

segurar a promoção da saúde.
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CAPÍTULO 12 – TELECONSULTA EM TEMPOS DE PANDEMIA DA COVID-19 SOB 

A PERCEPÇÃO DE PACIENTES

José Lucas de Sousa Araújo, Jarson Pedro da Costa Pereira e 

Thaiz Mattos Sureira

1. INTRODUÇÃO

A pandemia promovida pela nova cepa do coronavírus (SARS-CoV-2), foi 

confirmada no Brasil em fevereiro de 2020, causando uma doença chamada co-
ronavírus disease 2019 (COVID-19). O quadro clínico, inicialmente descrito por sua 

semelhança com a pneumonia, aliado à rápida capacidade de disseminação e 

contágio, determinou um estado de calamidade na saúde pública mundial (ZHU 

et al., 2020). O cenário pandêmico, desse modo, passou a ser reconhecido por sua 

alta letalidade (FARIAS, 2020).

Entre as medidas sanitárias impostas pelas organizações de saúde, o dis-

tanciamento social se mostrou eficaz para diminuição do contágio e controle 

da disseminação do novo vírus. (FARIAS, 2020). Por essa razão, houve um rear-

ranjo em diversos equipamentos sociais, promovendo um impacto direto nos 

serviços de saúde e sua cobertura na comunidade (FARIAS, 2020).

Apesar de ser fundamental o distanciamento social para combate do con-

tágio pelo SARS-CoV-2, reforça-se também a necessidade de manter a continui-

dade e longitudinalidade da assistência em saúde nos demais panoramas, tendo 
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em vista o cenário epidemiológico local, caracterizado pela alta prevalência 

de Doenças Crônicas não Transmissíveis, as quais se apresentam como fator de 

risco para maior gravidade da COVID-19 (CAETANO et al., 2020).

De modo a minimizar os danos causados pela necessidade do afastamen-

to social e fortalecer o acompanhamento em saúde à população, a telecon-

sulta passou a desempenhar um papel indispensável, sobretudo por meio das 

tecnologias de informação e comunicação (TIC). Essas ferramentas, por sua 

vez, permitem o compartilhamento de informações de modo seguro e rápido, 

aproximando o profissional e o paciente, garantindo a segurança sanitária de 

ambos. (MÉLO et al., 2021).

Destacando os atendimentos nutricionais, adaptações também foram 

realizadas para dar continuidade ao cuidado em saúde da população. Neste 

contexto, a resolução Nº 684/2021 do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN) 

permitiu que os atendimentos clínicos, sejam em caráter público ou privado, pu-

dessem ser exercidos na modalidade de teleconsulta, enquanto durar o cenário 

de pandemia (BRASIL, 2020).

Alguns estudos abordaram os benefícios da teleconsulta, como o compar-

tilhamento de informações de modo seguro e rápido; validação e descarte de 

informações; manutenção da comunicação, apesar do distanciamento; além de 

relativo baixo custo operacional (CHÁ GHIGLIA, 2020). Outros benefícios, como 

a redução da taxa de absenteísmo e solução de questões simples, como a mu-

dança de uma receita ou orientações nutricionais também foram observados 

em modelos de teleconsulta nutricionais. Por outro lado, algumas dificuldades 

também são descritas, como em situação de pessoas com idade avançada, que 

podem não apresentar familiaridade com a utilização de TICs (CHAVES, AN-

DRADE, COSTA; 2020).

No entanto, além de observar a perspectiva dos profissionais sobre o 

acompanhamento realizado por teleconsulta, se faz necessário entender as per-

cepções dos beneficiários desse acompanhamento, sobretudo para o aprimora-

mento dos aspectos positivos e também para contornar possíveis dificuldades 

enfrentadas. Diante disso, este estudo buscou acessar a percepção de pessoas 

que vivenciaram a teleconsulta nutricional durante a pandemia da COVID-19.

 

2. PERCURSO METODOLÓGICO

Trata-se de um estudo transversal, observacional e descritivo, realizado 

virtualmente com pacientes atendidos por nutricionistas via teleconsulta duran-
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te a pandemia do COVID-19. O tamanho da amostra foi determinado de forma 

não probabilística, com amostragem por conveniência. A coleta de dados foi 

realizada entre os dias 29 de novembro a 16 de dezembro de 2021.       

Foram incluídos indivíduos com idade igual ou superior a 18 anos que fo-

ram atendidos na modalidade teleconsulta, por nutricionistas cadastrados no 

Conselho Regional de Nutricionistas (CRN). Foram excluídos aqueles que apre-

sentaram dados inconsistentes, como o não preenchimento adequado do for-

mulário de pesquisa enviado via Google Forms.

O recrutamento dos pacientes foi realizado com o auxílio dos profissio-

nais que se voluntariaram a participar da pesquisa “Teleconsulta em tempos de 

pandemia de COVID-19”. Cada profissional encaminhava o formulário para até 

5 (cinco) indivíduos que foram acompanhados nesta modalidade de atendimen-

to e eram esclarecidos quanto à participação espontânea. Também foi realiza-

do recrutamento com auxílio Instagram (rede social), por meio de enquetes nos 

perfis dos pesquisadores responsáveis. As enquetes rastreavam se as pessoas 

foram participantes de teleconsulta com nutricionista durante esse período de 

pandemia. Com base nas respostas fornecidas, fazia-se o contato inicial e era 

realizado o convite para a participação na pesquisa.

O convite apresentava uma breve explicação acerca do estudo e o link da 

plataforma Google Forms para acessar o Registro de Consentimento Livre e Es-

clarecido (RCLE) e, posteriormente, o formulário semiestruturado com pergun-

tas relacionadas à experiência do paciente sobre a teleconsulta. O questionário 

era composto por 22 perguntas, com dados sociodemográficos e clínicos, como 

gênero, idade, estado de residência, nível de escolaridade, diagnóstico pregres-

so de COVID-19, situação vacinal, diagnósticos clínicos, além de questões sobre 

atendimento por teleconsulta, as quais se questionava a(s) plataforma(s) utili-

zada(s), dificuldades enfrentadas com as ferramentas de comunicação, atendi-

mento às expectativas e um panorama geral sobre a experiência com a tele-

consulta.

Os dados coletados foram agrupados em um banco de dados do Excel e 

analisados considerando a natureza das variáveis. Este estudo foi avaliado e 

apreciado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Faculdade de Ciências da 

Saúde do Trairi de acordo com a resolução CNS nº 466/2012 e foi aprovado sob 

C.A.A.E: 48263121.5.0000.5568.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO        

Este estudo incluiu 63 pacientes. A maioria (79,37%) era do sexo feminino, 

com idade entre 18 e 29 anos. Grande parte dos participantes era residente no 

estado do Rio Grande do Norte (85,71%) e já tinha concluído o ensino superior 

(47,62%), ou estava em curso (31,75%), conforme os dados apresentados na ta-

bela 1. Desses participantes, a maioria (74,6%) não havia sido diagnosticada 

com a COVID-19. Todos os participantes entrevistados já haviam tomado algu-

ma dose da vacina contra COVID-19.

Tabela 1. Caracterização sociodemográfica e clínica de pessoas acompanhadas 

por tele consulta nutricional, 2021.

Variável Frequên-
cia

Porcenta-
gem

Sexo

Masculino 13 20,63%

Feminino 50 79,37%

Idade

18 – 29 anos 55 87,30%

≥ 30 anos 8 12,70%

Escolaridade

Ensino médio completo 7 11,11%

Ensino superior completo 30 47,62%

Ensino superior incompleto 20 31,75%

Outros 6 9,52%

Estado

Rio Grande do Norte 54 85,71%

Outros 9 14,29%

Diagnóstico para COVID-19

Sim 16 25,40%

Não 47 74,60%

Vacina contra a COVID-19

Sim 63 100%

Não 0 0%

Fonte: Elaboração dos autores.



  168   

Foi observado que a maioria dos participantes não era acompanhada 

presencialmente pelo nutricionista (60,32%). O atendimento particular foi pre-

dominante na casuística deste estudo (63,49%). Entre as razões que motivaram 

a procura pelo nutricionista, destacam-se a perda de peso (44,44%) e melhora 

da alimentação (33,33%). Aproximadamente 70% da amostra não possuía diag-

nóstico clínico (Tabela 2).

Tabela 2. Caracterização do atendimento nutricional sob a perspectiva do 

usuário, 2021.

Variável Frequência Porcenta-
gem

Já era acompanhado presencialmente por seu nutri-
cionista?

Sim 25 39,68%

Não 38 60,32%

Tipo de atendimento

Particular 40 63,49%

Público 21 33,33%

Assistência médica 2 3,17%

Objetivos da consulta nutricional 

Perda de peso 28 44,44%

Melhora da alimentação 21 33,33%

Aumento de massa muscu-
lar

9 14,29%

Outros 5 7,94%

Possui algum diagnóstico clínico?

Sim 19 30,16%

Não 44 69,84%

Fonte: Elaboração dos autores.

Quase todos os participantes acharam a plataforma utilizada adequada 

(98,41%), não tiveram dificuldade em utilizar as ferramentas de informação e 

comunicação propostas (96,82%), conseguiram compreender o que foi dito du-

rante a consulta (96,83%) e acharam o tempo de duração satisfatório (92,06%). 

A grande parte dos entrevistados (92,54%) disse ter se sentindo acolhida e com-

preendida pelo nutricionista durante a teleconsulta (Tabela 3).
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A maioria dos pacientes (76,19%) relatou que suas expectativas foram 

atendidas, além de considerarem uma boa alternativa durante a pandemia 

(87,30%). 66,7% dos entrevistados referiram que pode ser uma ferramenta inte-

ressante para o período pós-pandêmico.

A maioria dos entrevistados (96,83%) atribuiu nota de 6-10 pontos para o 

tele atendimento nutricional, enquanto 55,56% julgou que o acompanhamento 

nutricional híbrido (presencial e teleconsulta) ideal, com base na experiência 

com teleconsulta.  

Tabela 3. Características da amostra estudada com relação a teleconsulta.

Variável Frequência Porcenta-
gem

A plataforma utilizada foi adequada?

Sim 62 98,41%

Não 1 1,59%

Houve alguma dificuldade em utilizar as ferramentas de informa-
ção e comunicação propostas?

Sim 1 1,59%

Não 61 96,82%

Parcialmente 1 1,59%

Conseguiu compreender o que foi dito durante a consulta?

Sim 61 96,83%%

Não 0 0,0%

Parcialmente 2 3,17%

O tempo de duração da consulta foi satisfatório?

Sim 58 92,06%

Não 2 3,17%

Parcialmente 3 4,77%

Você se sentiu acolhido pelo nutricionista durante a tele consulta?

Sim 60 95,24%

Não 2 3,17%

Parcialmente 1 1,59%

Você se sentiu compreendido pelo nutricionista durante a telecon-
sulta?

Sim 60 95,24%

Não 2 3,17%
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Parcialmente 1 1,59%

A teleconsulta atendeu suas expecta-
tivas?

Sim 48 76,19%

Não 2 3,17% 

Parcialmente 13 20,64%

Você considera a teleconsulta uma boa alternativa durante a pan-
demia?

Sim 55 87,30%

Não 2 3,17%

Parcialmente 6 9,52%

Você acha que a teleconsulta pode ser interessante para após a 
pandemia?

Sim 42 66,67%%

Não 7 11,11%

Parcialmente 14 22,22%

Qual nota daria para essa modalidade de atendimento?

0-5 pontos 2 3,17%

6-10 pontos 61 96,83%

Com base na sua experiência com teleconsulta, você prefere qual 
método de acompanhamento nutricional?

Teleconsulta 5 7,94%

Presencial 23 36,51%

Ambas 35 55,56%

Fonte: Elaboração dos autores.

Entre as observações relatadas, destaca-se que a teleconsulta é uma óti-

ma estratégia de atendimento, porém a impossibilidade da realização de exa-

me físico/antropométrico se mostra como um ponto negativo (12,31%) (Tabela 

4).
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Tabela 4. Características relacionadas à opinião dos beneficiários acerca da 

teleconsulta, 2021.

Variável Frequên-
cia

Porcenta-
gem

Principal observação sobre sua experiência com a teleconsulta 

Ótima estratégia, porém falta o exame físico 
adequado

8 12,31%

Me senti mais observado, sem as pressas do 
atendimento presencial

1 1,54%

Mandou muitos PDF com dicas 1 1,54%

Fonte: Elaboração dos autores.

A teleconsulta, até antes do cenário pandêmico, era pouco difundida e 

excepcional. No entanto, com as exigências sanitárias impostas, a necessida-

de de seu uso aumentou substancialmente, como estratégia para assegurar a 

continuidade do cuidado. A teleconsulta, desse modo, se propõe a preencher a 

lacuna entre pessoas, provedores e sistemas operacionais de saúde, permitindo 

que os indivíduos se comuniquem por meio de canais virtuais, enquanto ficam 

em distanciamento físico (SIWICKI, 2020).

O sucesso do tele atendimento pode ser encarado como algo não muito 

surpreendente, visto que uma das principais razões para o aumento do uso de 

serviços de tele saúde é impulsionada pela necessidade, tanto de profissionais, 

quanto de pacientes que buscam otimizar suas demandas. A tele saúde apre-

senta, portanto, um caminho para que os pacientes tenham continuidade de 

cuidados durante esse e demais períodos (CRANFORD, 2020).

Um dos primeiros encaminhamentos para os estudos desenhados rela-

cionados à implementação de novas ferramentas de atendimento deve ser a 

conceituação por parte dos usuários do próprio instrumento, levando em con-

sideração a relevância e a satisfação do paciente ao utilizá-lo (HAWRYSZ, BI-

TKOWSKA, 2021). Entre os resultados deste estudo, foi observada boa aceita-

ção (>87%) e relevância da teleconsulta. Corroborando com estudos anteriores 

(FARZANDIPOUR, NABOVATI, SHARIF, 2023), sugere-se que a teleconsulta nu-

tricional é uma alternativa viável e relevante, especialmente em cenários ex-

traordinários, como a pandemia.

No entanto, para Hawrysz e Bitkowska (2021) a satisfação do paciente 

com serviços remotos de saúde pode sofrer o viés de acessibilidade, uma vez que 



  172   

acesso a consultas ambulatoriais foram limitados durante a pandemia do CO-

VID-19, de modo a provocar uma pseudo-aceitação às teleconsultas por parte 

da população, pois durante um período foram a única forma de atendimento.

Semelhante aos achados encontrados neste estudo, Hawrysz e Bitkowska 

(2021) apresentaram prevalência de mulheres nos teleatendimentos (79,37%), 

com idade entre 18 a 29 anos. Entre eles, a maioria da população estudada pos-

suía nível superior completo, além de ser acompanhada de forma presencial, por 

meio de consultas particulares. Esses dados reforçam a ideia de que o uso dessas 

ferramentas, de certo modo, ainda se concentra em públicos com melhores con-

dições socioeconômicas, jovens e com maior grau de instrução.

Apesar de, gradualmente, terem se tornado mais acessíveis, as tecnolo-

gias ainda se concentram em alguns usuários de maior poder aquisitivo. Desse 

modo, pensando no cuidado universal em saúde, é importante lembrar que al-

guns indivíduos não possuem acesso à computadores, smartphones ou inter-

net. Entende-se que o orçamento necessário para aquisição dessas ferramentas 

pode se constituir um fator limitante, e se torna mais um grande desafio para a 

implementação da tele saúde nos serviços públicos de assistência (AZIZY et al., 
2020; CALTON et al., 2020; KESHVARDOOST et al., 2020; OMBONI, 2020).

Diante desse cenário, os desafios enfrentados pela comunidade científica 

são frequentes. Públicos específicos, tais como indígenas, quilombolas, comuni-

dades rurais, entre outros podem sofrer por essas dificuldades, tanto pelo aces-

so, quanto no manuseio das TICs (CAETANO et al., 2020; SINGH et al., 2014). Além 

do desconhecimento sobre a disponibilidade de serviços de teleatendimento, há 

a barreira cultural que pode se impor como desafio para a implantação dessas 

tecnologias nos serviços (KIBERU et al., 2019). O uso da teleconsulta pode ser 

algo muito obscuro para alguns pacientes, como relatado em um estudo na Ín-

dia, principalmente para indivíduos mais velhos (PAPADIMOS, 2018).

O Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da 

Informação (2019) fez um levantamento de dados e apontou que 72% das pes-

soas com idade igual ou superior a 60 anos utilizam o aparelho celular. Contudo, 

a mesma pesquisa mostra que a utilização da internet no smartphone, por esses 

usuários, cai para 39%. Esses resultados evidenciam que a população com ida-

de avançada está em desvantagem quando se refere ao acompanhamento do 

mundo digital (ALENCASTRO et al., 2020). Portanto, nem todos aqueles indiví-

duos que possuem idade mais elevada dispõem de uma fluência tecnológica, a 

fim de conseguirem acompanhar o atendimento ou realizar o acesso sozinho.
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Quanto ao acompanhamento nutricional presencial, a maioria (60,32%) 

dos participantes afirmou que não era antes acompanhada presencialmente, 

tornando a teleconsulta ainda mais complexa, no sentido de extrair o máximo 

de informações a respeito da anamnese. Isso, por sua vez, ressalta a importân-

cia de que os usuários precisam ter a certeza de que estão recebendo os mesmos 

cuidados que receberiam durante uma interação presencial (FARID, 2020).

Ademais, foi observado neste estudo que a maior parte dos entrevista-

dos (55,6%) elegeu a união da teleconsulta com o atendimento presencial para 

realização do exame físico como a melhor modalidade de acompanhamento. 

Corroborando com esses resultados, Greenhalgh et al. (2020) afirmaram que é 

imprescindível observar que nem sempre é possível que especialistas tratem pa-

cientes usando exclusivamente o teleatendimento. E, muitas vezes, o encontro 

presencial é exigido para diagnóstico e tratamento precisos, afirmam Andrews 

et al. (2020).

Entre os participantes da pesquisa, a grande maioria não foi diagnóstica 

com a COVID-19. Diante desses achados, destaca-se a cobertura vacinal em 

100% da nossa amostra. Desse modo, a imunização deve ser assimilada como 

o procedimento de menor custo e maior efetividade, que garante a promoção 

e a proteção da saúde (MARTINS et al., 2019). Logo, para que possíveis consul-

tas presenciais ocorram, a completa vacinação promove uma maior segurança, 

tanto para pacientes, quanto para os profissionais.

Adicionalmente, foi observado um elevado grau de aceitação (98%) do 

acompanhamento por teleconsulta. Além disso, a maioria dos participantes 

(96,82%) afirmou não ter havido nenhuma dificuldade na utilização das ferra-

mentas digitais ao decorrer da teleconsulta. Esses dados são relevantes, pois 

reforçam a viabilidade da utilização da tele saúde. Corroborando com essas 

percepções, Shah et al. (2021) apontam que, quando implantada corretamente, 

a tele nutrição pode aumentar a capacidade do profissional de fornecer cui-

dados nutricionais. Por outro lado, quando implantada incorretamente, pode 

prejudicar a qualidade do atendimento. Portanto, uma avaliação abrangente e 

uma busca pelas melhores plataformas de comunicação devem ser trazidas para 

todos os estágios de implantação, garantindo que a qualidade do atendimento 

prestada ao paciente não seja diminuída.

Ainda nesse contexto, Singh, Pringle e Kenneson (2021) concluíram que um 

dos benefícios da teleconsulta seria a inclusão, entendimento do que está sen-

do abordado na consulta, comunicação e participação por parte dos pacientes 

mais jovens, pois eles falam mais em visitas online do que pessoalmente, visto 
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a intimidade que eles dispõem com o meio virtual. Em acordo com tais conclu-

sões, os resultados deste estudo mostraram que os jovens afirmaram ter com-

preendido o que havia sido passado pelo profissional, ao passo que se sentiram 

entendidos (95,24%), destacando a teleconsulta como um ambiente acolhedor 

e esclarecedor.

Este estudo apresenta algumas limitações metodológicas, como a amos-

tra não probabilística e pequeno tamanho amostral, além do delineamento 

transversal da coleta dos dados, limitando a generalização dos resultados.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A teleconsulta nutricional demonstrou ser uma alternativa viável duran-

te a pandemia, conforme percebido pela população estudada. Além disso, os re-

sultados obtidos sugerem que essa modalidade pode ser uma estratégia viável a 

ser implementada não apenas em períodos que exijam o distanciamento social, 

mas também como uma forma de ampliar e aprimorar o cuidado em saúde de 

forma geral.

Embora reconhecidos os benefícios da teleconsulta, é importante des-

tacar que sua cobertura pode ainda ser limitada, de modo a resultar em dificul-

dades de acesso para determinadas camadas da população. Isso representa um 

desafio em relação à universalidade do serviço e requer ações para garantir que 

todos tenham igualdade de acesso e oportunidades de receber atendimento 

nutricional adequado.

Portanto, a teleconsulta nutricional aparenta ser uma modalidade pro-

missora, mas é necessário buscar soluções para superar as limitações existentes 

e garantir que todos os indivíduos possam se beneficiar desse tipo de aten-

dimento. Isso inclui investimentos em infraestrutura tecnológica, capacitação 

dos profissionais de saúde e políticas públicas que visem a universalidade e equi-

dade no acesso aos serviços de saúde, inclusive a teleconsulta nutricional.
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CAPÍTULO 13 – AUTOPERCEPÇÃO CORPORAL EM PRATICANTES DE CROSS-

TRAINING

Isaac Bruno Silva Medeiros, Deborah Louise Silva de Lima e

Marcos Felipe Silva de Lima

1. INTRODUÇÃO

A alimentação e perfil nutricional da sociedade mudaram bruscamente ao 

decorrer dos anos devido fatores como a globalização, êxodo rural, inserção da 

mulher no mercado de trabalho, como também as exigências do setor empre-

gatício, onde se reserva cada vez menos tempo para a realização de refeições 

e exercícios físicos exigindo da população uma mudança na sua alimentação e 

estilo de vida (MALTA et al., 2014; POPKIN, 2002).

 Diante disso, observou-se uma mudança no comportamento alimentar e 

perfil nutricional das pessoas, acarretando um crescimento expressivo de pes-

soas com sobrepeso e obesidade, condições essas que juntas ao sedentarismo 

ocasionam o aumento do número de pessoas acometidas por transtornos ali-

mentares e doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) (BATISTA FILHO; RIS-

SIN, 2003; COELHO; BURINI, 2009).

 Como estratégias de combate e tratamento desses acometimentos, além 

da intervenção nutricional e acompanhamento psicológico, a prescrição do 

exercício físico é estabelecida, visto que este é amplamente associado à pre-
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venção destas doenças e melhora do perfil físico e nutricional dos acometidos 

(LIMA; LEVY; LUIZ, 2014).

 Tendo em vista a busca pela prática de exercícios para melhora do perfil 

físico e nutricional, a variedade de modalidades esportivas surge como um pos-

sível facilitador de adaptação do indivíduo à prática habitual de treinamentos 

físicos. O Crosstraining é uma modalidade criada recentemente e emergente na 

sociedade para pessoas que buscam saúde, bem-estar e uma melhor relação 

com o seu corpo e como o vê (TIBANA et al., 2018)

 Para praticantes deste tipo de treinamento, no âmbito da nutrição, há 

um campo vasto de informações na literatura no âmbito da performance e ren-

dimento, porém pode se observar uma lacuna de informações no que se refere 

ao comportamento alimentar desse grupo como afirma Oliveira et al. (2019).

Diante disso, faz-se necessário a pesquisa na área do comportamento 

alimentar, em específico da autopercepção e insatisfação corporal dentro desta 

modalidade de treinamento esportivo onde a aparência e boa forma física de 

seus praticantes são amplamente divulgados e associados ao bom desempenho, 

bem-estar e saúde (LIMA, 2018).

O presente trabalho justifica-se mediante a importância de avaliar a au-

topercepção e insatisfação corporal em praticantes de crosstraining, visto o pou-

co tempo de inserção da modalidade na sociedade, e visando preencher lacunas 

na literatura científica da nutrição acerca desse esporte no âmbito do estudo 

do campo subjetivo e comportamental de seus praticantes. Seu objetivo consis-

te em avaliar a autopercepção de imagem de silhueta em insatisfação corporal 

em praticantes de crosstraining.

2. PERCURSO METODOLÓGICO

Em relação a posição do investigador, a pesquisa é de caráter observa-

cional; quanto à unidade de observação e análise o estudo é individualizado; 

em relação a dimensão temporal, os dados foram produzidos apenas uma vez 

no tempo, caracterizando-se como transversal.

A população alvo do estudo foram praticantes de Crosstraining na Box Kar-

cará Cross, localizada no município de Currais Novos-RN, que atendessem os 

seguintes critérios: indivíduos maiores de 18 anos, estarem regularmente ma-

triculados, presentes no local no momento da coleta de dados e que aceitas-
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sem participar voluntariamente da pesquisa após apresentação e assinatura do 

TCLE (Termo de consentimento livre e esclarecido).

O trabalho foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesqui-

sa (CEP) da Faculdade de Ciências da Saúde do Trairi para apreciação ética e 

aprovado sob número CAAE 47479621.6.0000.5568.

A coleta dos dados foi realizada na Box de Treinamento de Crosstraining 

por discentes da graduação em Nutrição, capacitados previamente, no período 

de setembro a outubro de 2021. Foi elaborado instrumento com questões re-

ferentes à aspectos sociodemográficos e econômicos, dados antropométricos, 

além de questionário de evitação da imagem corporal e um conjunto de silhue-

tas para autopercepção da imagem corporal.

 Foram inclusos os participantes matriculados e com frequência de no 

mínimo três treinos semanais. As entrevistas ocorreram durante duas semanas 

intercalando os horários de manhã, tarde e noite, de forma que todos os parti-

cipantes que correspondessem às características de todas as turmas de treinos 

fossem entrevistados.

Quanto aos dados antropométricos foram coletados peso, utilizando 

uma balança digital portátil Líder® com os participantes posicionados de for-

ma ereta, de pé, descalços e com o olhar voltado para frente. Em seguida foi 

coletado a estatura com o auxílio de um estadiômetro Caumaq® com os par-

ticipantes posicionados de forma ereta, de pé, descalços e com o olhar volta-

do para frente. Por conseguinte, foram aferidas as dobras cutâneas (tricipital, 

bicipital, subescapular e supraíliaca), utilizando um adipômetro científico CES-

CORF®, modelo de relógio duplo. A aferição das dobras, foram feitas conforme 

o protocolo proposto por Lohman et al., (1988). 

Os dados antropométricos foram coletados com a finalidade de observar 

a relação entre o estado nutricional dos participantes e a autopercepção cor-

poral destes indivíduos. Desta forma, peso e estatura serviram como base para 

o cálculo do Índice de Massa Corporal (Peso/Estatura²) e sua respectiva classifi-

cação segundo parâmetros da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2000).

Já a aferição das quatro dobras cutâneas coletadas (DCT, DCB, DCSE, 

DCSI), foi realizada para a estimativa da densidade corporal por meio do cál-

culo da equação de Durnin; Womersley (1974) para ambos os sexos masculino e 

feminino de acordo com a faixa etária.

Diante disso, foi utilizada a equação de Siri (1956) para estimativa do 

percentual de gordura corporal a partir dos dados estimados da densidade cor-
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poral, posteriormente classificada a partir dos valores de referência propostos 

por Lohman (1997). 

Para coleta dos dados relativos à imagem corporal, foram utilizados o 

Questionário de Evitação da Imagem Corporal (BIAQ) (CAMPANA; TAVARES, 

2009) e a tabela denominada Conjunto de Silhuetas de Stunkard et al., (1983).

O Body Image Avoidance Questionnaire (BIAQ) foi criado com o intuito de ava-

liar a frequência de comportamentos associados à evitação corporal, ou seja, 

preocupação com a aparência física associando-se com uma imagem corporal 

negativa. No presente estudo, utilizou-se a versão traduzida e validada para a 

língua portuguesa (CAMPANA; TAVARES, 2009). Essa versão possui 13 questões 

divididas em 4 fatores: vestuário, atividades sociais, restrição alimentar e arru-

mação/pesagem. A pontuação é disposta numa escala tipo Likert de 6 pontos 

que variam de nunca (zero pontos) a sempre (5 pontos), em que quanto maior o 

resultado da soma dos itens, maior é o comportamento de evitação da imagem 

corporal. Após tradução, adaptação e validação este passou a ser chamado de 

Questionário de Evitação da Imagem Corporal (BIAQ).

A evitação corporal do indivíduo foi verificada através da soma dos pon-

tos dos itens do questionário, sendo classificado em intervalos de pontos con-

forme visto no quadro 1.

Quadro 1. Classificação quanto a Evitação Corporal

Total de Pontos Classificação

Até 13 Pouca Evitação 

14 a 26 Razoável Evitação 

27 a 39 Evitação 

40 a 52 Muita Evitação 

53 ou mais Total Evitação

Fonte: adaptado de da Silva (2012).

 Criada em 1983 a escala de silhuetas de Stunkard et al. (1983, apud LIMA, 

2008) é composta por nove figuras numeradas de 1 a 9 que variam de imagens 

de silhuetas muito magras para muito gordas, com a finalidade de verificar a 

insatisfação corporal, na qual o pesquisado indica a silhueta de como se observa 

atualmente e qual a silhueta desejada.  A insatisfação corporal é avaliada 
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com o valor da silhueta desejada subtraído da atual, essa subtração resulta no 

escore de discrepância, esse número pode variar de -8 a +8. Caso a variação 

seja igual a zero, o indivíduo é classificado como satisfeito com a sua aparência 

corporal; e se diferente de zero é classificado como insatisfeito. Caso o resulta-

do da subtração seja um valor positivo considera-se uma insatisfação causada 

pelo excesso de peso e, caso resulte num valor negativo, uma insatisfação pela 

magreza do indivíduo. (PEREIRA et al., 2009), revelando assim o grau de insatis-

fação corporal.

Os dados foram avaliados no software IBM SPSS® 23.0 para Microsoft Win-

dows®. Foi realizada análise descritiva para caracterização da população de 

estudo. A análise de frequência foi utilizada para avaliar a insatisfação corporal 

por meio do Questionário de Evitação da Imagem Corporal (BIAQ). A análise 

de média e desvio padrão foi utilizada para avaliar a pontuação do grau de in-

satisfação corporal medido pela escala de silhuetas. Foi realizado teste ANOVA 

com post hoc de Tukey para identificar se houve diferença estatisticamente sig-

nificativa entre as médias do IMC e do %GC nas categorias de evitação corporal 

e de insatisfação por meio da escala de silhuetas. Para todos os testes foi aceito 

como valor de significância p < 0,05.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na box de Crosstraining, havia aproximadamente 110 praticantes matricu-

lados. Durante a coleta de dados, cerca de 30 desses praticantes não participa-

ram da pesquisa, resultando em uma taxa de não-resposta de 25,0%. O estudo 

contou com a participação de 80 pessoas.

 Na tabela 1 é possível observar que a população do estudo é de maioria 

do sexo masculino, com escolaridade predominantemente de ensino superior 

correspondente a 82,5% do público estudado. A diferença entre o tempo de 

prática de Crosstraining foi pequena, com pouco mais da metade dos avaliados 

tendo mais de um ano de prática.

Corroborando com os dados do presente estudo, Domnisnk et al. (2018), 

em uma revisão sistemática com população do estudo composta por pratican-

tes da mesma modalidade, com faixa etária de 18 a 69 anos, observaram que 

sua maioria (67,8%) era do sexo masculino, o que pode estar relacionado com a 

preocupação e temeridade do público feminino de possivelmente assumir uma 

imagem muscularizada, que culturalmente pode causar um questionamento 

quanto à sua feminilidade (JAEGER; GOELLNER, 2011).
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Quando analisada a escolaridade dos participantes, a população estuda-

da em Lins; Souza (2019), praticantes de crosstraining, era totalmente composta 

por pessoas com ensino superior (seja completo ou incompleto), corroborando 

com o obtido no presente trabalho. Isso pode ser explicado devido maior custo 

da mensalidade desse tipo de treinamento quando comparado com outras mo-

dalidades de prática esportiva disponíveis à população nos locais de estudo. A 

escolaridade é uma variável proxy de renda, visto que indivíduos com maior nível 

de escolaridade possuem, na maior parte das vezes, maior renda (SALVATO; 

FERREIRA; DUARTE, 2010).

Tabela 1. Dados Sociodemográficos dos Participantes, Currais Novos, 2021.

Variável n %

Sexo

      Masculino 50 62,5

      Feminino 30 37,5

Escolaridade

      Ensino Fundamental Incom-
pleto

1 1,3

      Ensino Médio Incompleto 1 1,3

      Ensino Médio Completo 12 15

      Ensino Superior Incompleto 24 30

      Ensino Superior Completo 42 52,5

Tempo de prática

      Menos de 1 ano 36 45

      1 ano ou mais 44 55

Fonte: Elaboração própria

A idade média da população de estudo foi de 31,1 (8,8) anos. Não hou-

ve diferença estatisticamente significativa entre a idade considerando o sexo 

masculino com 31,0 (9,1) anos e feminino com 31,1 (8,3) anos (p = 0,938).

Referente à faixa etária dos participantes da pesquisa Sprey et al. (2016) 

e Weisenthal et al. (2014) estudaram populações de praticantes de crosstraining 

com faixa etária de 13 a 58 anos e de 18 até 69 anos de idade respectivamen-

te. Com isso, é possível observar a ocorrência de praticantes com até a sexta 

década de vida. Possivelmente, isso ocorre por consequência do caráter moti-

vacional, desafiador e a adaptabilidade dos exercícios desta modalidade que 
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permite a prática deste exercício para uma ampla faixa etária, que em grande 

parte buscam uma maior qualidade de vida e objetivos estéticos relacionados à 

imagem corporal e sua composição (TIBANA; ALMEIDA; PRESTES, 2015).

Na tabela seguinte (tabela 2), os dados antropométricos coletados eviden-

ciam diferença entre os sexos quanto à média do percentual de gordura. Ainda 

que, com menor média de IMC, o público feminino apresentou um percentual 

de gordura de 9,3% a mais que sexo masculino. Para outras medidas de adiposi-

dade, como a DCT e DCB, foi observado o mesmo padrão, com o sexo feminino 

tendo valores mais elevados. Esse padrão só é diferenciado para as medidas de 

DCSE e DCSI, nas quais, respectivamente, houve maior deposição de gordura 

para o sexo masculino e não houve diferença estatisticamente significativa.

Tabela 2. Dados Antropométricos dos Participantes, Currais Novos, 2021.

Variável Masculino Feminino p-valor

Média DP Média DP

Peso 82,1 13,8 66,7 10,9 < 0,001*

Estatura 170,3 7,1 158,3 6,0 < 0,001*

IMC 28,3 3,9 26,5 3,4 0,040*

DCT 15,0 7,6 24,8 7,6 < 0,001*

DCB 8,1 5,1 11,9 4,5 0,001*

DCSE 21,8 7,5 17,7 6,5 0,016*

DCSI 20,3 10,1 19,5 6,2 0,732

%GC 23,3 6,2 32,6 4,0 < 0,001*

*: Valores de significância < 0,05, evidenciando diferença estatisticamente significativa entre os 

grupos masculino e feminino. 

Fonte: Elaboração própria

Em relação ao IMC (tabela 3) é possível observar a predominância de pes-

soas em estado nutricional inadequado, visto que 77,5% da população está com 

excesso de peso, o que se confirma quando observado o percentual de gordura 

corporal, no qual 76,3% da população estudada se encontram com a adiposida-

de corporal classificada entre moderadamente alto, alto e muito alto. 
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Tabela 3. Classificação do estado nutricional dos participantes, Currais Novos, 2021.

Variável n %

IMC

      Eutrofia 18 22,5

      Sobrepeso 46 57,5

      Obesidade 16 20,0

%GC

      Adequado 19 23,8

      Moderadamente Alto 21 26,3

      Alto 24 30,0

      Muito Alto 16 20,0
%GC: Percentual de Gordura Corporal

Fonte: Elaboração própria

Sobre composição corporal, Canola e Chiminazzo (2021), em um estu-

do realizado com praticantes de exercício resistido, observaram que o público 

masculino possuía maiores valores de IMC quando comparado às mulheres, o 

confirma as informações obtidas no estudo atual. Possivelmente, isso está as-

sociado à maior densidade de massa magra, o que leva a um maior peso nos 

homens, consequentemente obtendo maiores médias de IMC.

Outra característica analisada quanto à composição corporal é o per-

centual de gordura. Dantas et al. (2021), constataram que mulheres praticantes 

de musculação no município de João Pessoa também tinham maior percentual 

de gordura em relação aos homens, como visto nos resultados do presente 

estudo. Esse achado pode ser explicado pelo fato de os homens possuírem 

maior taxa metabólica basal, devido seu perfil hormonal, que facilita o 

desenvolvimento de um maior valor de massa muscular quando comparado ao 

perfil hormonal de mulheres, refletindo diretamente na sua composição corporal 

e, consequentemente, no seu percentual de gordura. Ao contrário dos homens, 

as mulheres possuem perfil hormonal que tende ao acúmulo de gordura não-

essencial, que por sua vez é o responsável pela deposição de gordura no quadril, 

nádegas, culotes e glândulas mamárias, conferindo formação característica do 

corpo feminino (GUYTON; HALL, 2002).

Outro fator a ser considerado quanto aos homens possuírem menor per-

centual de gordura é que, segundo Martins; do Nascimento (2020), este público 

possui maior assiduidade aos treinos quando comparado com as mulheres, o que 
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influencia no consequente aumento da demanda energética deste público. Essa 

maior assiduidade pode estar relacionada a necessidade deste público de obter 

um corpo mais musculoso, desejo esse que está idealizado intrinsicamente, re-

sultando em uma maior carga e frequência de treinamento.

Brescansin; Naziazeno; Miranda (2019) observaram, num estudo na região 

metropolitana de Belém do Pará, com praticantes de crosstraining, que 73,3% dos 

seus participantes estavam com níveis elevados de %GC, além de que a metade 

estava classificada como sobrepeso e/ou obesidade, refirmando o que foi en-

contrado na presente pesquisa.

Quanto à autopercepção da imagem corporal, a maioria dos praticantes, 

correspondente a 72,5% dos entrevistados apresentaram razoável evitação ou 

evitação da imagem corporal dos entrevistados apresentaram razoável evita-

ção ou evitação da imagem corporal, a qual se apresenta como relacionada à 

busca por um corpo menor. Para 70% dos entrevistados, quando observados os 

dados referentes à escala de silhuetas, desejavam ter uma silhueta menor do 

que a atual autorreferida (tabela 4). 

Tabela 4. Autopercepção de imagem corporal, Currais Novos, 2021.

Variável n %

Evitação da imagem corporal

      Pouca evitação 22 27,5

      Razoável evitação 52 65,0

      Evitação 6 7,5

Escala de silhuetas

      Insatisfação por excesso de 
peso

56 70,0

      Satisfação 17 21,3

      Insatisfação por magreza 6 7,6
Fonte: Elaboração própria

A análise da relação entre a antropometria e a autopercepção corporal 

evidencia que a maioria dos entrevistados que não possuem boa relação com a 

autopercepção da imagem corporal têm uma média de IMC mais elevada que 

os demais. Também foi evidenciado um maior valor de adiposidade naqueles 

indivíduos com insatisfação corporal por excesso de peso (tabela 5). 
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Tabela 5. Relação entre os dados de antropometria e autopercepção corporal dos par-

ticipantes, Currais Novos, 2021.

Variável Categorias n Média Desvio 
padrão p-valor

IMC

Pouca evitação 22 28,5 4,3

0,454Razoável evitação 52 27,3 3,5

Evitação 6 27,3 3,6

%GC

Pouca evitação 22 26,2 5,7

0,553Razoável evitação 52 26,7 7,6

Evitação 6 29,7 7,2

IMC

Insatisfação por excesso de 
peso

56 28,9 3,5

< 0,001Satisfação 17 25,1 2,0

Insatisfação por magreza 6 23.2 2,6

%GC

Insatisfação por excesso de 
peso

56 28,5 0,9

0,001Satisfação 17 23.8 1,6

Insatisfação por magreza 6 18,8 2,4
Fonte: Elaboração própria

Relacionando antropometria e autopercepção da imagem corporal, 

Dall’agnol; Pezzi (2018) afirmaram que praticantes de musculação de uma aca-

demia na Serra Gaúcha são em sua maioria classificados como eutróficos e com 

percentual de gordura classificado como abaixo da média, ao contrário do que 

foi observado no presente estudo. Contudo, 84,9% desses praticantes apresen-

taram insatisfação com seu corpo, estando em concordância com os resultados 

da presente pesquisa. Ainda que indivíduos fisicamente ativos possuam menor 

insatisfação corporal quando comparados com sedentários (DUTRA et al., 2019). 

A relação observada no presente estudo entre o estado nutricional de 

pessoas que possuem maiores valores de %GC e peso acima do recomendado 

segundo classificação do IMC e o fato destes não possuírem boa relação com 

a sua imagem corporal, pode estar relacionada com a pressão estética e apelo 

midiático que faz com que as pessoas internalizem uma idealização de padrão 

de corpo ideal, que torna cada vez mais distante a autopercepção do próprio 

corpo da imagem corporal desejada (SILVA; JAPUR; PENAFORTE, 2020).

Essa insatisfação corporal de praticantes de exercício físico acendem a 
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preocupação quanto ao risco de desenvolvimento de transtornos alimentares, 

visto que a relação entre insatisfação corporal e desenvolvimento de transtor-

nos alimentares é proporcional, de tal maneira que quanto maior a insatisfação 

corporal maior é a ocorrência de desenvolvimento de transtornos alimentares 

(SILVA et al., 2018).

Faz-se necessário o monitoramento constante do estado nutricional dos 

indivíduos, a fim de avaliar a eficácia dos exercícios na alteração de indicadores 

antropométricos. Dessa maneira, é importante que o profissional nutricionista 

esteja presente nesses ambientes tanto realizando a avaliação antropométri-

ca, quanto realizando orientações sobre a alimentação dos praticantes. O que 

é importante para que os avaliados tenham um olhar e respaldo profissional 

quanto aos seus hábitos alimentares, mudanças corporais, os julgamentos quan-

to a seus corpos e a influência externa causada na autopercepção de imagem 

corporal, os quais podem interferir negativamente na alimentação e podem 

levar ao desenvolvimento de distúrbios alimentares. Essa presença e atuação 

do profissional de nutrição podem minimizar as interferências negativas destes 

aspectos no bem-estar físico e mental ressaltando que o exercício físico, além 

do objetivo de promover saúde corporal, deve ser um meio de interação social 

e de satisfação emocional.  

Uma limitação do presente estudo consistiu nas condições disponibiliza-

das para realização da coleta dos dados dos praticantes, visto que algumas fo-

ram realizadas com praticantes após o treino, com sudorese elevada, dificultan-

do a pinça de gordura com o adipômetro e peso destes indivíduos, expondo os 

dados de avaliação do estado nutricional dos participantes a uma interferência 

negativa na fidedignidade dos valores obtidos.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados do estudo demonstraram que a prática de Crosstraining 

atraiu uma amostra diversificada em termos de idade, sexo e nível educacional. 

Essa ampla participação reflete a popularidade e a atratividade dessa modali-

dade de exercício físico, que tem se destacado como uma opção de treinamento 

abrangente e desafiadora.

No que diz respeito aos resultados antropométricos, observou-se que a 

maioria dos participantes apresentou excesso de peso e percentual de gordura 

corporal moderadamente alto, alto ou muito alto. Esses achados são relevantes, 
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pois indicam que a prática de Crosstraining não necessariamente resulta em bai-

xos níveis de adiposidade, mesmo em indivíduos engajados em atividade física 

regular.

Em relação à insatisfação corporal, os resultados revelaram que a maioria 

dos participantes relatou uma evitação razoável ou grande evitação da imagem 

corporal, além de expressar o desejo de ter uma silhueta menor do que a atual. 

Essa insatisfação corporal está alinhada com estudos anteriores que destacam 

a presença desse fenômeno entre praticantes de exercício físico, especialmente 

em relação a um ideal de corpo mais magro.

Ao analisar a relação entre antropometria e autopercepção corporal, ve-

rificou-se que aqueles que não têm uma boa relação com a imagem corporal 

apresentaram média percentual de gordura mais elevada. Esses resultados cor-

roboram a associação entre insatisfação corporal e excesso de peso, eviden-

ciando a influência que a composição corporal pode exercer na percepção e 

satisfação com a própria imagem.

Portanto, com base nos achados deste estudo, pode-se concluir que 

a prática de Crosstraining não está diretamente associada a baixos níveis de 

adiposidade ou a uma maior satisfação corporal. Embora seja uma forma de 

exercício físico desafiadora e eficaz, outros fatores além da atividade física 

em si, como hábitos alimentares, genética e influências socioculturais, podem 

desempenhar um papel significativo nos resultados antropométricos e na 

percepção do corpo.

Essas conclusões destacam a importância de abordar a insatisfação cor-

poral e promover uma relação saudável com a imagem corporal dentro do con-

texto da prática de atividade física. É fundamental fornecer suporte psicológi-

co e educacional aos praticantes, com ênfase na promoção da autoaceitação, 

respeito ao corpo e adoção de um estilo de vida equilibrado que inclua hábitos 

saudáveis de alimentação e exercício físico.
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